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EDITAL	DE	PREGÃO	ELETRÔNICO		N.º	90102/2025

PROCESSO	ADMINISTRATIVO	Nº:	23536.016878/2025-81

	

OBJETO:	CONTRATAÇÃO	DE	EMPRESA	ESPECIALIZADA	PARA	PRESTAÇÃO	DE	SERVIÇO	TÉCNICO	ESPECIALIZADO	CONTINUADO
PARA	COMPOSTAGEM	INDUSTRIAL	DE	RESÍDUOS	ORGÂNICOS,	CONTEMPLANDO:	COLETA,	TRANSPORTE,	TRANSBORDO,
TRATAMENTO	E	DESTINAÇÃO	FINAL	ADEQUADA	DO	RESÍDUO	REMANESCENTE,	PARA	ATENDER	ÀS	NECESSIDADES	DO
HOSPITAL	DAS	CLÍNICAS	DA	UNIVERSIDADE	FEDERAL	DE	PERNAMBUCO	-	FILIAL	DA	EBSERH

CRITÉRIO	DE	JULGAMENTO:	Menor	preço

MODO	DE	DISPUTA:	Aberto	e	fechado

DATA	DA	SESSÃO	PÚBLICA:	20/01/2025

HORÁRIO	DA	SESSÃO	PÚBLICA:	10h	(Horário	de	Brasília)

LOCAL:	www.gov.br/compras

UASG:	155022

	

A	Empresa	Brasileira	de	Serviços	Hospitalares	–	Ebserh,	filial	Hospital	das	Clínicas	de	Pernambuco,	sediado	na	Avenida	Prof.	Moraes	Rego,	s/n,
Cidade	Universitária,	Recife/PE,	CNPJ	15.126.437/0016-20,	UG-155022,	na	pessoa	do	Agente	de	Licitação	GILSON	BARBOSA	DE	ARAÚJO,
SIAPE	Nº2259754	designado	pela	Portaria	constante	dos	autos,	torna	público	para	conhecimento	dos	interessados	que	na	data,	horário	e	local
acima	 indicados	 realizará	 licitação,	 na	 modalidade	 PREGÃO,	 na	 forma	 ELETRÔNICA,	 com	 critério	 de	 julgamento	menor	preço	por	 item,	 nos
termos	 do	 Regulamento	 de	 Licitações	 e	 Contratos	 da	 Ebserh,	 versão	 2.0,	 aprovado	 por	 meio	 da	 Resolução	 n.º	 155/2022	 do	 Conselho	 de
Administração	(RLCE	2.0),	da	Lei	n.º	13.303,	de	30	de	junho	de	2016,	do	Decreto	n.º	8.945,	de	27	de	dezembro	de	2016,	da	Lei	n.º	14.133,	de	1º	de
abril	 de	 2021	 (aplicada	 aos	 procedimentos	 para	 operação	 da	 sessão	 pública,	 a	 partir	 de	 sua	 abertura	 até	 a	 etapa	 de	 homologação),	 conforme
descrito	neste	Edital	e	seus	Anexos,	os	quais	foram	examinados	pela	Consultoria	Jurídica,	conforme	PARECER	JURÍDICO,	contido	nos	autos	deste
Processo	Administrativo.

1. OBJETO

1.1. O	 objeto	 da	 presente	 licitação	 é	 a	 escolha	 da	 proposta	 mais	 vantajosa	 para	 a	 Contratação	 de	 empresa	 especializada	 para
prestação	 de	 serviço	 técnico	 especializado	 continuado	 para	 compostagem	 industrial	 de	 resíduos	 orgânicos,	 contemplando:	 coleta,
transporte,	transbordo,	tratamento	e	destinação	final	adequada	do	resíduo	remanescente,	para	atender	às	necessidades	do	Hospital
das	Clínicas	da	Universidade	Federal	de	Pernambuco	-	Filial	da	EBSERH,	conforme	condições,	quantidades	e	exigências	estabelecidas	neste
Edital	e	seus	Anexos.

1.2. A	licitação	será	realizada	em	único	item,	conforme	especificado	no	termo	de	referência.

1.3. O	critério	de	julgamento	adotado	será	o	menor	preço	por	item	observadas	as	exigências	contidas	neste	Edital	e	seus	Anexos	quanto
às	especificações	do	objeto;

1.4. Caso	haja	divergência	entre	o	descritivo	dos	itens	no	Edital	e	seus	Anexos	e	no	Portal	de	Compras	do	Governo	Federal,	prevalecerá	o
descritivo	constante	no	Edital	e	seus	Anexos;

2. DOS	RECURSOS	ORÇAMENTÁRIOS

2.1. As	despesas	para	atender	a	esta	licitação	estão	programadas	em	dotação	orçamentária	própria,	prevista	no	orçamento	da	União	para
o	atual	exercício,	na	classificação	abaixo:

Fontes	de	Recursos:	PRHOSUS/SUS-FNS/EBSERH.

Programa	 de	 trabalho	 nº	 10.302.5118.8585.0001	 (Atenção	 à	 saúde	 da	 população	 para	 procedimentos	 em	 média	 e	 alta
complexidade	–	Nacional).

Programa	 de	 trabalho	 nº	 10.302.5118.8585.0026	 (Atenção	 à	 saúde	 da	 população	 para	 procedimentos	 em	 média	 e	 alta
complexidade	–	no	Estado	de	Pernambuco).

Natureza	de	despesa:	3390.39.	(Outros	Serviços	de	Terceiros	Pessoa	Jurídica).

3. PARTICIPAÇÃO	NO	PREGÃO

3.1. Poderão	participar	deste	Pregão	os	interessados	que	estiverem	previamente	credenciados	no	Sistema	de	Cadastramento	Unificado	de
Fornecedores	-	Sicaf	(Instrução	Normativa	SEGES/MP	n.º	3/2018)	e	no	Sistema	de	Compras	do	Governo	Federal	(www.gov.br/compras),	por	meio
de	Certificado	Digital	conferido	pela	Infraestrutura	de	Chaves	Públicas	Brasileira	–	ICP	–	Brasil.

3.1.1. Os	 interessados	 deverão	 atender	 às	 condições	 exigidas	 no	 cadastramento	 no	 Sicaf	 até	 o	 terceiro	 dia	 útil	 anterior	 à	 data
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3.2. O	licitante	se	responsabiliza	exclusiva	e	formalmente	pelas	transações	efetuadas	em	seu	nome,	assume	como	firmes	e	verdadeiras
suas	 propostas	 e	 seus	 lances,	 inclusive	 os	 atos	 praticados	 diretamente	 ou	 por	 seu	 representante,	 excluída	 a	 responsabilidade	 do	 provedor	 do
sistema	ou	do	órgão	ou	entidade	promotora	da	licitação	por	eventuais	danos	decorrentes	de	uso	indevido	das	credenciais	de	acesso,	ainda	que	por
terceiros.

3.3. É	 de	 responsabilidade	 do	 cadastrado	 conferir	 a	 exatidão	 dos	 seus	 dados	 cadastrais	 nos	 sistemas	 relacionados	 no	 item	 anterior	 e
mantê-los	atualizados	 junto	aos	órgãos	responsáveis	pela	 informação,	devendo	proceder,	 imediatamente,	à	correção	ou	à	alteração	dos	registros
tão	logo	identifique	incorreção	ou	aqueles	se	tornem	desatualizados.

3.4. A	não	observância	do	disposto	no	item	anterior	poderá	ensejar	desclassificação	no	momento	da	habilitação.

3.5. Será	 concedido	 tratamento	 favorecido	 para	 as	 microempresas	 e	 empresas	 de	 pequeno	 porte,	 para	 as	 sociedades	 cooperativas
mencionadas	no	art.	34	da	Lei	n.º	11.488/2007	-	quando	permitida	a	sua	participação	-,	para	o	agricultor	familiar,	o	produtor	rural	pessoa	física	e
para	o	microempreendedor	individual	-	MEI,	nos	limites	previstos	da	Lei	Complementar	n.º	123/2006.

3.5.1. O	 tratamento	 favorecido	 estabelecido	 nos	 arts.	 42	 a	 49	 da	 Lei	 Complementar	 n.º	 123/2006	 somente	 será	 aplicável	 ao
item/grupo	cujo	valor	estimado	não	seja	superior	à	receita	bruta	máxima	admitida	para	fins	de	enquadramento	como	empresa	de	pequeno
porte,	que	é	de	R$	4.800.000,00	(quatro	milhões	e	oitocentos	mil	reais),	nos	termos	do	art.	3º,	inciso	II,	da	Lei	Complementar	n.º	123/2006,
sendo	que	nas	contratações	com	prazo	de	vigência	superior	a	1	(um)	ano,	será	considerado	o	valor	anual	do	contrato	(Acórdão	1193/2024-
TCU-Plenário).

3.6. Não	poderão	disputar	esta	licitação:

3.6.1. aquele	que	não	atenda	às	condições	deste	Edital	e	seu(s)	anexo(s);

3.6.2. estrangeiros	 que	 não	 tenham	 representação	 legal	 no	 Brasil	 com	 poderes	 expressos	 para	 receber	 citação	 e	 responder
administrativa	ou	judicialmente;

3.6.3. empresa	que	se	enquadre	em	alguma	das	vedações	previstas	no	art.	69	do	RLCE	2.0	e	na	Lei	de	Diretrizes	Orçamentárias,
quais	sejam:

3.6.3.1. suspensa	no	âmbito	da	Rede	Ebserh;

3.6.3.2. declarada	inidônea	pela	União,	por	Estado	ou	pelo	Distrito	Federal,	enquanto	perdurarem	os	efeitos	da	sanção;

3.6.3.3. impedida	de	licitar	e	de	contratar	com	a	União;

3.6.3.4. constituída	por	sócio	de	empresa	que	estiver	suspensa,	impedida	ou	declarada	inidônea;

3.6.3.5. cujo	administrador	seja	sócio	de	empresa	suspensa,	impedida	ou	declarada	inidônea;

3.6.3.6. constituída	por	sócio	que	tenha	sido	sócio	ou	administrador	de	empresa	suspensa,	 impedida	ou	declarada	inidônea,	no
período	dos	fatos	que	deram	ensejo	à	sanção;

3.6.3.7. cujo	administrador	tenha	sido	sócio	ou	administrador	de	empresa	suspensa,	impedida	ou	declarada	inidônea,	no	período
dos	fatos	que	deram	ensejo	à	sanção;

3.6.3.8. que	 tiver,	nos	seus	quadros	de	diretoria,	pessoa	que	participou,	em	razão	de	vínculo	de	mesma	natureza,	de	empresa
declarada	inidônea;

3.6.3.9. cujo	administrador	ou	sócio	seja	empregado,	servidor	cedido	ou	em	exercício	na	Ebserh;

3.6.3.10. cujo	 administrador	 ou	 sócio	 detentor	 de	 mais	 de	 5%	 (cinco	 por	 cento)	 do	 capital	 social	 seja	 integrante	 de	 órgão
estatutário	da	Ebserh;

3.6.3.11. cujo	administrador	ou	sócio	detentor	de	mais	de	5%	(cinco	por	cento)	do	capital	social	seja	integrante	do	Ministério	da
Educação	ou	de	Instituições	Federais	de	Ensino	Superior	e	congêneres	signatárias	de	contratos	de	gestão	com	a	Ebserh;

3.6.3.12. integrante	de	órgão	estatutário,	empregado,	servidor	cedido	ou	exercício	na	Ebserh,	bem	como	integrante	do	Ministério
da	Educação	ou	de	Instituições	Federais	de	Ensino	e	congêneres	signatários	de	contratos	de	gestão	com	a	Ebserh;

3.6.3.13. quem	tenha	relação	de	parentesco,	até	o	terceiro	grau	civil,	com:

a) integrantes	de	órgãos	estatutários	da	Ebserh;

b) empregado,	 servidor	 cedido	 ou	 em	 exercício	 na	 Ebserh	 cujas	 atribuições	 envolvam	 a	 atuação	 na	 área	 responsável	 pela
licitação	ou	estejam	envolvidos	no	respectivo	processo	de	contratação;

c) autoridade	do	Ministério	da	Educação;

d) autoridade	das	Instituições	Federais	de	Ensino	Superior	e	congêneres	signatárias	de	contratos	de	gestão	com	a	Ebserh.

3.6.3.14. cujo	 proprietário,	 mesmo	 na	 condição	 de	 sócio,	 tenha	 terminado	 seu	 prazo	 de	 gestão	 ou	 rompido	 seu	 vínculo	 com	 a
Ebserh	há	menos	de	6	(seis)	meses.

3.6.3.15. licitante	que	atue	em	substituição	a	outra	pessoa,	física	ou	jurídica,	com	o	intuito	de	burlar	a	efetividade	da	sanção	a	ela
aplicada,	desde	que	comprovado	o	ilícito	ou	a	utilização	fraudulenta	da	personalidade	jurídica	do	licitante;

3.6.4. pessoas	jurídicas	reunidas	em	consórcio;

3.6.5. empresa	consorciada,	isoladamente	ou	por	meio	de	mais	de	um	consórcio;

3.6.6. organizações	da	Sociedade	Civil	de	Interesse	Público	-	OSCIP,	atuando	nessa	condição;

3.7. As	vedações	previstas	no	item	3.6.3	serão	também	aplicadas	ao	licitante	que	atue	em	substituição	a	outra	pessoa,	física	ou	jurídica,
com	 o	 intuito	 de	 burlar	 a	 efetividade	 da	 sanção	 a	 ela	 aplicada,	 inclusive	 a	 sua	 controladora,	 controlada	 ou	 coligada,	 desde	 que	 devidamente
comprovado	o	ilícito	ou	a	utilização	fraudulenta	da	personalidade	jurídica	do	licitante.

3.8. Será	verificado	o	enquadramento	dos	licitantes	como	parte	relacionada	para	o	fim	de	aplicação	da	Política	de	Transações	com	Partes
Relacionadas	da	Ebserh,	disponível	em	www.gov.br/ebserh.
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3.9. Ao	participar	do	pregão,	o	licitante	declara	estar	ciente	de	que	deve	observar	o	Código	de	Ética	e	Conduta	da	rede	Ebserh,	disponível
em	www.gov.br/ebserh.

4. IMPUGNAÇÃO	AO	EDITAL	E	DO	PEDIDO	DE	ESCLARECIMENTOS

4.1. Até	 05	 (cinco)	 dias	 úteis	 antes	 da	 data	 fixada	 para	 a	 ocorrência	 do	 certame,	 qualquer	 pessoa	 poderá	 impugnar	 ou	 solicitar
esclarecimentos	a	este	edital.

4.2. Caberá	 ao	 Agente	 de	 Licitação,	 auxiliado	 pela	 equipe	 de	 apoio	 e	 pelos	 responsáveis	 pela	 elaboração	 deste	 Edital	 e	 seus	 anexos,
decidir	sobre	a	 impugnação	ou	solicitação	de	esclarecimentos	no	prazo	de	até	3	(três)	dias	úteis,	sendo	assegurado,	na	sequência,	o	prazo	de	2
(dois)	dias	úteis	para	a	apresentação	das	propostas	pelos	licitantes,	se	for	o	caso.

4.3. A	 impugnação	 ou	 pedido	 de	 esclarecimento	 poderá	 ser	 apresentado	 por	 forma	 eletrônica,	 pelo	 e-mail	 ucl.hc-
ufpe@ebserh.gov.br,	até	às	23h59min	da	data	limite,	ou	por	escrito,	ao	HC-UFPE,	no	endereço	constante	do	cabeçalho	do	Edital,	no	horário	de
funcionamento	da	Administração.

4.4. Quando	 a	 impugnação	 ou	 esclarecimento	 for	 enviado	 ao	 Agente	 de	 Licitação	 da	 Ebserh,	 exclusivamente	 em	 formato	 digital	 não
editável,	ele	também	deverá	ser	enviado	em	mídia	(CD,	DVD,	etc)	nos	formatos	Word	(.doc	ou	.docx)	e	PDF	(.pdf),	tendo	em	vista	que	o	texto	da
impugnação	deverá	ser	disponibilizado	no	Portal	de	Compras	do	Governo	Federal.

4.5. Não	serão	conhecidas	as	impugnações	ou	pedidos	de	esclarecimentos	interpostos	após	o	prazo	previsto	no	item	4.1,	bem	como	os	que
não	forem	apresentados	na	forma	estabelecida	no	item	4.4	deste	Edital.

4.6. As	impugnações	e	pedidos	de	esclarecimentos	não	suspendem	os	prazos	previstos	no	certame.

4.6.1. A	 concessão	de	 efeito	 suspensivo	 à	 impugnação	é	medida	 excepcional	 e	deverá	 ser	motivada	pelo	Agente	de	Licitação,	 nos
autos	do	processo	de	licitação.

4.7. As	respostas	aos	pedidos	de	esclarecimentos	serão	divulgadas	pelo	sistema	e	vincularão	os	participantes	e	a	Ebserh.

4.8. Acolhida	a	impugnação,	será	definida	e	publicada	nova	data	para	a	realização	do	certame.

5. APRESENTAÇÃO	DA	PROPOSTA

5.1. Na	presente	licitação,	a	fase	de	habilitação	sucederá	as	fases	de	apresentação	de	propostas	e	lances	e	de	julgamento.

5.2. Os	 licitantes	encaminharão,	exclusivamente	por	meio	do	sistema	eletrônico,	a	proposta	com	o	preço	ou	o	percentual	de	desconto,
conforme	o	critério	de	julgamento	adotado	neste	Edital,	até	a	data	e	o	horário	estabelecidos	para	abertura	da	sessão	pública.

5.2.1. Os	anexos	de	proposta	deverão	ser	encaminhados	apenas	pelo	licitante	provisoriamente	classificado	em	primeiro	lugar.

5.3. No	cadastramento	da	proposta	inicial,	o	licitante	declarará,	em	campo	próprio	do	sistema,	que:

5.3.1. está	 ciente	 e	 concorda	 com	 as	 condições	 contidas	 no	 edital	 e	 seus	 anexos,	 bem	 como	 de	 que	 a	 proposta	 apresentada
compreende	a	integralidade	dos	custos	para	atendimento	dos	direitos	trabalhistas	assegurados	na	Constituição	Federal,	nas	leis	trabalhistas,
nas	normas	infralegais,	nas	convenções	coletivas	de	trabalho	e	nos	termos	de	ajustamento	de	conduta	vigentes	na	data	de	sua	entrega	em
definitivo	e	que	cumpre	plenamente	os	requisitos	de	habilitação	definidos	no	instrumento	convocatório;

5.3.2. não	emprega	menor	de	18	anos	em	trabalho	noturno,	perigoso	ou	insalubre	e	não	emprega	menor	de	16	anos,	salvo	menor,	a
partir	de	14	anos,	na	condição	de	aprendiz,	nos	termos	do	artigo	7º,	XXXIII,	da	Constituição;

5.3.3. não	 possui,	 em	 sua	 cadeia	 produtiva,	 empregados	 executando	 trabalho	 degradante	 ou	 forçado,	 observando	 o	 disposto	 nos
incisos	III	e	IV	do	art.	1º	e	no	inciso	III	do	art.	5º	da	Constituição	Federal;

5.3.4. cumpre	as	exigências	de	reserva	de	cargos	para	pessoa	com	deficiência	e	para	reabilitado	da	Previdência	Social,	previstas	em
lei	e	em	outras	normas	específicas.

5.4. O	licitante	organizado	em	cooperativa	-	quando	permitida	a	sua	participação	-	deverá	declarar,	ainda,	em	campo	próprio	do	sistema
eletrônico,	que	cumpre	os	seguintes	requisitos:

5.4.1. a	constituição	e	o	funcionamento	da	cooperativa	observam	as	regras	estabelecidas	na	legislação	aplicável,	em	especial	a	Lei	n.º
5.764/1971,	a	Lei	n.º	12.690/2012,	e	a	Lei	Complementar	n.º	130/2009;

5.4.2. a	 cooperativa	 apresenta	 demonstrativo	 de	 atuação	 em	 regime	 cooperado,	 com	 repartição	 de	 receitas	 e	 despesas	 entre	 os
cooperados;

5.4.3. qualquer	cooperado,	com	igual	qualificação,	é	capaz	de	executar	o	objeto	contratado,	vedado	à	Ebserh	indicar	nominalmente
pessoas;

5.4.4. o	objeto	da	licitação	se	refere,	em	se	tratando	de	cooperativas	enquadradas	na	Lei	n.º	12.690/2012,	a	serviços	especializados
constantes	do	objeto	social	da	cooperativa,	a	serem	executados	de	forma	complementar	à	sua	atuação.

5.5. O	 fornecedor	 enquadrado	 como	 microempresa,	 empresa	 de	 pequeno	 porte	 ou	 sociedade	 cooperativa	 -	 quando	 permitida	 a	 sua
participação	 -	 deverá	 declarar,	 ainda,	 em	 campo	 próprio	 do	 sistema	 eletrônico,	 que	 cumpre	 os	 requisitos	 estabelecidos	 no	 artigo	 3º	 da	 Lei
Complementar	n.º	123/2006,	estando	apto	a	usufruir	do	tratamento	favorecido	estabelecido	em	seus	arts.	42	a	49.

5.5.1. No	item	exclusivo	para	participação	de	microempresas	e	empresas	de	pequeno	porte,	a	assinalação	do	campo	“não”	impedirá	o
prosseguimento	no	certame,	para	aquele	item.

5.5.2. Nos	itens	em	que	a	participação	não	for	exclusiva	para	microempresas	e	empresas	de	pequeno	porte,	a	assinalação	do	campo
“não”	apenas	produzirá	o	efeito	de	o	licitante	não	ter	direito	ao	tratamento	favorecido	previsto	na	Lei	Complementar	n.º	123/2006,	mesmo
que	microempresa,	empresa	de	pequeno	porte	ou	sociedade	cooperativa.

5.5.3. O	 tratamento	 favorecido	 estabelecido	 nos	 arts.	 42	 a	 49	 da	 Lei	 Complementar	 n.º	 123/2006	 somente	 será	 aplicável	 ao
item/grupo	cujo	valor	estimado	não	seja	superior	à	receita	bruta	máxima	admitida	para	fins	de	enquadramento	como	empresa	de	pequeno
porte,	que	é	de	R$	4.800.000,00	(quatro	milhões	e	oitocentos	mil	reais),	nos	termos	do	art.	3º,	inciso	II,	da	Lei	Complementar	n.º	123/2006,
sendo	 que	 nas	 contratações	 com	 prazo	 de	 vigência	 superior	 a	 1	 (um)	 ano,	 será	 considerado	 o	 valor	 anual	 do	 contrato	 (Acórdão	 TCU
1193/2024-Plenário).

5.6. A	falsidade	da	declaração	de	que	trata	os	itens	5.3	a	5.5	sujeitará	o	licitante	às	sanções	previstas	neste	Edital.Edital de Licitação - SEI - Serv. não Cont. 90102.2025 Edital Licitação (56531756)         SEI 23536.016878/2025-81 / pg. 3
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5.7. Os	licitantes	poderão	retirar	ou	substituir	a	proposta	ou,	na	hipótese	de	a	fase	de	habilitação	anteceder	as	fases	de	apresentação	de
propostas	e	lances	e	de	julgamento,	os	documentos	de	habilitação	anteriormente	inseridos	no	sistema,	até	a	abertura	da	sessão	pública.

5.8. Não	 haverá	 ordem	 de	 classificação	 na	 etapa	 de	 apresentação	 da	 proposta	 e	 dos	 documentos	 de	 habilitação	 pelo	 licitante,	 o	 que
ocorrerá	somente	após	os	procedimentos	de	abertura	da	sessão	pública	e	da	fase	de	envio	de	lances.

5.9. Serão	disponibilizados	para	acesso	público	os	documentos	que	compõem	a	proposta	dos	licitantes	convocados	para	apresentação	de
propostas,	após	a	fase	de	envio	de	lances.

5.10. Desde	que	disponibilizada	a	funcionalidade	no	sistema,	o	licitante	poderá	parametrizar	o	seu	valor	final	mínimo	ou	o	seu	percentual
de	desconto	máximo	quando	do	cadastramento	da	proposta	e	obedecerá	às	seguintes	regras:

5.10.1. a	aplicação	do	intervalo	mínimo	de	diferença	de	valores	ou	de	percentuais	entre	os	lances,	que	incidirá	tanto	em	relação	aos
lances	intermediários	quanto	em	relação	ao	lance	que	cobrir	a	melhor	oferta;	e

5.10.2. os	 lances	 serão	de	envio	automático	pelo	 sistema,	 respeitado	o	valor	 final	mínimo	estabelecido	e	o	 intervalo	de	que	 trata	o
subitem	acima.

5.11. O	 valor	 final	 mínimo	 ou	 o	 percentual	 de	 desconto	 final	 máximo	 parametrizado	 no	 sistema	 poderá	 ser	 alterado	 pelo	 fornecedor
durante	a	fase	de	disputa,	sendo	vedado:

5.11.1. valor	superior	a	lance	já	registrado	pelo	fornecedor	no	sistema,	quando	adotado	o	critério	de	julgamento	por	menor	preço;	e

5.11.2. percentual	de	desconto	inferior	a	lance	já	registrado	pelo	fornecedor	no	sistema,	quando	adotado	o	critério	de	julgamento	por
maior	desconto.

5.12. O	valor	final	mínimo	ou	o	percentual	de	desconto	final	máximo	parametrizado	na	forma	do	item	5.10	possuirá	caráter	sigiloso	para	os
demais	fornecedores	e	para	a	Ebserh,	podendo	ser	disponibilizado	estrita	e	permanentemente	aos	órgãos	de	controle	externo	e	interno.

5.13. Caberá	 ao	 licitante	 interessado	 em	 participar	 da	 licitação	 acompanhar	 as	 operações	 no	 sistema	 eletrônico	 durante	 o	 processo
licitatório	e	se	responsabilizar	pelo	ônus	decorrente	da	perda	de	negócios	diante	da	inobservância	de	mensagens	emitidas	pela	Ebserh	ou	de	sua
desconexão.

5.14. O	licitante	deverá	comunicar	imediatamente	ao	provedor	do	sistema	qualquer	acontecimento	que	possa	comprometer	o	sigilo	ou	a
segurança,	para	imediato	bloqueio	de	acesso.

6. PREENCHIMENTO	DA	PROPOSTA

6.1. O	licitante	deverá	enviar	sua	proposta	mediante	o	preenchimento,	no	sistema	eletrônico,	dos	seguintes	campos:

6.1.1. valor	mensal	e	global	do	item;

6.1.2. quantidade;

6.1.3. descrição	do	objeto	contendo	minimamente:

6.1.3.1. a	 inclusão	da	 indicação	dos	sindicatos,	acordos	coletivos,	convenções	coletivas	ou	sentenças	normativas	que	regem	as
categorias	 profissionais	 que	 executarão	 o	 serviço	 e	 as	 respectivas	 datas	 bases	 e	 vigências,	 com	 base	 na	 Classificação	 Brasileira	 de
Ocupações	–	CBO;

6.1.3.2. a	inclusão	da	quantidade	de	pessoal	que	será	alocado	na	execução	contratual.

6.1.4. descrição	complementar	do	objeto,	contendo	as	informações	similares	à	especificação	do	Termo	de	Referência;

6.1.4.1. na	descrição	complementar	do	objeto	não	poderão	constar	elementos	ou	informações	que	identifiquem	o	licitante	ou	em
relação	aos	quais	o	sistema	apresente	campo	próprio	para	preenchimento,	tais	como:	marca;	fabricante	do	produto;	dentre	outros.

6.2. No	 caso	 de	 serviços	 com	 dedicação	 exclusiva	 de	 mão-de-obra,	 o	 licitante	 deverá	 entregar	 junto	 com	 sua	 proposta	 de	 preços,	 os
seguintes	documentos:

6.2.1. declaração	 informando	 o	 enquadramento	 sindical	 da	 empresa,	 a	 atividade	 econômica	 preponderante	 e	 a	 justificativa	 para
adoção	do	instrumento	coletivo	do	trabalho	em	que	se	baseia	sua	proposta;

6.2.2. cópia	da	carta	ou	registro	sindical	do	sindicato	a	qual	ele	declara	ser	enquadrado,	em	razão	do	regramento	do	enquadramento
sindical	previsto	na	CLT	ou	por	força	de	decisão	judicial;	e

6.2.3. declaração	de	que	se	responsabiliza	nas	situações	de	ocorrência	de	erro	no	enquadramento	sindical,	ou	fraude	pela	utilização
de	instrumento	coletivo	incompatível	com	o	enquadramento	sindical	declarado	ou	no	qual	a	empresa	não	tenha	sido	representada	por	órgão
de	 classe	 de	 sua	 categoria,	 que	 daí	 tenha	 resultado	 vantagem	 indevida	 na	 fase	 de	 julgamento	 das	 propostas,	 sujeitando	 a	 contratada	 às
sanções	previstas	na	Lei	n.º	13.303/2016	e	no	Regulamento	de	Licitações	e	Contratos	da	Ebserh.

6.3. O	licitante	não	poderá	oferecer	proposta	em	quantitativo	inferior	ao	máximo	previsto	para	contratação.

6.4. Todas	as	especificações	do	objeto	contidas	na	proposta	vinculam	a	Contratada.

6.5. Nos	valores	propostos	estarão	inclusos	todos	os	custos	operacionais,	encargos	previdenciários,	trabalhistas,	tributários,	comerciais	e
quaisquer	outros	que	incidam	direta	ou	indiretamente	na	prestação	dos	serviços.

6.5.1. A	futura	Contratada	deverá	arcar	com	o	ônus	decorrente	de	eventual	equívoco	no	dimensionamento	dos	quantitativos	de	sua
proposta,	inclusive	quanto	aos	custos	variáveis	decorrentes	de	fatores	futuros	e	incertos,	tais	como	os	valores	providos	com	o	quantitativo	de
vale	transporte,	devendo	complementá-los,	caso	o	previsto	inicialmente	em	sua	proposta	não	seja	satisfatório	para	o	atendimento	do	objeto
da	licitação.

6.5.2. Caso	o	eventual	equívoco	no	dimensionamento	dos	quantitativos	se	revele	superior	às	necessidades	da	contratante,	a	Ebserh
deverá	 efetuar	 o	 pagamento	 seguindo	 estritamente	 as	 regras	 contratuais	 de	 faturamento	 dos	 serviços	 demandados	 e	 executados,
concomitantemente	com	a	realização,	se	necessário	e	cabível,	de	adequação	contratual	do	quantitativo	necessário,	nos	termos	do	art.	63,	§
2º,	da	IN	SEGES/MPDG	n.º	5/2017

6.6. A	 empresa	 é	 a	 única	 responsável	 pela	 cotação	 correta	 dos	 encargos	 tributários.	 Em	 caso	 de	 erro	 ou	 cotação	 incompatível	 com	 o
regime	tributário	a	que	se	submete,	serão	adotadas	as	orientações	a	seguir:
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6.6.1. cotação	de	percentual	menor	que	o	adequado:	o	percentual	será	mantido	durante	toda	a	execução	contratual;

6.6.2. cotação	de	percentual	maior	que	o	adequado:	o	excesso	será	suprimido,	unilateralmente,	da	planilha	e	haverá	glosa,	quando	do
pagamento,	e/ou	redução,	quando	da	repactuação,	para	fins	de	total	ressarcimento	do	débito.

6.7. Se	 o	 regime	 tributário	 da	 empresa	 implicar	 o	 recolhimento	 de	 tributos	 em	 percentuais	 variáveis,	 a	 cotação	 adequada	 será	 a	 que
corresponde	à	média	dos	efetivos	recolhimentos	da	empresa	nos	últimos	doze	meses,	devendo	o	licitante	ou	contratada	apresentar	ao	pregoeiro	ou
à	fiscalização,	a	qualquer	tempo,	comprovação	da	adequação	dos	recolhimentos,	para	os	fins	do	previsto	no	subitem	anterior.

6.8. Independentemente	do	percentual	de	tributo	inserido	na	planilha,	no	pagamento	dos	serviços,	serão	retidos	na	fonte	os	percentuais
estabelecidos	na	legislação	vigente.

6.8.1. No	regime	de	incidência	não-cumulativa	de	PIS	e	COFINS,	a	cotação	adequada	será	a	que	corresponde	à	média	das	alíquotas
efetivamente	recolhidas	pela	empresa,	comprovada,	a	qualquer	tempo,	por	documentos	de	Escrituração	Fiscal	Digital	da	Contribuição	(EFD-
Contribuições)	para	o	PIS/PASEP	e	COFINS	dos	últimos	12	(doze)	meses	anteriores	à	apresentação	da	proposta,	ou	por	outro	meio	hábil.

6.9. A	apresentação	das	propostas	implica	obrigatoriedade	do	cumprimento	das	disposições	nelas	contidas,	em	conformidade	com	o	que
dispõe	 o	 Termo	 de	 Referência,	 assumindo	 o	 proponente	 o	 compromisso	 de	 executar	 os	 serviços	 nos	 seus	 termos,	 bem	 como	 de	 fornecer	 os
materiais,	 equipamentos,	 ferramentas	 e	 utensílios	 necessários,	 em	 quantidades	 e	 qualidades	 adequadas	 à	 perfeita	 execução	 contratual,
promovendo,	quando	requerido,	sua	substituição.

6.10. Os	preços	ofertados,	tanto	na	proposta	inicial,	quanto	na	etapa	de	lances,	serão	de	exclusiva	responsabilidade	do	licitante,	não	lhe
assistindo	o	direito	de	pleitear	qualquer	alteração,	sob	alegação	de	erro,	omissão	ou	qualquer	outro	pretexto.

6.11. O	prazo	de	validade	da	proposta	não	será	inferior	a	90	(noventa)	dias,	a	contar	da	data	de	sua	apresentação.

6.12. Os	 licitantes	devem	respeitar	os	preços	máximos	estabelecidos	nas	normas	de	regência	de	contratações	públicas	 federais,	quando
participarem	de	licitações	públicas.

6.12.1. O	descumprimento	do	item	anterior	pode	ensejar	a	fiscalização	do	Tribunal	de	Contas	da	União	e,	após	o	devido	processo	legal,
gerar	as	seguintes	consequências:	assinatura	de	prazo	para	a	adoção	das	medidas	necessárias	ao	exato	cumprimento	da	lei,	nos	termos	do
art.	71,	 inciso	IX,	da	Constituição	da	República;	ou	condenação	dos	agentes	públicos	responsáveis	e	da	empresa	contratada	ao	pagamento
dos	prejuízos	ao	erário,	caso	verificada	a	ocorrência	de	superfaturamento	por	sobrepreço	na	execução	do	contrato.

7. ABERTURA	DA	SESSÃO	E	FORMULAÇÃO	DE	LANCES	

7.1. A	abertura	da	presente	licitação	dar-se-á	automaticamente	em	sessão	pública,	por	meio	de	sistema	eletrônico,	na	data,	horário	e	local
indicados	neste	Edital.

7.2. Os	licitantes	poderão	retirar	ou	substituir	a	proposta	ou	os	documentos	de	habilitação,	quando	for	o	caso,	anteriormente	inseridos	no
sistema,	até	a	abertura	da	sessão	pública.

7.2.1. Será	desclassificada	a	proposta	que	identifique	o	licitante.

7.2.2. A	 desclassificação	 será	 sempre	 fundamentada	 e	 registrada	 no	 sistema,	 com	 acompanhamento	 em	 tempo	 real	 por	 todos	 os
participantes.

7.2.3. A	não	desclassificação	da	proposta	não	 impede	o	 seu	 julgamento	definitivo	em	sentido	contrário,	 levado	a	efeito	na	 fase	de
aceitação.

7.3. O	sistema	ordenará	automaticamente	as	propostas	classificadas,	sendo	que	somente	estas	participarão	da	fase	de	lances.

7.4. O	sistema	disponibilizará	campo	próprio	para	troca	de	mensagens	entre	o	Agente	de	Licitação	e	os	licitantes.

7.5. Iniciada	 a	 etapa	 competitiva,	 os	 licitantes	 deverão	 encaminhar	 lances	 exclusivamente	 por	 meio	 do	 sistema	 eletrônico,	 sendo
imediatamente	informados	do	seu	recebimento	e	do	valor	consignado	no	registro.

7.6. O	lance	deverá	ser	ofertado	pelo	valor	unitário	(mensal)	do	item.

7.7. Os	licitantes	poderão	oferecer	lances	sucessivos,	observando	o	horário	fixado	para	abertura	da	sessão	e	as	regras	estabelecidas	no
Edital.

7.8. O	 licitante	 somente	 poderá	 oferecer	 lance	 de	 valor	 inferior	 ou	 percentual	 de	 desconto	 superior	 ao	 último	 por	 ele	 ofertado	 e
registrado	pelo	sistema.

7.9. O	intervalo	mínimo	de	diferença	de	valores	ou	percentuais	entre	os	lances	será	de	1%	(um	por	cento),	que	incidirá	tanto
em	relação	aos	lances	intermediários	quanto	em	relação	à	proposta	que	cobrir	a	melhor;

7.10. O	licitante	poderá,	uma	única	vez,	excluir	seu	último	lance	ofertado,	no	intervalo	de	quinze	segundos	após	o	registro	no	sistema,	na
hipótese	de	lance	inconsistente	ou	inexequível.

7.11. O	procedimento	seguirá	de	acordo	com	o	modo	de	disputa	adotado.

7.12. Será	adotado	para	o	envio	de	lances	no	pregão	eletrônico	o	modo	de	disputa	“aberto	e	fechado”,	em	que	os	licitantes	apresentarão
lances	públicos	e	sucessivos,	com	lance	final	e	fechado.

7.13. A	etapa	de	lances	da	sessão	pública	terá	duração	inicial	de	15	(quinze)	minutos.	Após	esse	prazo,	o	sistema	encaminhará	aviso	de
fechamento	iminente	dos	lances,	após	o	que	transcorrerá	o	período	de	tempo	de	até	10	(dez)	minutos,	aleatoriamente	determinado,	findo	o	qual
será	automaticamente	encerrada	a	recepção	de	lances.

7.14. Encerrado	o	prazo	previsto	no	item	anterior,	o	sistema	abrirá	oportunidade	para	que	o	autor	da	oferta	de	valor	mais	baixo	e	os	das
ofertas	com	preços	até	10%	(dez	por	cento)	superiores	àquela	possam	ofertar	um	lance	final	e	fechado	em	até	5	(cinco)	minutos,	o	qual	será	sigiloso
até	o	encerramento	deste	prazo.

7.14.1. Não	havendo	pelo	menos	3	(três)	ofertas	nas	condições	definidas	neste	item,	poderão	os	autores	dos	melhores	lances,	na
ordem	de	classificação,	até	o	máximo	de	3	(três),	oferecer	um	lance	final	e	fechado	em	até	5	(cinco)	minutos,	o	qual	será	sigiloso	até	o
encerramento	deste	prazo.

7.15. Após	o	término	dos	prazos	estabelecidos	nos	itens	anteriores,	o	sistema	ordenará	os	lances	segundo	a	ordem	crescente	de	valores.
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7.15.1. Não	havendo	lance	final	e	fechado	classificado	na	forma	estabelecida	nos	itens	anteriores,	haverá	o	reinício	da	etapa	fechada,
para	que	os	demais	licitantes,	até	o	máximo	de	3	(três),	na	ordem	de	classificação,	possam	ofertar	um	lance	final	e	fechado	em	até	5	(cinco)
minutos,	o	qual	será	sigiloso	até	o	encerramento	deste	prazo.

7.16. Poderá	o	Agente	de	Licitação,	auxiliado	pela	equipe	de	apoio,	 justificadamente,	admitir	o	 reinício	da	etapa	 fechada,	caso	nenhum
licitante	classificado	na	etapa	de	lance	fechado	atender	às	exigências	de	habilitação.

7.17. Após	 a	definição	da	melhor	proposta,	 se	 a	diferença	 em	 relação	à	proposta	 classificada	em	 segundo	 lugar	 for	 de	pelo	menos	5%
(cinco	por	cento),	a	Ebserh	poderá	admitir	o	reinício	da	disputa	aberta	para	a	definição	das	demais	colocações.

7.18. Não	serão	aceitos	2	(dois)	ou	mais	lances	de	mesmo	valor,	prevalecendo	aquele	que	for	recebido	e	registrado	em	primeiro	lugar.

7.19. Durante	o	transcurso	da	sessão	pública,	os	licitantes	serão	informados,	em	tempo	real,	do	valor	do	menor	lance	registrado,	vedada	a
identificação	do	licitante.

7.20. No	 caso	 de	 desconexão	 com	 o	 Agente	 de	 Licitação,	 no	 decorrer	 da	 etapa	 competitiva	 do	 Pregão,	 o	 sistema	 eletrônico	 poderá
permanecer	acessível	aos	licitantes	para	a	recepção	dos	lances.

7.21. Quando	a	desconexão	do	sistema	eletrônico	para	o	Agente	de	Licitação	persistir	por	 tempo	superior	a	10	 (dez)	minutos,	a	sessão
pública	 será	 suspensa	 e	 reiniciada	 somente	 após	 decorridas	 24	 (vinte	 e	 quatro)	 horas	 da	 comunicação	 do	 fato	 pelo	 Agente	 de	 Licitação	 aos
participantes,	no	sítio	eletrônico	utilizado	para	divulgação.

7.22. O	critério	de	julgamento	adotado	será	o	menor	preço	global,	conforme	definido	neste	Edital	e	seus	Anexos.

7.23. Caso	o	licitante	não	apresente	lances,	concorrerá	com	o	valor	de	sua	proposta.

7.24. Em	relação	a	itens	não	exclusivos	para	participação	de	microempresas	e	empresas	de	pequeno	porte,	uma	vez	encerrada	a	etapa	de
lances,	será	efetivada	a	verificação	automática,	junto	à	Receita	Federal,	do	porte	da	entidade	empresarial.	O	sistema	identificará	em	coluna	própria
as	microempresas	e	empresas	de	pequeno	porte	participantes,	procedendo	à	comparação	com	os	valores	da	primeira	colocada,	se	esta	for	empresa
de	maior	porte,	 assim	como	das	demais	 classificadas,	 para	o	 fim	de	aplicar-se	o	disposto	nos	arts.	 44	e	45	da	Lei	Complementar	nº	123/2006,
regulamentada	pelo	Decreto	nº	8.538/2015.

7.24.1. Nessas	condições,	as	propostas	de	microempresas	e	empresas	de	pequeno	porte	que	se	encontrarem	na	faixa	de	até	5%	(cinco
por	cento)	acima	da	melhor	proposta	ou	melhor	lance	serão	consideradas	empatadas	com	a	primeira	colocada.

7.24.2. A	 melhor	 classificada	 nos	 termos	 do	 item	 anterior	 terá	 o	 direito	 de	 encaminhar	 uma	 última	 oferta	 para	 desempate,
obrigatoriamente	 em	 valor	 inferior	 ao	 da	 primeira	 colocada,	 no	 prazo	 de	 5	 (cinco)	 minutos	 controlados	 pelo	 sistema,	 contados	 após	 a
comunicação	automática	para	tanto.

7.24.3. Caso	a	microempresa	ou	a	empresa	de	pequeno	porte	melhor	classificada	desista	ou	não	se	manifeste	no	prazo	estabelecido,
serão	 convocadas	 as	 demais	 licitantes	 microempresa	 e	 empresa	 de	 pequeno	 porte	 que	 se	 encontrem	 naquele	 intervalo	 de	 5%	 (cinco	 por
cento),	na	ordem	de	classificação,	para	o	exercício	do	mesmo	direito,	no	prazo	estabelecido	no	item	anterior.

7.24.4. No	caso	de	equivalência	dos	valores	apresentados	pelas	microempresas	e	empresas	de	pequeno	porte	que	se	encontrem	nos
intervalos	estabelecidos	nos	itens	anteriores,	será	realizado	sorteio	entre	elas	para	que	se	identifique	aquela	que	primeiro	poderá	apresentar
melhor	oferta.

7.24.5. O	 tratamento	 favorecido	 estabelecido	 nos	 arts.	 42	 a	 49	 da	 Lei	 Complementar	 n.º	 123/2006	 somente	 será	 aplicável	 ao
item/grupo	cujo	valor	estimado	não	seja	superior	à	receita	bruta	máxima	admitida	para	fins	de	enquadramento	como	empresa	de	pequeno
porte,	que	é	de	R$	4.800.000,00	(quatro	milhões	e	oitocentos	mil	reais),	nos	termos	do	art.	3º,	inciso	II,	da	Lei	Complementar	n.º	123/2006,
sendo	que	nas	contratações	com	prazo	de	vigência	superior	a	1	(um)	ano,	será	considerado	o	valor	anual	do	contrato	(Acórdão	1193/2024-
TCU-Plenário).

7.25. Só	poderá	haver	empate	entre	propostas	iguais	(não	seguidas	de	lances),	ou	entre	lances	finais	da	fase	fechada	do	modo	de	disputa
aberto	e	fechado.

7.25.1. Havendo	 eventual	 empate	 entre	 propostas	 ou	 lances,	 o	 critério	 de	 desempate	 será	 aquele	 previsto	 no	 art.	 60	 da	 Lei	 n.º
14.133/2021,	nesta	ordem:

7.25.1.1. disputa	final,	hipótese	em	que	os	licitantes	empatados	poderão	apresentar	nova	proposta	em	ato	contínuo	à	classificação;

7.25.1.2. avaliação	do	desempenho	contratual	prévio	dos	licitantes,	para	a	qual	deverão	preferencialmente	ser	utilizados	registros
cadastrais	para	efeito	de	atesto	de	cumprimento	de	obrigações;

7.25.1.3. desenvolvimento	 pelo	 licitante	 de	 ações	 de	 equidade	 entre	 homens	 e	 mulheres	 no	 ambiente	 de	 trabalho,	 conforme
regulamento;

7.25.1.4. desenvolvimento	pelo	licitante	de	programa	de	integridade,	conforme	orientações	dos	órgãos	de	controle;

7.25.2. Persistindo	o	empate,	será	assegurada	preferência,	sucessivamente,	ao	objeto	executado	por:

7.25.2.1. empresas	brasileiras;

7.25.2.2. empresas	que	invistam	em	pesquisa	e	no	desenvolvimento	de	tecnologia	no	País;

7.25.2.3. empresas	que	comprovem	a	prática	de	mitigação,	nos	termos	da	Lei	n.º	12.187/2009.

7.25.3. Persistindo	o	empate,	será	realizado	sorteio.

7.25.3.1. O	sistema	compras.gov.br	irá	realizar	o	sorteio	de	forma	automática,	verificando,	primeiramente,	se	há	proponentes	em
situação	de	empate	real	e	realizando,	entre	eles,	o	sorteio	automático.

7.26. O	valor	estimado	para	a	contratação	 será	 tornado	público	apenas	e	 imediatamente	após	o	encerramento	do	envio	de	 lances​,	 sem
prejuízo	da	divulgação	do	detalhamento	dos	quantitativos	e	das	demais	informações	necessárias	à	elaboração	das	propostas.

7.27. Encerrada	a	etapa	de	envio	de	 lances	da	 sessão	pública	ou	encaminhada	a	proposta	 final	na	 fase	 fechada,	 o	Agente	de	Licitação
deverá	 encaminhar,	 pelo	 sistema	 eletrônico,	 contraproposta	 ao	 licitante	 que	 tenha	 apresentado	 o	 melhor	 preço,	 para	 que	 seja	 obtida	 melhor
proposta,	vedada	a	negociação	em	condições	diferentes	das	previstas	neste	Edital.
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7.27.2. Ainda	que	a	proposta	do	primeiro	classificado	esteja	abaixo	do	orçamento	estimado,	deverá	haver	negociação	com	o	licitante
para	obtenção	de	valores	ainda	mais	vantajosos;

7.27.3. A	 negociação	 de	 que	 trata	 o	 item	 anterior	 deverá	 ser	 feita	 com	 os	 demais	 licitantes,	 segundo	 a	 ordem	 inicialmente
estabelecida,	quando	o	preço	do	primeiro	colocado,	mesmo	após	a	negociação,	permanecer	acima	do	orçamento	estimado;

7.27.4. Também	nas	hipóteses	em	que	o	Agente	de	Licitação	não	aceitar	a	proposta	ou	inabilitar	o	Licitante,	deverá	negociar	com	os
demais	licitantes,	segundo	a	ordem	inicialmente	estabelecida,	para	que	seja	obtido	preço	melhor;

7.27.5. Se	depois	de	adotada	a	providência	referida	no	item	anterior	não	for	obtido	valor	igual	ou	inferior	ao	orçamento	estimado	para
a	contratação,	será	revogado	o	item;

7.27.6. O	Agente	de	Licitação	solicitará	ao	licitante	melhor	classificado	que,	no	prazo	de	1	(um)	dia	útil	(até	as	18	horas	do	dia
posterior	 à	 convocação	 do	 Agente	 de	 Licitação),	 envie	 a	 proposta	 adequada	 ao	 último	 lance	 ofertado	 após	 a	 negociação	 realizada,
acompanhada,	 se	 for	 o	 caso,	 dos	 documentos	 complementares,	 quando	 necessários	 à	 confirmação	 daqueles	 exigidos	 neste	 Edital	 e	 já
apresentados.

7.28. Após	a	negociação	do	preço,	o	Agente	de	Licitação	iniciará	a	fase	de	aceitação	e	julgamento	da	proposta.

8. ACEITABILIDADE	DA	PROPOSTA	VENCEDORA

8.1. O	 sistema	 ordenará	 automaticamente	 as	 propostas,	 sendo	 que	 a	 verificação	 da	 sua	 conformidade	 será	 feita	 exclusivamente	 em
relação	à	mais	bem	classificada,	cabendo	ao	Agente	de	Licitação	desclassificar	a	proposta	que:

8.1.1. não	estiver	em	conformidade	com	os	requisitos	estabelecidos	neste	Edital;

8.1.2. contiver	vícios	ou	ilegalidades	insanáveis;

8.1.3. não	obedecer	às	especificações	técnicas	pormenorizadas	no	Edital	e	em	seus	anexos;

8.1.4. apresentar	 preços	 manifestamente	 inexequíveis	 ou	 que	 permanecerem	 acima	 do	 orçamento	 estimado	 para	 a	 contratação,
incluído	o	desconto	menor	do	que	o	mínimo	exigido,	tanto	em	custos	unitários	quanto	no	valor	global;

8.1.5. não	tiver	sua	exequibilidade	demonstrada,	quando	exigido	pela	Ebserh;

8.1.6. apresentar	desconformidade	com	quaisquer	outras	exigências	do	Edital,	desde	que	insanável.

8.1.7. apresentar,	na	composição	de	seus	preços,	conforme	o	caso:

8.1.7.1. percentuais	de	Encargos	Sociais	e/ou	de	BDI	inverossímeis;

8.1.7.2. custo	de	insumos	em	desacordo	com	os	preços	de	mercado;

8.1.7.3. quantitativos	de	mão-de-obra,	materiais	ou	equipamentos	insuficientes	para	compor	a	unidade	dos	serviços.

8.2. Nos	 regimes	 de	 execução	 por	 tarefa,	 empreitada	 por	 preço	 global	 ou	 empreitada	 integral,	 semi-integrada	 ou	 integrada,	 a
caracterização	do	sobrepreço	se	dará	pela	superação	do	valor	global	estimado.

8.3. Caso	o	regime	de	execução	seja	o	de	empreitada	por	preço	global	ou	empreitada	integral,	a	participação	na	presente	licitação	implica
a	concordância	do	licitante	com	a	adequação	de	todos	os	projetos	anexos	a	este	Edital,	de	modo	que	eventuais	alegações	de	falhas	ou	omissões	em
qualquer	das	peças,	orçamentos,	plantas,	especificações,	memoriais	e	estudos	técnicos	preliminares	dos	projetos	não	poderão	ultrapassar,	no	seu
conjunto,	a	10%	(dez	por	cento)	do	valor	total	do	futuro	contrato,	nos	termos	do	art.	13,	inciso	II,	do	Decreto	n.º	7.983/2013.

8.4. Caso	o	regime	de	execução	seja	o	de	empreitada	por	preço	unitário,	será	desclassificada	a	proposta	ou	o	lance	vencedor	nos	quais	se
verifique	 que	 qualquer	 um	 dos	 seus	 custos	 unitários	 supera	 o	 correspondente	 custo	 unitário	 de	 referência	 fixado	 pela	 Administração,	 em
conformidade	com	os	projetos	anexos	a	este	Edital.

8.5. A	análise	da	exequibilidade	da	proposta	de	preços	poderá	ser	realizada	com	o	auxílio	da	Planilha	de	Custos	e	Formação	de	Preços,	a
ser	preenchida	pelo	licitante	em	relação	à	sua	proposta	final.

8.6. É	vedado	à	proponente	incluir	na	Planilha	de	Custos	e	Formação	de	Preços:

8.6.1. item	relativo	a	despesas	decorrentes	de	disposições	contidas	em	Acordos,	Convenções	ou	Dissídios	Coletivos	de	Trabalho	que
tratem	de	pagamento	de	participação	dos	trabalhadores	nos	lucros	ou	resultados	da	empresa	contratada,	de	matéria	não	trabalhista,	ou	que
estabeleçam	direitos	não	previstos	em	 lei,	 tais	como	valores	ou	 índices	obrigatórios	de	encargos	sociais	ou	previdenciários,	bem	como	de
preços	para	os	insumos	relacionados	ao	exercício	da	atividade	(art.	9º,	parágrafo	único,	incisos	I	a	III,	do	Decreto	n.º	9.507/2018,	e	art.
6º	da	IN	SEGES/MPDG	n.º	5/2017);

8.6.2. item	relativo	a	despesas	decorrentes	de	disposições	contidas	em	Acordos,	Convenções	ou	Dissídios	Coletivos	de	Trabalho	que
tratem	 de	 obrigações	 e	 direitos	 que	 somente	 se	 aplicam	 aos	 contratos	 com	 a	 Administração	 Pública	 (art.	 6º,	 parágrafo	 único,	 da	 IN
SEGES/MPDG	n.º	5/2017);

8.6.3. rubricas	que	prevejam	o	custeio	de	despesas	com	treinamento,	reciclagem	e	capacitação	ou	congêneres,	pois	tais	parcelas	já
são	cobertas	pelas	despesas	administrativas	(Acórdão	TCU	n.º	2.746/2015	-	Plenário);

8.6.4. rubrica	 denominada	 “reserva	 técnica”,	 exceto	 se	 houver	 justificativa,	 na	 proposta,	 que	 indique,	 claramente	 e	 por	 meio	 de
memória	de	cálculo,	o	que	está	sendo	custeado,	de	modo	a	haver	a	comprovação	da	não	cobertura	do	valor,	direta	ou	 indiretamente,	por
outra	rubrica	da	planilha	(Acórdãos	TCU	n.º	2.746/2015	–	Plenário,	n.º	64/2010	-	2ª	Câmara	e	n.º	953/2016	-	Plenário);

8.6.5. rubrica	para	pagamento	do	Imposto	de	Renda	Pessoa	Jurídica	-	IRPJ	e	da	Contribuição	Social	Sobre	o	Lucro	Líquido	–	CSLL
(Súmula	TCU	n.º	254/2010);

8.6.6. rubrica	 denominada	 “verba”	 ou	 “verba	 provisional”,	 pois	 o	 item	 não	 está	 vinculado	 a	 qualquer	 contraprestação	 mensurável
(Acórdãos	TCU	n.º	1.949/2007	–	Plenário	e	n.º	6.439/2011	–	1ª	Câmara).

8.7. A	 inclusão	 na	 proposta	 de	 item	 de	 custo	 vedado	 não	 acarretará	 a	 desclassificação	 do	 licitante,	 devendo	 o	 Agente	 de	 Licitação
determinar	que	os	respectivos	custos	sejam	excluídos	da	Planilha.

8.7.1. Na	hipótese	de	contratação	com	a	previsão	de	itens	de	custos	vedados,	tais	valores	serão	glosados	e	os	itens	serão	excluídos	da
Planilha,	garantidas	ampla	defesa	e	contraditório.
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8.8. A	 inexequibilidade	 dos	 valores	 referentes	 a	 itens	 isolados	 da	 Planilha	 de	 Custos	 e	 Formação	 de	 Preços	 não	 caracteriza	 motivo
suficiente	para	a	desclassificação	da	proposta,	desde	que	não	contrariem	exigências	legais.

8.9. Considera-se	inexequível	a	proposta	que:

8.9.1. seja	insuficiente	para	a	cobertura	dos	custos	da	contratação,	apresente	preços	global	ou	unitários	simbólicos,	irrisórios	ou	de
valor	 zero,	 incompatíveis	 com	 os	 preços	 dos	 insumos	 e	 salários	 de	 mercado,	 acrescidos	 dos	 respectivos	 encargos,	 ainda	 que	 o	 ato
convocatório	da	 licitação	não	tenha	estabelecido	 limites	mínimos,	exceto	quando	se	referirem	a	materiais	e	 instalações	de	propriedade	do
próprio	licitante,	para	os	quais	ele	renuncie	a	parcela	ou	à	totalidade	da	remuneração.

8.9.2. apresente	 um	 ou	 mais	 valores	 da	 planilha	 de	 custos	 e	 formação	 de	 preços	 que	 sejam	 inferiores	 àqueles	 fixados	 em
instrumentos	de	caráter	normativo	obrigatório,	tais	como	leis,	medidas	provisórias	e	convenções	coletivas	de	trabalho	vigentes.

8.10. Ainda	que	as	referências	para	identificação	de	possível	inexequibilidade	sejam	alcançadas,	a	desclassificação	do	licitante	deverá	ser
precedida	de	realização	de	diligências,	confirmação	da	proposta	e	outros	meios	que	confirmem	a	situação	inicialmente	vislumbrada,	que	restarão
juntadas	ao	processo	de	contratação.

8.11. Consideram-se	 ainda	 inexequíveis	 as	 propostas	 com	 valores	 globais	 inferiores	 a	 70%	 (setenta	 por	 cento)	 do	 menor	 dos	 seguintes
valores:

8.11.1. Média	 aritmética	 dos	 valores	 das	 propostas	 superiores	 a	 50%	 (cinquenta	 por	 cento)	 do	 valor	 do	 orçamento	 estimado	 pela
contratante;	ou

8.11.2. Valor	do	orçamento	estimado	pela	contratante.

8.11.3. Na	 situação	 deste	 item,	 a	 contratante	 deverá	 conferir	 ao	 licitante	 a	 oportunidade	 de	 demonstrar	 a	 exequibilidade	 da	 sua
proposta,	mediante	diligências	na	forma	deste	Edital.

8.12. A	Ebserh	poderá	realizar	diligências	para	aferir	a	efetividade	das	propostas	ou	exigir	dos	licitantes	que	ela	seja	demonstrada,	bem
como	para	facultar	a	correção	de	vícios	sanáveis,	sem	que	se	prejudique	a	atribuição	de	tratamento	isonômico	entre	os	licitantes.

8.12.1. Qualquer	 interessado	poderá	requerer	que	se	realizem	diligências	para	aferir	a	exequibilidade	e	a	 legalidade	das	propostas,
devendo	apresentar	as	provas	ou	os	indícios	que	fundamentam	a	suspeita.

8.12.2. São	 considerados	 vícios	 sanáveis,	 entre	 outros,	 os	 defeitos	 materiais	 atinentes	 à	 descrição	 do	 objeto	 da	 proposta	 e	 suas
especificações	técnicas,	incluindo	aspectos	relacionados	à	execução	do	objeto,	às	formalidades,	aos	requisitos	de	representação,	às	planilhas
de	composição	de	preços,	à	inexequibilidade	ou	ao	valor	excessivo	de	preços	unitários	quando	o	julgamento	não	é	realizado	sob	o	regime	de
empreitada	 por	 preço	 unitário	 e,	 de	 modo	 geral,	 aos	 documentos	 de	 conteúdo	 declaratório	 sobre	 situações	 preexistentes,	 desde	 que	 não
alterem	a	substância	da	proposta.

8.13. Na	 hipótese	 de	 necessidade	 de	 suspensão	 da	 sessão	 pública	 para	 a	 realização	 de	 diligências,	 com	 vistas	 ao	 saneamento	 das
propostas,	 a	 sessão	 pública	 somente	 poderá	 ser	 reiniciada	 mediante	 aviso	 prévio	 no	 sistema	 com,	 no	 mínimo,	 24	 (vinte	 e	 quatro)	 horas	 de
antecedência,	e	a	ocorrência	será	registrada	em	ata.

8.14. O	 Agente	 de	 Licitação	 poderá	 convocar	 o	 licitante	 para	 enviar	 documento	 digital	 complementar,	 por	 meio	 de	 funcionalidade
disponível	no	sistema,	no	prazo	de	1	(um)	dia	útil	(até	às	18	horas	do	dia	posterior	à	convocação	do	Agente	de	Licitação),	sob	pena	de	não	aceitação
da	proposta.

8.14.1. É	 facultado	 ao	 Agente	 de	 Licitação	 prorrogar	 o	 prazo	 estabelecido,	 a	 partir	 de	 solicitação	 fundamentada	 feita	 no	 chat	 pelo
licitante,	antes	de	findo	o	prazo.

8.14.2. Dentre	 os	 documentos	 passíveis	 de	 solicitação	 pelo	 Agente	 de	 Licitação,	 destacam-se	 as	 planilhas	 de	 custo	 e	 formação	 de
preços	readequadas	com	o	valor	final	ofertado,	além	de	outras	informações	pertinentes,	encaminhados	por	meio	eletrônico,	ou,	se	for	o	caso,
por	outros	meio	e	prazo	 indicados	pelo	Agente	de	Licitação,	 sem	prejuízo	do	 seu	ulterior	 envio	pelo	 sistema	eletrônico,	 sob	pena	de	não
aceitação	da	proposta.

8.14.2.1. Nos	 contratos	 decorrentes	 de	 licitações	 de	 obras	 ou	 serviços	 de	 engenharia	 em	 que	 tenha	 sido	 adotado	 o	 modo	 de
disputa	aberto,	o	contratado	deverá	reelaborar	e	apresentar,	por	meio	eletrônico,	as	planilhas	com	indicação	dos	quantitativos	e	dos
custos	 unitários,	 bem	 como	 do	 detalhamento	 das	 Bonificações	 e	 Despesas	 Indiretas	 (BDI)	 e	 dos	 Encargos	 Sociais	 (ES),	 com	 os
respectivos	valores	adequados	ao	lance	vencedor.

8.15. A	proposta	ajustada	ao	lance	vencedor	a	ser	encaminhada	deverá	conter:

8.15.1. Prazo	de	validade	da	proposta	não	inferior	a	90	(noventa)	dias,	a	contar	da	data	de	sua	apresentação.

8.15.2. Especificações	do	objeto	de	forma	clara,	observadas	as	especificações	constantes	dos	projetos	elaborados	pela	Ebserh.

8.15.3. Preços	 unitários	 e	 valor	 global	 da	 proposta,	 em	 algarismo,	 expresso	 em	 moeda	 corrente	 nacional	 (real),	 de	 acordo	 com	 os
preços	praticados	no	mercado.

8.15.3.1. Na	composição	dos	preços	unitários	o	licitante	deverá	apresentar	discriminadamente	as	parcelas	relativas	à	mão	de	obra,
materiais,	equipamentos	e	serviços.

8.15.3.2. Nos	preços	cotados	deverão	estar	incluídos	todos	os	insumos	que	os	compõem,	tais	como	despesas	com	impostos,	taxas,
fretes,	seguros	e	quaisquer	outros	que	incidam	na	contratação	do	objeto.

8.15.3.3. Todos	 os	 dados	 informados	 pelo	 licitante	 em	 sua	 planilha	 deverão	 refletir	 com	 fidelidade	 os	 custos	 especificados	 e	 a
margem	de	lucro	pretendida.

8.15.3.4. Não	 se	 admitirá,	 na	 proposta	 de	 preços,	 custos	 identificados	 mediante	 o	 uso	 da	 expressão	 “verba”	 ou	 de	 unidades
genéricas.

8.15.4. Cronograma	físico-financeiro,	conforme	modelo	anexo	ao	Edital.

8.15.4.1. O	cronograma	físico-financeiro	proposto	pelo	licitante	deverá	observar	o	cronograma	de	desembolso	máximo	por	período
constante	do	projeto	básico,	bem	como	indicar	os	serviços	pertencentes	ao	caminho	crítico	do	objeto	contratado.

8.15.5. Benefícios	e	Despesas	Indiretas	-	BDI,	detalhando	todos	os	seus	componentes,	inclusive	em	forma	percentual,	conforme	modelo
anexo	ao	Edital.
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8.15.5.1. Os	custos	 relativos	à	administração	 local,	mobilização	e	desmobilização	e	 instalação	de	canteiro	e	acampamento,	bem
como	quaisquer	outros	itens	que	possam	ser	apropriados	como	custo	direto	da	obra,	não	poderão	ser	incluídos	na	composição	do	BDI,
devendo	ser	cotados	na	planilha	orçamentária.

8.15.5.2. As	 alíquotas	 de	 tributos	 cotadas	 pelo	 licitante	 não	 podem	 ser	 superiores	 aos	 limites	 estabelecidos	 na	 legislação
tributária.

8.15.5.3. Os	 tributos	 considerados	de	natureza	direta	 e	personalística,	 como	o	 Imposto	de	Renda	de	Pessoa	 Jurídica	 -	 IRPJ	 e	 a
Contribuição	Sobre	o	Lucro	Líquido	-	CSLL,	não	deverão	ser	incluídos	no	BDI,	nos	termos	do	art.	9º,	inciso	II,	do	Decreto	n.º	7.983,	de
2013	(TCU,	Súmula	n.º	254).

8.15.5.4. As	 licitantes	 sujeitas	 ao	 regime	 de	 tributação	 de	 incidência	 não-cumulativa	 de	 PIS	 e	 COFINS	 devem	 apresentar
demonstrativo	de	apuração	de	contribuições	sociais	comprovando	que	os	percentuais	dos	referidos	tributos	adotados	na	taxa	de	BDI
correspondem	à	média	dos	percentuais	efetivos	recolhidos	em	virtude	do	direito	de	compensação	dos	créditos	previstos	no	art.	3º	das
Leis	 n.º	 10.637/2002	 e	 n.º	 10.833/2003,	 de	 forma	 a	 garantir	 que	 os	 preços	 contratados	 pela	 Administração	 Pública	 reflitam	 os
benefícios	tributários	concedidos	pela	legislação	tributária.

8.15.6. A	 composição	 de	 encargos	 sociais	 das	 empresas	 optantes	 pelo	 Simples	 Nacional	 não	 poderá	 incluir	 os	 gastos	 relativos	 às
contribuições	que	estão	dispensadas	de	recolhimento,	conforme	dispõe	o	art.	13,	§	3º,	da	referida	Lei	Complementar.

8.16. Para	fins	de	análise	da	proposta	quanto	ao	cumprimento	das	especificações	do	objeto,	poderá	ser	colhida	a	manifestação	escrita	do
setor	requisitante	do	serviço	ou	da	área	especializada	no	objeto.

8.17. Erros	no	preenchimento	da	planilha	de	custos	e	formação	de	preços	não	constituem	motivo	para	a	desclassificação	da	proposta.	A
planilha	poderá	ser	ajustada	pelo	licitante,	no	prazo	indicado	pelo	Agente	de	Licitação,	desde	que	não	haja	majoração	do	preço.

8.17.1. O	ajuste	de	que	trata	este	dispositivo	se	limita	a	sanar	erros	ou	falhas	que	não	alterem	a	substância	das	propostas;

8.17.2. Considera-se	 erro	 no	 preenchimento	 da	 planilha	 de	 custos	 e	 formação	 de	 preços	 passível	 de	 correção	 a	 indicação	 de
recolhimento	de	impostos	e	contribuições	na	forma	do	Simples	Nacional,	quando	não	cabível	esse	regime.

8.18. 	Se	a	proposta	ou	 lance	vencedor	 for	desclassificado,	o	Agente	de	Licitação	examinará	a	proposta	ou	 lance	subsequente,	e,	assim
sucessivamente,	na	ordem	de	classificação.

8.19. Havendo	necessidade,	o	Agente	de	Licitação	suspenderá	a	sessão,	informando	no	“chat”	a	nova	data	e	horário
para	a	sua	continuidade.

8.20. Nos	itens	não	exclusivos	para	a	participação	de	microempresas	e	empresas	de	pequeno	porte,	sempre	que	a	proposta	não	for	aceita,
e	antes	de	o	Agente	de	Licitação	passar	à	subsequente,	haverá	nova	verificação,	pelo	sistema,	da	eventual	ocorrência	do	empate	ficto,	previsto	nos
arts.	44	e	45	da	Lei	Complementar	n.º	123/2006,	seguindo-se	a	disciplina	antes	estabelecida,	se	for	o	caso.

8.21. Definido	 o	 resultado	 do	 julgamento,	 a	 Ebserh	 poderá	 negociar	 condições	 mais	 vantajosas	 com	 o	 primeiro	 colocado,	 observado	 o
procedimento	previsto	no	item	7.27.

8.22. Encerrada	a	análise	quanto	à	aceitação	da	proposta,	o	Agente	de	Licitação	verificará	a	habilitação	do	licitante,
observado	o	disposto	neste	Edital.

9. HABILITAÇÃO

9.1. Será	exigida	a	apresentação	dos	documentos	de	habilitação	apenas	pelo	licitante	vencedor.

9.1.1. O	licitante	vencedor	poderá	deixar	de	apresentar	os	documentos	de	habilitação	que	constem	do	SICAF,	assegurado	aos	demais
licitantes	o	direito	de	acesso	aos	dados	constantes	dos	sistemas.

9.1.2. Se	o	 licitante	vencedor	for	microempresa	ou	empresa	de	pequeno	porte,	deverá	encaminhar	a	documentação	de	habilitação,
ainda	que	haja	alguma	restrição	de	regularidade	fiscal	e	trabalhista,	nos	termos	do	art.		43,	§	1º,	da	Lei	Complementar	nº	123/2006.

9.2. Como	condição	prévia	ao	exame	da	documentação	de	habilitação	do	licitante	detentor	da	proposta	classificada	em	primeiro	lugar,	o
Agente	de	Licitação	verificará	o	eventual	descumprimento	das	condições	de	participação,	especialmente	quanto	à	existência	de	sanção	que	impeça
a	participação	no	certame	ou	a	futura	contratação,	mediante	a	consulta	aos	seguintes	cadastros:

a) SICAF;

b) Consulta	Consolidada	de	Pessoa	Jurídica	do	TCU	(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/).

9.2.1. A	consulta	aos	cadastros	será	realizada	em	nome	da	empresa	licitante	e	também	de	seu	sócio	majoritário,	por	força	do	art.	12
da	Lei	nº	8.429/1992,	que	prevê,	dentre	as	sanções	impostas	ao	responsável	pela	prática	de	ato	de	improbidade	administrativa,	a	proibição	de
contratar	com	o	Poder	Público,	inclusive	por	intermédio	de	pessoa	jurídica	da	qual	seja	sócio	majoritário.

9.2.1.1. Constatada	 a	 existência	 de	 sanção,	 o	 Agente	 de	 Licitação	 reputará	 o	 licitante	 inabilitado,	 por	 falta	 de	 condição	 de
participação.

9.2.2. Caso	se	constate	a	existência	das	vedações	transcritas	nos	itens	4.3.6.4	a	4.3.6.8	e	4.3.6.14,	a	inabilitação	deverá	ser	precedida
de	realização	de	diligências	para	verificar	se	houve	tentativa	de	fraude	por	parte	das	empresas	apontadas,	por	meio	dos	vínculos	societários,
linhas	 de	 fornecimento	 similares,	 datas	 de	 abertura,	 dentre	 outros,	 sendo	 necessária	 a	 convocação	 do	 fornecedor	 para	 manifestação
previamente	à	sua	desclassificação.

9.2.3. O	licitante	será	convocado	para	manifestação	previamente	à	sua	inabilitação.

9.2.4. No	caso	de	inabilitação,	haverá	nova	verificação,	pelo	sistema,	da	eventual	ocorrência	do	empate	ficto,	previsto	nos	arts.	44	e
45	da	Lei	Complementar	nº	123/2006,	seguindo-se	a	disciplina	antes	estabelecida	para	aceitação	da	proposta	subsequente.

9.3. Caso	atendidas	as	condições	de	participação,	a	habilitação	do	licitante	será	verificada	por	meio	do	SICAF,	nos	documentos	por	ele
abrangidos	em	relação	à	habilitação	jurídica,	à	regularidade	fiscal	e	trabalhista,	à	qualificação	econômica	financeira	e	habilitação	técnica,	conforme
o	disposto	na	Instrução	Normativa	SEGES/MP	nº	03/2018.

9.3.1. O	 interessado,	 para	 efeitos	 de	 habilitação	 prevista	 na	 Instrução	 Normativa	 SEGES/MP	 nº	 03/2018	 mediante	 utilização	 do
sistema,	 deverá	 atender	 às	 condições	 exigidas	 no	 cadastramento	 no	 SICAF	 até	 o	 3º	 (terceiro)	 dia	 útil	 anterior	 à	 data	 prevista	 para
recebimento	das	propostas;
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9.3.2. É	 dever	 do	 licitante	 atualizar	 previamente	 as	 comprovações	 constantes	 do	 SICAF	 para	 que	 estejam	 vigentes	 na	 data	 da
abertura	da	sessão	pública,	ou	encaminhar,	em	conjunto	com	a	apresentação	da	proposta,	a	respectiva	documentação	atualizada.

9.3.3. O	 descumprimento	 do	 item	 anterior	 implicará	 a	 inabilitação	 do	 licitante,	 exceto	 se	 a	 consulta	 aos	 sítios	 eletrônicos	 oficiais
emissores	de	certidões	feita	pelo	Agente	de	Licitação	lograr	êxito	em	encontrar	a(s)	certidão(ões)	válida(s).

9.4. Havendo	a	necessidade	de	envio	de	documentos	de	habilitação	complementares,	desde	que	atestem	condição	pré-existente	à	época
da	 abertura	 do	 certame	 ou	 atualizem	 documentos	 cuja	 validade	 tenha	 expirado	 após	 a	 data	 de	 recebimento	 das	 propostas,	 o	 licitante	 será
convocado	a	encaminhá-los,	em	 formato	digital,	 via	 sistema,	no	prazo	de	1	(um)	dia	útil	 (até	as	18	horas	 	do	dia	posterior	à	convocação
do	Agente	de	Licitação),	sob	pena	de	inabilitação	(Acórdãos	TCU	Plenário	n.º	1211/2021,	n.º	2.443/2021,	n.º	966/2022	e	n.º	988/2022).

9.5. Somente	haverá	a	necessidade	de	comprovação	do	preenchimento	de	 requisitos	mediante	apresentação	dos	documentos	originais
não-digitais	quando	houver	dúvida	em	relação	à	integridade	do	documento	digital.

9.6. Não	serão	aceitos	documentos	de	habilitação	com	indicação	de	CNPJ/CPF	diferentes,	salvo	aqueles	legalmente	permitidos.

9.7. Se	o	licitante	for	a	matriz,	todos	os	documentos	deverão	estar	em	nome	da	matriz,	e	se	o	licitante	for	a	filial,	todos	os	documentos
deverão	estar	em	nome	da	filial,	exceto	aqueles	documentos	que,	pela	própria	natureza,	comprovadamente,	forem	emitidos	somente	em	nome	da
matriz.

9.7.1. Serão	aceitos	registros	de	CNPJ	de	licitante	matriz	e	filial	com	diferenças	de	números	de	documentos	pertinentes	ao	CND	e	ao
CRF/FGTS,	quando	for	comprovada	a	centralização	do	recolhimento	dessas	contribuições.

9.8. Ressalvados	 os	 documentos	 de	 habilitação	 que	 constem	 do	 SICAF,	 os	 licitantes	 deverão	 encaminhar,	 nos	 termos	 deste	 Edital,	 a
documentação	relacionada	nos	itens	a	seguir,	para	fins	de	habilitação.

9.9. Habilitação	jurídica:

9.9.1. No	 caso	 de	 empresário	 individual:	 inscrição	 no	 Registro	 Público	 de	 Empresas	 Mercantis,	 a	 cargo	 da	 Junta	 Comercial	 da
respectiva	sede;

9.9.2. Em	se	tratando	de	Microempreendedor	Individual	–	MEI:	Certificado	da	Condição	de	Microempreendedor	Individual	-	CCMEI,
na	 forma	 da	 Resolução	 CGSIM	 nº	 48,	 de	 2018,	 cuja	 aceitação	 ficará	 condicionada	 à	 verificação	 da	 autenticidade	 no	 sítio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/ptbr/empreendedor;

9.9.3. No	 caso	 de	 sociedade	 empresária:	 ato	 constitutivo,	 estatuto	 ou	 contrato	 social	 em	 vigor,	 devidamente	 registrado	 na	 Junta
Comercial	da	respectiva	sede,	acompanhado	de	documento	comprobatório	de	seus	administradores;

9.9.4. No	caso	de	sucursal,	 filial	ou	agência:	 inscrição	no	Registro	Público	de	Empresas	Mercantis	onde	opera,	 com	averbação	no
Registro	onde	tem	sede	a	matriz;

9.9.5. No	 caso	 de	 sociedade	 simples:	 inscrição	 do	 ato	 constitutivo	 no	 Registro	 Civil	 das	 Pessoas	 Jurídicas	 do	 local	 de	 sua	 sede,
acompanhada	de	prova	da	indicação	dos	seus	administradores;

9.9.6. No	 caso	 de	 cooperativa:	 ata	 de	 fundação	 e	 estatuto	 social	 em	 vigor,	 com	 a	 ata	 da	 assembleia	 que	 o	 aprovou,	 devidamente
arquivado	na	Junta	Comercial	ou	inscrito	no	Registro	Civil	das	Pessoas	Jurídicas	da	respectiva	sede,	bem	como	o	registro	de	que	trata	o	art.
107	da	Lei	nº	5.764/1971;

9.9.7. No	caso	de	agricultor	familiar:	Declaração	de	Aptidão	ao	Pronaf	–	DAP	ou	DAP-P	válida,	ou,	ainda,	outros	documentos	definidos
pela	Secretaria	Especial	de	Agricultura	Familiar	e	do	Desenvolvimento	Agrário,	nos	termos	do	art.	4º,	§	2º,	do	Decreto	nº	7.775/2012.

9.9.8. No	caso	de	produtor	rural:	matrícula	no	Cadastro	Específico	do	INSS	–	CEI,	que	comprove	a	qualificação	como	produtor	rural
pessoa	física,	nos	termos	da	Instrução	Normativa	RFB	nº	971/2009	(arts.	17	a	19	e	165).

9.9.9. No	caso	de	empresa	ou	sociedade	estrangeira	em	funcionamento	no	País:	decreto	de	autorização;

9.9.10. Os	documentos	acima	deverão	estar	acompanhados	de	todas	as	alterações	relevantes	ao	objeto	desta	Licitação	e	à	composição
societária	atual	da	empresa	ou	da	última	consolidação.	

9.10. Regularidade	fiscal	e	trabalhista:

9.10.1. prova	de	inscrição	no	Cadastro	Nacional	de	Pessoas	Jurídicas	ou	no	Cadastro	de	Pessoas	Físicas,	conforme	o	caso;

9.10.2. prova	de	inscrição	no	cadastro	de	contribuintes	estadual	e/ou	municipal,	se	houver,	relativo	ao	domicílio	ou	sede	do	licitante,
pertinente	ao	seu	ramo	de	atividade	e	compatível	com	o	objeto	contratual;

9.10.3. prova	 de	 regularidade	 fiscal	 perante	 a	 Fazenda	 Nacional,	 mediante	 apresentação	 de	 certidão	 expedida	 conjuntamente	 pela
Secretaria	 da	 Receita	 Federal	 do	 Brasil	 (RFB)	 e	 pela	 Procuradoria-Geral	 da	 Fazenda	 Nacional	 (PGFN),	 referente	 a	 todos	 os	 créditos
tributários	federais	e	à	Dívida	Ativa	da	União	(DAU)	por	elas	administrados,	inclusive	aqueles	relativos	à	Seguridade	Social,	nos	termos	da
Portaria	Conjunta	nº	1.751/2014,	do	Secretário	da	Receita	Federal	do	Brasil	e	da	Procuradora-Geral	da	Fazenda	Nacional.

9.10.4. prova	de	regularidade	relativa	à	Seguridade	Social	e	ao	FGTS,	que	demonstre	cumprimento	dos	encargos	sociais	 instituídos
por	lei;

9.10.5. prova	de	inexistência	de	débitos	inadimplidos	perante	a	justiça	do	trabalho,	mediante	a	apresentação	de	certidão	negativa	ou
positiva	com	efeito	de	negativa,	nos	termos	do	Título	VII-A	da	Consolidação	das	Leis	do	Trabalho,	aprovada	pelo	Decreto-Lei	nº	5.452/1943;

9.10.6. cumprimento	do	disposto	no	inciso	XXXIII	do	art.	7º	da	Constituição	Federal.

9.11. Os	documentos	a	serem	apresentados	para	a	comprovação	da	capacidade	econômico-financeira	são	os	seguintes:

9.11.1. certidão	negativa	de	feitos	sobre	falência	expedida	pelo	distribuidor	da	sede	do	licitante;

9.11.2. balanço	patrimonial,	demonstração	de	resultado	de	exercício	e	demais	demonstrações	contábeis	dos	2	(dois)	últimos	exercícios
sociais.

9.11.2.1. a	aptidão	econômica	do	licitante	para	cumprir	as	obrigações	decorrentes	desta	contratação	será	verificada	mediante	a
obtenção	 de	 índices	 de	 Liquidez	 Geral	 (LG),	 Solvência	 Geral	 (SG)	 e	 Liquidez	 Corrente	 (LC),	 superiores	 a	 1	 (um)	 resultantes	 da
aplicação	das	fórmulas:
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LG	=	Ativo	Circulante	+	Realizável	a	Longo	Prazo	/	Passivo	Circulante	+	Passivo	Não	Circulante
SG	=	Ativo	Total	/	Passivo	Circulante	+	Passivo	Não	Circulante
LC	=	Ativo	Circulante	/	Passivo	Circulante

9.11.2.2. no	caso	de	fornecimento	de	bens	para	pronta	entrega,	não	será	exigido	do	licitante	qualificado	como	microempresa	ou
empresa	de	pequeno	porte,	a	apresentação	de	balanço	patrimonial	do	último	exercício	financeiro.	(art.	3º	do	Decreto	nº	8.538/2015);

9.11.2.3. as	empresas	criadas	no	exercício	financeiro	da	licitação	deverão	atender	a	todas	as	exigências	da	habilitação	e	poderão
substituir	os	demonstrativos	contábeis	pelo	balanço	de	abertura;

9.11.2.4. é	admissível	o	balanço	intermediário,	se	decorrer	de	lei	ou	contrato	social/estatuto	social;

9.11.2.5. os	 documentos	 referidos	 acima	 limitar-se-ão	 ao	 último	 exercício	 no	 caso	 de	 a	 pessoa	 jurídica	 ter	 sido	 constituída	 há
menos	de	2	(dois)	anos.

9.11.2.6. os	 documentos	 referidos	 acima	 deverão	 ser	 exigidos	 com	base	 no	 limite	 definido	 pela	Receita	 Federal	 do	Brasil	 para
transmissão	da	Escrituração	Contábil	Digital	-	ECD	ao	Sped.

9.11.3. As	empresas	que	apresentarem	resultado	inferior	ou	igual	a	1(um)	em	qualquer	dos	índices	de	Liquidez	Geral	(LG),	Solvência
Geral	 (SG)	 e	 Liquidez	 Corrente	 (LC),	 deverão	 comprovar,	 considerados	 os	 riscos	 para	 a	 Administração,	 e,	 a	 critério	 da	 autoridade
competente,	 o	 capital	 mínimo	 ou	 o	 patrimônio	 líquido	 mínimo	 de	 10%	 (dez	 por	 cento)	 do	 valor	 da	 proposta	 apresentada	 para	 o	 item
pertinente.

9.12. Qualificação	Técnica	conforme	o	item	11.5.2	do	Termo	de	Referência,	Anexo	I	do	Edital.

9.13. Vistoria	conforme	o	item	14	do	Termo	de	Referência,	Anexo	I	do	Edital.

9.14. O	licitante	enquadrado	como	microempreendedor	individual	que	pretenda	auferir	os	benefícios	do	tratamento	diferenciado	previstos
na	Lei	Complementar	n.º	123/2006,	estará	dispensado	da	prova	de	inscrição	no	cadastro	de	contribuintes	estadual.

9.15. 	A	declaração	do	vencedor	acontecerá	no	momento	imediatamente	posterior	à	fase	de	habilitação.

9.15.1. A	 existência	 de	 restrição	 relativamente	 à	 regularidade	 fiscal	 e	 trabalhista	 não	 impede	 que	 o	 licitante	 qualificado	 como
microempresa	ou	empresa	de	pequeno	porte	seja	declarada	vencedora,	uma	vez	que	atenda	a	todas	as	demais	exigências	do	Edital.

9.16. Caso	a	proposta	mais	vantajosa	seja	ofertada	por	licitante	qualificado	como	microempresa	ou	empresa	de	pequeno	porte,	e	uma	vez
constatada	a	existência	de	alguma	restrição	no	que	tange	à	regularidade	fiscal	e	trabalhista,	ele	será	convocado	para,	no	prazo	de	5	(cinco)	dias
úteis,	após	a	declaração	do	vencedor,	comprovar	a	regularização.	O	prazo	poderá	ser	prorrogado	por	igual	período,	a	critério	da	Ebserh,	quando
requerida	pelo	licitante,	mediante	apresentação	de	justificativa.

9.17. A	não-regularização	 fiscal	 e	 trabalhista	no	prazo	previsto	no	 item	anterior	 acarretará	a	decadência	do	direito	 à	 contratação,	 sem
prejuízo	das	sanções	previstas	neste	Edital,	sendo	facultada	a	convocação	dos	licitantes	remanescentes,	na	ordem	de	classificação.	Se,	na	ordem	de
classificação,	seguir-se	outra	microempresa,	empresa	de	pequeno	porte	ou	sociedade	cooperativa	com	alguma	restrição	na	documentação	fiscal	e
trabalhista,	será	concedido	o	mesmo	prazo	para	regularização.

9.18. Havendo	necessidade	de	analisar	minuciosamente	os	documentos	exigidos,	o	Agente	de	Licitação	suspenderá	a	sessão,	informando
no	chat	a	nova	data	e	horário	para	a	continuidade.

9.19. Será	 inabilitado	 o	 licitante	 que	 não	 comprovar	 sua	 habilitação,	 seja	 por	 não	 apresentar	 quaisquer	 dos	 documentos	 exigidos,	 ou
apresentá-los	em	desacordo	com	o	estabelecido	neste	Edital.

9.19.1. O	licitante	será	convocado	para	manifestação	previamente	à	sua	inabilitação.

9.19.2. Não	atendidas	as	exigências	de	habilitação	pelo	 licitante,	 o	Agente	de	Licitação	examinará	a	proposta	 subsequente	e	assim
sucessivamente,	na	ordem	de	classificação,	até	a	apuração	de	uma	proposta	que	atenda	aos	requisitos	deste	Edital.

9.20. Constatado	o	atendimento	às	exigências	de	habilitação,	será	realizada	consulta	ao	Cadin,	sendo	que	a	existência	de	registro	constitui
fator	impeditivo	para	que	o	licitante	seja	declarado	vencedor,	nos	termos	do	art.	6º,	inciso	III,	e	art.	6º-A,	da	Lei	n.º	10.522/2002.

9.20.1. Pode	ser	realizada	diligência	para	oportunizar	a	comprovação	de	regularização	da	situação	que	deu	causa	à	inclusão	no	Cadin,
nos	termos	do	art.	2º,	§§	5º	e	6º,	da	Lei	n.º	10.522/2002.

9.21. Inexistindo	 registro	 no	 Cadin	 ou	 comprovada	 a	 regularização	 da	 situação	 que	 deu	 causa	 ao	 registro,	 será	 o	 licitante	 declarado
vencedor.

10. ENCAMINHAMENTO	DA	PROPOSTA	VENCEDORA

10.1. A	proposta	final	do	licitante	declarado	vencedor	deverá	ser	encaminhada	a	proposta	adequada	ao	último	lance	ofertado,	firmada	pelo
representante	legal,	em	papel	timbrado	ou	personalizado	do	licitante,	conforme	anexo	II	do	Edital,	em	arquivo	único	compactado,	no	prazo	de	1
(um)	 dia	 útil	 (até	 às	 18	 horas	 do	 dia	 posterior	 à	 convocação	 do	 Agente	 de	 Licitação),	 por	 meio	 da	 opção	 “Enviar	 Anexo”	 no	 sistema
Comprasnet.

10.1.1. A	 proposta	 final	 do	 licitante	 declarado	 vencedor	 deverá	 ser	 encaminhada	 a	 proposta	 adequada	 ao	 último	 lance	 ofertado,
firmada	 pelo	 representante	 legal,	 em	 papel	 timbrado	 ou	 personalizado	 do	 licitante,	 conforme	 anexo	 II	 do	 Edital,	 em	 arquivo	 único
compactado,	no	prazo	de	1	(um)	dia	útil	(até	às	18	horas	do	dia	posterior	à	convocação	do	Agente	de	Licitação),	por	meio	da	opção
“Enviar	Anexo”	no	sistema	Comprasnet.

10.1.2. Deverá	constar	como	anexo	da	proposta	os	seguintes	documentos:

10.1.2.1. As	 ME/EPPs	 deverão	 enviar	 a	 documentação	 comprobatória	 (Certidão	 Simplificada	 da	 Junta	 Comercial	 ou
Declaração,	sob	as	penas	da	lei,	de	que	cumprem	os	requisitos	legais	para	a	qualificação	como	microempresa	ou	empresa	de	pequeno	porte,
em	especial	o	art.	3º	e	seus	parágrafos	da	Lei	Complementar	123/2006,	estando	aptas	a	usufruir	do	tratamento	favorecido	estabelecido	nos
arts.	42	a	49	daquela	Lei	complementar	–	 	Art.	13	§	2º	do	Decreto	8.538/2015;	Instrução	Normativa	81/2020	do	DREI)	do	enquadramento
refletido	no	Sistema.

10.2. Todas	 as	 especificações	 do	 objeto	 contidas	 na	 proposta,	 tais	 como	 marca,	 modelo,	 tipo,	 fabricante	 e	 procedência,	 vinculam	 a
contratada.

10.3. Os	preços	deverão	ser	expressos	em	moeda	corrente	nacional,	o	valor	unitário	em	algarismos	e	o	valor	global	em	algarismos	e	porEdital de Licitação - SEI - Serv. não Cont. 90102.2025 Edital Licitação (56531756)         SEI 23536.016878/2025-81 / pg. 11



extenso.

10.3.1. Ocorrendo	divergência	entre	os	preços	unitários	e	o	preço	global,	prevalecerão	os	primeiros;	no	caso	de	divergência	entre	os
valores	numéricos	e	os	valores	expressos	por	extenso,	prevalecerão	estes	últimos.

10.4. A	oferta	deverá	ser	firme	e	precisa,	limitada,	rigorosamente,	ao	objeto	deste	Edital,	sem	conter	alternativas	de	preço	ou	de	qualquer
outra	condição	que	induza	o	julgamento	a	mais	de	um	resultado,	sob	pena	de	desclassificação.

10.5. A	 proposta	 deverá	 obedecer	 aos	 termos	 deste	 Edital	 e	 seus	 Anexos,	 não	 sendo	 considerada	 aquela	 que	 não	 corresponda	 às
especificações	ali	contidas	ou	que	estabeleça	vínculo	à	proposta	de	outro	licitante.

10.6. As	propostas	que	contenham	a	descrição	do	objeto,	o	valor	e	os	documentos	complementares	estarão	disponíveis	na	internet,	após	a
homologação.

11. RECURSOS

11.1. A	interposição	de	recurso	referente	ao	julgamento	das	propostas,	à	habilitação	ou	inabilitação	de	licitantes,	à	anulação	ou	revogação
da	licitação,	observará	o	disposto	no	art.	165	da	Lei	n.º	14.133/2021.

11.2. O	prazo	recursal	é	de	3	(três)	dias	úteis,	contados	da	data	de	intimação	ou	de	lavratura	da	ata.

11.3. Quando	o	recurso	apresentado	impugnar	o	julgamento	das	propostas	ou	o	ato	de	habilitação	ou	inabilitação	do	licitante:

11.3.1. a	 intenção	 de	 recorrer	 deverá	 ser	 manifestada	 durante	 o	 prazo	 concedido	 na	 sessão	 pública,	 não	 inferior	 a	 10	 minutos,	 de
forma	imediata	após	o	término	do	julgamento	das	propostas	e	do	ato	de	habilitação	ou	inabilitação,	em	campo	próprio	do	sistema,	sob	pena
de	preclusão;

11.3.2. o	prazo	para	apresentação	das	razões	recursais	será	 iniciado	na	data	de	 intimação	ou	de	 lavratura	da	ata	de	habilitação	ou
inabilitação;

11.3.3. na	hipótese	de	adoção	da	inversão	de	fases,	o	prazo	para	apresentação	das	razões	recursais	será	iniciado	na	data	de	intimação
da	ata	de	julgamento.

11.4. Os	recursos	deverão	ser	encaminhados	em	campo	próprio	do	sistema.

11.5. O	recurso	será	dirigido	à	autoridade	que	tiver	editado	o	ato	ou	proferido	a	decisão	recorrida,	a	qual	poderá	reconsiderar	sua	decisão
no	prazo	de	3	(três)	dias	úteis,	ou,	nesse	mesmo	prazo,	encaminhar	recurso	para	a	autoridade	superior,	a	qual	deverá	proferir	sua	decisão	no	prazo
de	10	(dez)	dias	úteis,	contado	do	recebimento	dos	autos.

11.5.1. Os	 prazos	 previstos	 neste	 item	 podem	 ser	 prorrogados,	 de	 forma	 excepcional,	 por	 decisão	 fundamentada	 da	 autoridade
competente.

11.6. Os	recursos	interpostos	fora	do	prazo	não	serão	conhecidos.

11.7. O	 prazo	 para	 apresentação	 de	 contrarrazões	 ao	 recurso	 pelos	 demais	 licitantes	 será	 de	 3	 (três)	 dias	 úteis,	 contados	 da	 data	 da
intimação	 pessoal	 ou	 da	 divulgação	 da	 interposição	 do	 recurso,	 assegurada	 a	 vista	 imediata	 dos	 elementos	 indispensáveis	 à	 defesa	 de	 seus
interesses.

11.8. O	recurso	e	o	pedido	de	reconsideração	terão	efeito	suspensivo	do	ato	ou	da	decisão	recorrida	até	que	sobrevenha	decisão	final	da
autoridade	competente.

11.9. O	acolhimento	do	recurso	invalida	tão	somente	os	atos	insuscetíveis	de	aproveitamento.

11.10. Os	 autos	 do	 processo	 permanecerão	 com	 vista	 franqueada	 aos	 interessados	 no	 sítio	 eletrônico	 https://www.gov.br/ebserh/pt-
br/hospitais-universitarios/regiao-nordeste/hc-ufpe/acesso-a-informacao/licitacoes-e-contratos/licitacoes	.

12. REABERTURA	DA	SESSÃO	PÚBLICA

12.1. A	sessão	pública	poderá	ser	reaberta:

12.1.1. Nas	hipóteses	de	provimento	de	recurso	que	leve	à	anulação	de	atos	anteriores	à	realização	da	sessão	pública	precedente	ou
em	que	seja	anulada	a	própria	sessão	pública,	situação	em	que	serão	repetidos	os	atos	anulados	e	os	que	dele	dependam.

12.1.2. Quando	 houver	 erro	 na	 aceitação	 do	 preço	 melhor	 classificado,	 quando	 o	 licitante	 declarado	 vencedor	 não	 assinar	 o
contrato	ou	não	comprovar	a	regularização	fiscal	e	trabalhista,	nos	termos	do	art.	43,	§	1º,	da	Lei	Complementar	nº	123/2006,	situações	em
que	serão	adotados	os	procedimentos	imediatamente	posteriores	ao	encerramento	da	etapa	de	lances.

12.2. Todos	os	Licitantes	remanescentes	deverão	ser	convocados	para	acompanhar	a	sessão	reaberta.

12.2.1. A	 convocação	 se	 dará	 por	 meio	 do	 sistema	 eletrônico	 (“chat”),	 e-mail,	 ou,	 ainda,	 fac-símile,	 de	 acordo	 com	 a	 fase	 do
procedimento	licitatório.

12.2.2. A	convocação	 feita	por	e-mail	 ou	 fac-símile	dar-se-á	de	acordo	com	os	dados	contidos	no	SICAF,	 sendo	 responsabilidade	do
licitante	manter	seus	dados	cadastrais	atualizados.

13. ADJUDICAÇÃO	E	HOMOLOGAÇÃO

13.1. O	objeto	da	licitação	será	adjudicado	ao	licitante	declarado	vencedor,	por	ato	do	Agente	de	Licitação,	caso	não	haja	interposição	de
recurso,	ou	pelo	Gerente	Administrativo,	após	a	regular	decisão	dos	recursos	apresentados.

13.2. Após	 a	 fase	 recursal,	 constatada	 a	 regularidade	 dos	 atos	 praticados,	 o	 processo	 licitatório	 será	 encaminhado	 ao	 Gerente
Administrativo	para	homologação	da	licitação.

14. GARANTIA	DE	EXECUÇÃO

14.1. Será	exigida	a	prestação	de	garantia	na	presente	contratação,	conforme	regras	constantes	do	Termo	de	Referência.

15. TERMO	DE	CONTRATO	

15.1. Após	a	homologação	da	licitação,	em	sendo	realizada	a	contratação,	será	firmado	Termo	de	Contrato.
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15.2. O	adjudicatário	terá	o	prazo	de	02	(dois)	dias	úteis	dias	dias	úteis,	contados	a	partir	da	data	de	sua	convocação,	para	assinar	o	Termo
de	Contrato,	conforme	o	caso,	sob	pena	de	decair	do	direito	à	contratação,	sem	prejuízo	das	sanções	previstas	neste	Edital.

15.2.1. Alternativamente	 à	 convocação	 para	 comparecer	 perante	 o	 órgão	 ou	 entidade	 para	 a	 assinatura	 do	 Termo	 de	 Contrato,	 a
Ebserh	poderá	encaminhá-lo	para	assinatura	ou	aceite	da	adjudicatária,	mediante	correspondência	postal	com	aviso	de	recebimento	(AR)	ou
meio	eletrônico,	para	que	seja	assinado	ou	aceito	no	prazo	de	02	(dois)	dias	úteis	dias	dias,	a	contar	da	data	de	seu	recebimento.

15.2.2. O	prazo	 	de	convocação	poderá	ser	prorrogado	1	 (uma)	vez,	por	 igual	período,	por	solicitação	 justificada	do	adjudicatário	e
aceita	pela	Ebserh.

15.3. O	Aceite	da	Nota	de	Empenho	ou	do	instrumento	equivalente,	emitida	à	empresa	adjudicada,	implica	no	reconhecimento	de	que:

15.3.1. referida	Nota	está	substituindo	o	contrato;

15.3.2. a	contratada	se	vincula	à	sua	proposta	e	às	previsões	contidas	no	Edital	e	seus	Anexos;

15.3.3. a	contratada	reconhece	que	as	hipóteses	de	rescisão	são	aquelas	previstas	nos	arts.	183	e	184	do	RLCE	2.0.

15.4. Previamente	à	contratação,	a	Ebserh	realizará	consulta	ao	SICAF	para	identificar	possível	suspensão	temporária	de	participação	em
licitação,	no	âmbito	do	Hospital	das	Clínicas	de	Pernambuco	-	Filial	EBSERH,	proibição	de	contratar	com	o	Poder	Público,	bem	como	ocorrências
impeditivas	indiretas,	observado	o	disposto	no	art.	29	da	Instrução	Normativa	nº	03/2018	e,	nos	termos	do	art.	6º,	inciso	III,	da	Lei	nº	10.522/2002,
consulta	prévia	ao	CADIN.

15.4.1. Nos	casos	em	que	houver	necessidade	de	assinatura	do	instrumento	de	contrato,	e	o	fornecedor	não	estiver	inscrito	no	SICAF,
este	deverá	proceder	ao	seu	cadastramento,	sem	ônus,	antes	da	contratação.

15.4.2. Na	 hipótese	 de	 irregularidade	 do	 registro	 no	 SICAF,	 o	 contratado	 deverá	 regularizar	 a	 sua	 situação	 perante	 o	 cadastro	 no
prazo	de	até	05	(cinco)	dias	úteis,	sob	pena	de	aplicação	das	penalidades	previstas	no	Edital	e	Anexos.

15.4.3. A	 existência	 de	 registro	 no	 Cadin	 constitui	 fator	 impeditivo	 para	 a	 celebração	 do	 contrato	 ou	 instrumento	 equivalente,	 nos
termos	do	art.	6º,	inciso	III,	e	art.	6º-A,	da	Lei	n.º	10.522/2002.

15.4.4. Pode	ser	realizada	diligência	para	oportunizar	a	comprovação	de	regularização	da	situação	que	deu	causa	à	inclusão	no	Cadin,
nos	termos	do	art.	2º,	§§	5º	e	6º,	da	Lei	n.º	10.522/2002.

15.5. Na	assinatura	do	contrato	ou,	se	for	o	caso,	da	ata	de	registro	de	preços,	será	exigida	a	comprovação	das	condições	de	habilitação
consignadas	no	Edital,	que	deverão	ser	mantidas	pelo	licitante	durante	a	sua	vigência.

15.6. Na	hipótese	de	o	vencedor	da	licitação	se	recusar	a	assinar	o	contrato	ou,	se	for	o	caso,	a	ata	de	registro	de	preços,	a	Ebserh,	poderá
revogar	a	licitação	ou	convocar	outro	licitante,	respeitada	a	ordem	de	classificação,	para	fazê-lo	em	igual	prazo	e	nas	mesmas	condições	propostas
pelo	primeiro	classificado,	inclusive	quanto	aos	preços	atualizados	em	conformidade	com	este	instrumento	convocatório.

15.6.1. Os	licitantes	convocados	terão,	em	momento	anterior	à	assinatura	do	contrato	ou,	se	for	o	caso,	da	ata	de	registro	de	preços,	as
suas	propostas	e	eventuais	documentos	complementares	analisados,	negociarão	sua	proposta	com	a	Ebserh,	bem	como	deverão	comprovar	os
requisitos	para	habilitação.

15.6.2. A	 recusa	 injustificada	 do	 adjudicatário	 em	 assinar	 o	 contrato	 ou	 em	 aceitar	 ou	 retirar	 o	 instrumento	 equivalente	 no	 prazo
estabelecido	 pela	 Ebserh	 caracterizará	 descumprimento	 total	 da	 obrigação	 assumida	 e	 o	 sujeitará	 às	 penalidades	 estabelecidas	 neste
instrumento	convocatório	e	à	imediata	perda	da	garantia	de	proposta,	quando	exigida,	em	favor	da	Ebserh.

16. REAJUSTAMENTO

16.1. As	regras	acerca	do	reajustamento	em	sentido	geral	do	valor	contratual	são	as	estabelecidas	no	termo	de	referência,	anexo	a	este
Edital.

17. RECEBIMENTO	DO	OBJETO	E	DA	FISCALIZAÇÃO

17.1. Os	critérios	de	recebimento	e	aceitação	do	objeto	e	de	fiscalização	estão	previstos	no	termo	de	referência,	anexo	a	este	Edital.

18. OBRIGAÇÕES	DA	CONTRATANTE	E	DA	CONTRATADA

18.1. As	obrigações	da	contratante	e	da	contratada	são	as	estabelecidas	no	termo	de	referência,	anexo	a	este	Edital.

19. PAGAMENTO

19.1. As	regras	acerca	do	pagamento	são	as	estabelecidas	no	termo	de	referência,	anexo	a	este	Edital.

20. SANÇÕES	ADMINISTRATIVAS

20.1. Comete	 infração	administrava,	sujeita	à	sanção	de	suspensão	temporária	de	participação	em	licitação	e	 impedimento	de	contratar
com	a	Ebserh,	sem	prejuízo	de	responsabilidade	civil	e	criminal,	o	licitante	que:

20.1.1. tenha	praticado	atos	ilícitos	visando	a	frustrar	os	objetivos	da	licitação;

20.1.2. demonstre	não	possuir	idoneidade	para	contratar	com	a	Ebserh	em	virtude	de	atos	ilícitos	praticados;

20.1.3. convocado	dentro	do	prazo	de	validade	da	sua	proposta,	não	celebrar	o	contrato;

20.1.4. deixar	de	entregar	a	documentação	exigida	para	o	certame;

20.1.5. apresentar	documentação	falsa	exigida	para	o	certame;

20.1.6. ensejar	o	retardamento	da	execução	do	objeto	da	licitação;	

20.1.7. não	mantiver	a	proposta;	e

20.1.8. comportar-se	 de	 modo	 inidôneo,	 inclusive	 com	 a	 prática	 de	 atos	 lesivos	 à	 Administração	 Pública	 previstos	 na	 Lei	 nº
12.846/2013.

20.2. Considera-se	 retardamento	 na	 execução	 do	 certame	 qualquer	 ação	 ou	 omissão	 do	 licitante	 que	 prejudique	 o	 bom	 andamento	 do
certame,	evidencie	tentava	de	indução	a	erro	no	julgamento,	ou	ainda	que	atrase	a	assinatura	do	contrato.Edital de Licitação - SEI - Serv. não Cont. 90102.2025 Edital Licitação (56531756)         SEI 23536.016878/2025-81 / pg. 13



20.3. Considera-se	não	manter	a	proposta	a	ausência	de	seu	envio	em	versão	atualizada,	bem	como	a	recusa	do	envio	de	seu	detalhamento,
quando	exigível,	ou	ainda	o	pedido,	pelo	licitante,	da	desclassificação	de	sua	proposta,	quando	encerrada	a	etapa	competitiva,	desde	que	não	esteja
fundamentada	na	demonstração	de	vício	ou	falha	na	sua	elaboração,	que	evidencie	a	impossibilidade	de	seu	cumprimento.

20.4. Considera-se	comportar-se	de	maneira	inidônea	a	prática	de	atos	direcionados	a	prejudicar	o	bom	andamento	do	certame,	tais	como:

20.4.1. frustrar	ou	fraudar	o	caráter	competitivo	do	procedimento	licitatório;

20.4.2. agir	em	conluio	ou	em	desconformidade	com	a	lei,	em	qualquer	momento	da	licitação,	mesmo	após	o	encerramento	da	fase	de
lances;	

20.4.3. induzir	deliberadamente	a	erro	no	julgamento;	e

20.4.4. prestar	informações	falsas,	inclusive	quanto	às	condições	de	participação	e	quanto	ao	enquadramento	como	ME/EPP.

20.5. A	aplicação	das	sanções	realizar-se-á	em	processo	administrativo	que	assegurará	o	devido	processo	legal	ao	licitante,	observando-se
o	procedimento	previsto	na	Lei	n.º	13.303/2016,	no	RLCE	2.0,	na	Norma	Operacional	-	SEI	n.º	7/2023/DAI-EBSERH,	aplicando-se	subsidiariamente
a	Lei	n.º	9.784/1999.

20.6. A	 autoridade	 competente	 para	 a	 aplicação	 das	 sanções	 levará	 em	 consideração	 a	 gravidade	 da	 conduta	 do	 infrator,	 o	 caráter
educativo	da	pena,	bem	como	o	dano	causado	à	Ebserh,	observados	os	princípios	da	proporcionalidade	e	da	razoabilidade.

20.7. Se,	 durante	 o	 processo	 de	 aplicação	 de	 penalidade,	 for	 identificada	 a	 prática	 de	 infração	 administrativa	 tipificada	 pela	 Lei	 n.º
12.846/2013,	 será	 aberto	 processo	 relacionado	 para	 levantamento	 preliminar	 dos	 indícios	 vislumbrados,	 com	 elaboração	 de	 relatório
circunstanciado	acerca	do	tema	e	posterior	remessa	à	Corregedoria-Geral	para	tratamento	nos	termos	do	Decreto	n.º	11.129/2022.

20.7.1. O	 processamento	 do	 PAR	 ou	 a	 negociação	 de	 acordo	 de	 leniência	 não	 interfere	 no	 seguimento	 regular	 dos	 processos
administrativos	 específicos	 para	 apuração	 da	 ocorrência	 de	 danos	 e	 prejuízos	 à	 administração	 pública	 federal	 resultantes	 de	 ato	 lesivo
cometido	por	pessoa	jurídica,	com	ou	sem	a	participação	de	agente	público.

20.8. Após	o	trânsito	em	julgado	do	processo,	as	sanções	administrativas	aplicadas	pela	Ebserh	deverão	ser	registradas	e	publicadas	no
Sicaf.	Quando	a	 sanção	aplicada	decorrer	de	Processo	Administrativo	de	Responsabilização	 -	 PAR,	 os	dados	 relativos	 à	penalidade	deverão	 ser
incluídos	no	Cadastro	Nacional	de	Empresas	Punidas,	de	que	trata	a	Lei	n.º	12.846/2013.

20.9. As	sanções	por	atos	praticados	no	decorrer	da	contratação	estão	previstas	no	termo	de	referência,	anexo	a	este	Edital.

21. DISPOSIÇÕES	GERAIS

21.1. Da	sessão	pública	do	Pregão	divulgar-se-á	Ata	no	sistema	eletrônico.

21.2. Não	havendo	expediente	ou	ocorrendo	qualquer	fato	superveniente	que	impeça	a	realização	do	certame	na	data	marcada,	a	sessão
será	 automaticamente	 transferida	 para	 o	 primeiro	 dia	 útil	 subsequente,	 no	 mesmo	 horário	 anteriormente	 estabelecido,	 desde	 que	 não	 haja
comunicação	em	contrário,	pelo	Agente	de	Licitação.	

21.3. Todas	as	referências	de	tempo	no	Edital,	no	aviso	e	durante	a	sessão	pública	observarão	o	horário	de	Brasília	–	DF.

21.4. No	julgamento	das	propostas	e	da	habilitação,	o	Agente	de	Licitação	poderá	sanar	erros	ou	falhas	que	não	alterem	a	substância	das
propostas,	 dos	 documentos	 e	 sua	 validade	 jurídica,	 mediante	 despacho	 fundamentado,	 registrado	 em	 ata	 e	 acessível	 a	 todos,	 atribuindo-lhes
validade	e	eficácia	para	fins	de	habilitação	e	classificação.

21.5. A	homologação	do	resultado	desta	licitação	não	implicará	direito	à	contratação.

21.6. As	normas	disciplinadoras	da	 licitação	serão	sempre	 interpretadas	em	favor	da	ampliação	da	disputa	entre	os	 interessados,	desde
que	não	comprometam	o	interesse	da	Ebserh,	o	princípio	da	isonomia,	a	finalidade	e	a	segurança	da	contratação.

21.7. Os	 licitantes	 assumem	 todos	 os	 custos	 de	 preparação	 e	 apresentação	 de	 suas	 propostas	 e	 a	 Ebserh	 não	 será,	 em	 nenhum	 caso,
responsável	por	esses	custos,	independentemente	da	condução	ou	do	resultado	do	processo	licitatório.

21.8. Na	 contagem	 dos	 prazos	 estabelecidos	 neste	 Edital	 e	 seus	 Anexos,	 excluir-se-á	 o	 dia	 do	 início	 e	 incluir-se-á	 o	 do	 vencimento.	 Os
prazos	se	iniciam	e	expiram	exclusivamente	em	dia	útil	da	localidade	da	unidade	da	Ebserh	responsável	pela	contratação.

21.9. O	 desatendimento	 de	 exigências	 formais	 não	 essenciais	 não	 importará	 o	 afastamento	 do	 licitante,	 desde	 que	 seja	 possível	 o
aproveitamento	do	ato,	observados	os	princípios	da	isonomia	e	do	interesse	público.

21.10. Em	caso	de	divergência	entre	disposições	deste	Edital	e	de	seus	Anexos	ou	demais	peças	que	compõem	o	processo,	prevalecerá	as	do
termo	de	referência.

21.11. O	 Edital	 está	 disponibilizado,	 na	 íntegra,	 no	 endereço	 eletrônico	 gov.br/compras	 e	 https://www.gov.br/ebserh/pt-br/hospitais-
universitarios/regiao-nordeste/hc-ufpe/acesso-a-informacao/licitacoes-e-contratos/licitacoes.

21.12. A	Unidade	de	Compras	e	Licitação	do	Hospital	das	Clínicas	de	Pernambuco	–	Filial	da	EBSERH,	funciona	nos	dias	úteis,	das	07:00	às
19:00	horas,	no	seguinte	endereço:	Av.	Professor	Moraes	Rego	s/n,	Cidade	Universitária,	Recife,	PE	–	CEP:	50740-900,	Fone:	(81)	2126-3939,	e-
mail:	ucl.hc-ufpe@ebserh.gov.br.

21.13. É	 competente	 o	 Foro	 da	 Justiça	 Federal,	 Seção	 Judiciária	 da	 Justiça	 Federal	 de	 Pernambuco/PE	 para	 dirimir	 os	 litígios	 que
decorrerem	da	realização	desta	licitação	que	não	possam	ser	compostos	pela	conciliação.

21.14. Integram	este	Edital,	para	todos	os	fins	e	efeitos,	os	seguintes	Anexos:

21.14.1. ANEXO	I	–	Termo	de	Referência	e	seus	respectivos	anexos;

21.14.2. ANEXO	II	–	Minuta	do	Contrato

21.14.3. ANEXO	III	-	Análise	de	Riscos

21.14.4. ANEXO	IV	–	Declaração	de	Inexistência	de	Impedimentos
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HOSPITAL	DAS	CLÍNICAS	DA	UNIVERSIDADE	FEDERAL	DE	PERNAMBUCO
Avenida	Professor	Moraes	Rego,	S/N	-	Bairro	Cidade	Universitária

Recife-PE,	CEP	50740-900
-	http://hcufpe.ebserh.gov.br

Edital	de	Licitação	-	SEI	-	Serv.	não	Cont.
	

ANEXO	I	do	Edital

PREGÃO	ELETRÔNICO	Nº	90102/2025

TERMO	DE	REFERÊNCIA

1. DEFINIÇÃO	DO	OBJETO

1.1. A	 presente	 licitação	 tem	 como	 objeto	 a	 contratação	 de	 empresa	 especializada	 para	 prestação	 de	 serviço	 técnico	 especializado
continuado	 para	 compostagem	 industrial	 de	 resíduos	 orgânicos,	 contemplando:	 coleta,	 transporte,	 transbordo,	 tratamento	 e	 destinação	 final
adequada	 do	 resíduo	 remanescente,	 para	 atender	 às	 necessidades	 do	 Hospital	 das	 Clínicas	 da	 Universidade	 Federal	 de	 Pernambuco	 -	 Filial	 da
EBSERH.

1.2. A	licitação	é	composta	por	um	único	item.

Item CATSER Descrição
Unidade

de
Medida

Quantidade
Mensal

Quantidade
Anual

1 BR000024708

Serviço	 técnico	 especializado	 continuado	 para	 compostagem
industrial	de	resíduos	orgânicos,	contemplando:	coleta,	 transporte,
transbordo,	 tratamento	 e	 destinação	 final	 adequada	 do	 resíduo
remanescente,	 para	 atender	 às	 necessidades	 do	 Hospital	 das
Clínicas	 da	 Universidade	 Federal	 de	 Pernambuco	 -	 Filial	 da
EBSERH.

kg 5.000 60.000

1.3. Os	serviços	serão	executados	de	forma	indireta	e	contínua,	com	regime	de	execução	por	Preço	Global.

O	CATSER	a	ser	utilizado	é	o	BR000024708	–	SERVIÇOS	DE	COLETA,TRATAMENTO	E	ELIMINAÇÃO	DE	RESÍDUOS	NÃO	PERIGOSOS

Natureza	de	despesa:	33.90.39.78	-	Limpeza	e	Conservação

2. JUSTIFICATIVA	DA	CONTRATAÇÃO

2.1. O	Hospital	das	Clínicas,	órgão	suplementar	da	Universidade	Federal	de	Pernambuco,	está	inserido	no	Sistema	único	de	Saúde	(SUS)
como	 referência	 terciária	 e	 quaternária	 nas	 áreas	 de	 alta	 complexidade	 para	 toda	 a	 região,	 atendendo	 a	 todos	 os	 segmentos	 da	 população,
Enquanto	existe	uma	crescente	busca	da	sociedade	pelo	atendimento	assistencial	de	saúde,	além	do	aumento	das	demandas	pela	habilitação	junto
ao	 Cadastro	 Nacional	 dos	 Estabelecimentos	 de	 Saúde,	 que	 estabelece	 metas	 assistenciais	 a	 serem	 cumpridas,	 inclusive	 definido	 a	 média
mensal/anual	do	número	de	procedimentos	a	serem	realizados	pela	unidade	de	saúde	habilitada,	cresce	também	as	atribuições	deste	nosocômio
para	efetiva	realização	dos	serviços	prestados.

2.2. Em	face	ao	crescimento	da	demanda	hospitalar,	particularmente	no	âmbito	da	assistência	à	saúde	aos	usuários	do	SUS	no	Estado	de
Pernambuco	e	do	ensino	e	formação	profissional,	para	o	qual	serve	como	hospital	escola	para	os	diversos	cursos	da	graduação	e	programas	de	pós-
graduação	desta	Universidade	nas	áreas	de	saúde,	faz-se	necessária	a	contratação	de	empresa	especializada	para	prestação	de	serviços	propostos
neste	 termo	 de	 referência,	 visando	 dotar	 o	 Hospital	 das	 condições	 necessárias	 para	 desenvolver	 suas	 atividades	 essenciais,	 alinhando-se	 aos
princípios	de	responsabilidade	socioambiental	previstos	nas	diretrizes	da	Rede	EBSERH,	contribuindo	para	a	construção	de	um	modelo	de	hospital
público	mais	resiliente,	sustentável	e	consciente

2.3. A	contratação	dos	serviços	de	compostagem	é	imprescindível	à	adequação	à	legislação	ambiental	do	Hospital	das	Clinicas	da	UFPE	–
EBSERH,	tendo	em	vista	que	uma	Unidade	que	oferece	Serviços	de	Saúde	deve	priorizar	ações	sustentáveis.	A	compostagem	está	em	conformidade
com	a	Política	Nacional	de	Resíduos	Sólidos	(Lei	nº	12.305/2010),	que	estabelece	a	hierarquia	de	gestão	de	resíduos,	priorizando	a	não	geração,
redução,	 reutilização,	 reciclagem	 e	 tratamento	 dos	 resíduos	 sólidos,	 com	 disposição	 final	 ambientalmente	 adequada.	 Hospitais	 geram	 resíduos
orgânicos	principalmente	das	sobras	de	alimentos,	que	podem	ser	tratados	por	meio	de	compostagem	ao	invés	de	encaminhamento	para	aterros
sanitários.	Como	hospital	universitário,	a	unidade	possui	forte	caráter	formador.	A	compostagem	pode	integrar	atividades	de	extensão,	pesquisa	e
educação	ambiental,	envolvendo	estudantes,	servidores	e	a	comunidade,	fortalecendo	o	papel	social	da	instituição.

2.4. A	compostagem	reduz	significativamente	o	volume	de	resíduos	orgânicos	encaminhados	ao	aterro,	contribuindo	para	a	diminuição	da
emissão	de	gases	do	efeito	estufa,	como	o	metano,	associado	à	decomposição	anaeróbica	desses	resíduos.

2.5. O	serviço	em	que	estão	visa	à	obtenção	de	um	melhor	gerenciamento	dos	resíduos	produzidos	pela	Unidade	de	Processamento	de
Alimentos,	e	ao	mesmo	tempo	o	aumento	da	eficiência	da	Gestão	Ambiental	do	HC-UFPE/EBSERH.

2.6. O	Serviço	configura-se	como	caráter	 continuo,	pois	a	geração	de	 resíduos	orgânicos	é	diária,	 sendo	a	compostagem	 industrial	de
resíduos	orgânicos,	extremamente	necessária.

2.7. No	âmbito	da	Ebserh,	a	Resolução	n.º	220,	de	20	de	julho	de	2023,	do	Conselho	de	Administração	estabelece	as	diretrizes	e	as	regras
para	a	execução	indireta,	mediante	contratação	de	serviços,	de	atividades	que	envolvam	atribuições	inerentes	às	dos	cargos	integrantes	do	Plano
de	Cargos,	Carreiras	e	Salários	da	Ebserh.

2.8. No	 presente	 caso,	 as	 atividades	 a	 serem	 contratadas	 não	 envolvem	 atribuições	 inerentes	 às	 dos	 cargos	 integrantes	 do	 Plano	 de
Cargos,	Carreiras	e	Salários	da	Ebserh,	não	havendo,	pois,	incidência	das	disposições	da	Resolução-CA	n.º	220/2023.
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3. FUNDAMENTAÇÃO	LEGAL

3.1. O	objeto	da	licitação	tem	a	natureza	de	serviço	comum,	nos	termos	do	art.	32,	inciso	IV,	da	Lei	n.º	13.303/2016,	por	possuir	padrões
de	desempenho	e	qualidade	que	podem	ser	objetivamente	definidos	pelo	edital,	por	meio	de	especificações	usuais	de	mercado.

3.2. A	 contratação	 de	 pessoa	 jurídica	 para	 execução	 do	 serviço	 objeto	 deste	 Termo,	 será	 realizada	 através	 de	 processo	 licitatório,
modalidade	 Pregão	 Eletrônico,	 tipo	 Menor	 Preço,	 regime	 de	 Empreitada	 por	 Preço	 Unitário,	 o	 qual	 obedecerá	 ao	 constante	 nesse	 Termo	 de
Referência,	no	Edital	e	seus	anexos	e	no	disposto:

3.2.1. Constituição	da	República	Federativa	do	Brasil	de	1.988	-	O	Art.	7º,	XXXIII,	que	prevê	proibição	de	trabalho	noturno,	perigoso	ou
insalubre	a	menores	de	dezoito	e	de	qualquer	trabalho	a	menores	de	dezesseis	anos,	salvo	na	condição	de	aprendiz,	a	partir	de	quatorze	anos;	Art.
37	trata	dos	princípios	entre	outros	fatores	que	devem	ser	observados	pela	Administração	pública	direta	e	indireta;

3.2.2. Lei	nº	8.078,	de	11	de	setembro	de	1.990	-	Código	de	defesa	do	consumidor;

3.2.3. Lei	nº	12.305,	de	02	de	agosto	de	2.010	-	Institui	a	Política	Nacional	de	Resíduos	Sólidos;	altera	a	Lei	no	9.605,	de	12	de	fevereiro	de
1998;

3.2.4. Lei	nº	12.527,	de	18	de	novembro	de	2.011	-	Regula	o	acesso	a	informações	previsto	no	inciso	XXXIII	do	art.	5º	,	no	inciso	II	do	§	3º
do	art.	37	e	no	§	2º	do	art.	216	da	Constituição	Federal;	altera	a	Lei	nº	8.112,	de	11	de	dezembro	de	1.990;	revoga	a	Lei	nº	11.111,	de	5	de	maio	de
2.005,	e	dispositivos	da	Lei	nº	8.159,	de	8	de	janeiro	de	1.991;	e	dá	outras	providências;

3.2.5. Lei	nº	12.550,	de	15	de	dezembro	de	2.011	-	Autoriza	o	Poder	Executivo	a	criar	a	empresa	pública	denominada	Empresa	Brasileira	de
Serviços	Hospitalares	-	EBSERH;

3.2.6. Lei	 nº	 13.303,	 de	 30	 de	 junho	 de	 2.016	 –	 Estatuto	 jurídico	 da	 empresa	 pública,	 da	 sociedade	 de	 economia	 mista	 e	 de	 suas
subsidiárias;

3.2.7. Lei	nº	13.709,	de	14	de	agosto	de	2016	-	Lei	Geral	de	Proteção	de	Dados	Pessoais	(LGPD);

3.2.8. Lei	Complementar	nº	123,	de	14	de	dezembro	de	2.006	-	Institui	o	Estatuto	Nacional	da	Microempresa	e	da	Empresa	de	Pequeno
Porte;

3.2.9. Lei	nº	14.133,	de	1º	de	abril	de	2021	-	Estabelece	normas	gerais	de	licitação	e	contratação	para	as	Administrações	Públicas	diretas,
autárquicas	e	fundacionais	da	União,	dos	Estados,	do	Distrito	Federal	e	dos	Municípios;

3.2.10. Decreto	nº	8.538,	de	06	de	outubro	de	2015	-	Regulamenta	o	tratamento	favorecido,	diferenciado	e	simplificado	para	microempresas,
empresas	de	pequeno	porte,	agricultores	familiares,	produtores	rurais	pessoa	física,	microempreendedores	individuais	e	sociedades	cooperativas
nas	contratações	públicas	de	bens,	serviços	e	obras	no	âmbito	da	administração	pública	federal;

3.2.11. Decreto	nº	8.945,	de	27	de	dezembro	de	2.016	–	Regulamenta,	no	âmbito	da	União,	a	Lei	nº	13.303	de	30	de	junho	de	2016;

3.2.12. Instrução	Normativa	nº	01,	de	19	de	janeiro	de	2.010	–	Dispõe	sobre	os	critérios	de	sustentabilidade	ambiental	na	aquisição	de	bens,
contratação	de	serviços	ou	obras	pela	Administração	Pública	Federal	direta,	autárquica	e	fundacional	e	dá	outras	providências;

3.2.13. Instrução	Normativa	nº	03,	de	26	de	abril	de	2.018	-	Estabelece	regras	de	funcionamento	do	Sistema	de	Cadastramento	Unificado	de
Fornecedores	-	Sicaf,	no	âmbito	do	Poder	Executivo	Federal;

3.2.14. Instrução	Normativa	nº	5,	de	26	de	maio	de	2017	-	Dispõe	sobre	as	regras	e	diretrizes	do	procedimento	de	contratação	de	serviços
sob	o	regime	de	execução	indireta	no	âmbito	da	Administração	Pública	federal	direta,	autárquica	e	fundacional;

3.2.15. Instrução	Normativa	nº	73,	de	30	de	setembro	de	2022	-	Dispõe	sobre	a	 licitação	pelo	critério	de	 julgamento	por	menor	preço	ou
maior	desconto,	na	forma	eletrônica,	para	a	contratação	de	bens,	serviços	e	obras,	no	âmbito	da	Administração	Pública	federal	direta,	autárquica	e
fundacional;

3.2.16. Resolução	CONAMA	nº	481/2017	-	Estabelece	critérios	e	procedimentos	para	garantir	o	controle	e	a	qualidade	ambiental	do	processo
de	compostagem	de	resíduos	orgânicos,	e	dá	outras	providências;

3.2.17. Norma	Operacional	-	SEI	nº	3/2024/SCCEN/CAD/DAI-EBSERH	-	Dispõe	sobre	a	Norma	Operacional	de	Pesquisa	de	Preços	da	Rede
Ebserh;

3.2.18. Norma	Operacional	-	SEI	nº	4/2023/DAI-EBSERH	-	Dispõe	sobre	o	procedimento	de	análise	de	amostras	e	dá	outra	providência;

3.2.19. Norma	Operacional	-	SEI	nº	7/2023/DAI-EBSERH	-	Dispõe	sobre	a	apuração	de	irregularidades	e	aplicação	de	sanções	a	licitantes	no
âmbito	da	Empresa	Brasileira	de	Serviços	Hospitalares	–	Ebserh;

3.2.20. Guia	Nacional	de	Contratações	Sustentáveis	da	Advocacia-Geral	da	União,	7ª	edição,	revista,	atualizada,	ampliada	e	publicada	em
outubro	de	2024;

3.2.21. Regulamento	de	Compras	e	Contratos	(RCC)	-	Ebserh	-	v	3.0;

3.2.22. Política	de	Proteção	de	Dados	Pessoais	da	Ebserh;

3.2.23. Política	de	Transações	com	Partes	Relacionadas	da	Ebserh.

4. DESCRIÇÃO	DA	SOLUÇÃO	COMO	UM	TODO

4.1. No	quadro	abaixo	se	encontra	o	resumo	da	planilha	de	forma	a	permitir	a	visualização	da	especificação	e	quantitativo	geral	ANUAL
ora	licitado.

Item Catser Descrição	dos	Serviços Unidade
de	Medida

Quantidade
Mensal

Quantidade
Anual

1 BR000024708

Serviço	 técnico	 especializado	 continuado	 para	 compostagem
industrial	 de	 resíduos	 orgânicos,	 contemplando:	 coleta,
transporte,	 transbordo,	 tratamento	 e	 destinação	 final	 adequada
do	resíduo	remanescente

kg 5.000 60.000
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%208.078%2C%20DE%2011%20DE%20SETEMBRO%20DE%201990.&text=Disp%C3%B5e%20sobre%20a%20prote%C3%A7%C3%A3o%20do%20consumidor%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.&text=Art.,da%20Constitui%C3%A7%C3%A3o%20Federal%20e%20art.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/lei/l12305.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12550.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2015-2018/2016/Lei/L13303.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8945.htm
https://portal.tcu.gov.br/lumis/portal/file/fileDownload.jsp?fileId=8A81881F7595543501762A30FA9A2BA7
https://www.in.gov.br/web/guest/materia/-/asset_publisher/Kujrw0TZC2Mb/content/id/12186346/do1-2018-04-27-instrucao-normativa-n-3-de-26-de-abril-de-2018-12186342
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-5-de-26-de-maio-de-2017-atualizada
https://www.in.gov.br/web/guest/materia/-/asset_publisher/Kujrw0TZC2Mb/content/id/12186346/do1-2018-04-27-instrucao-normativa-n-3-de-26-de-abril-de-2018-12186342
https://www.gov.br/ebserh/pt-br/acesso-a-informacao/licitacoes-e-contratos/legislacao-e-normas-de-licitacoes-e-contratos/normas-vigentes/regulamento-de-compras-e-contratos-rcc-ebserh-v-3-0.pdf/view
https://www.gov.br/ebserh/pt-br/acesso-a-informacao/tratamento-de-dados-pessoais/politica_protecao_dados_pessoais-ebserh.pdf
https://www.gov.br/ebserh/pt-br/governanca/governanca-corporativa/politica-de-transacoes-com-partes-relacionadas


contratuais:

4.2.1. Responsabilizar-se	integralmente	pelos	serviços	contratados,	nos	termos	da	legislação	vigente,	adotando	todas	as	orientações	e
procedimentos	especificados	no	presente	Termo	de	Referencia	e	no	Edital;

4.2.2. Iniciar	os	serviços	imediatamente	após	a	data	da	assinatura	do	contrato;

4.2.3. As	 bombonas	 com	 tampa	 para	 armazenamento	 dos	 resíduos,	 disponibilizadas	 em	 comodato	 para	 o	 Hospital,	 devem	 ser
identificadas	e	limpas.	Ao	coletar	as	bombonas	com	o	resíduo,	deve-se	fornecer	outras	em	mesma	quantidade,	para	evitar	o	armazenamento
indevido	ou	a	perda	de	material.

4.2.4. O	 objeto	 envolverá	 toda	 a	 gestão	 do	 processo	 de	 compostagem,	 com	 o	 fornecimento	 de	 bombonas	 limpas,	 em	 regime	 de
comodato,	identificadas	e	com	tampa.

4.2.5. A	contratada	deverá	realizar	visitas	mensais	à	Contratante	e	atendimentos	emergenciais	conforme	solicitados	pelo	HC-UFPE,
no	prazo	máximo	de	24	 (vinte	e	quatro)	horas	do	 chamado,	nas	datas	 e	horários	 solicitados	pelo	Setor	de	Hotelaria	Hospitalar,	 emitindo
relatório	mensal	das	atividades	realizadas;

4.2.6. A	Contratada	deverá	estar	devidamente	 licenciada	para	o	exercício	das	atividades	 junto	à	autoridade	sanitária	ou	ambiental
competente,	estadual	ou	municipal;

4.2.7. Comprovação	 de	 que	 licitante	 possui,	 em	 seu	 quadro	 de	 pessoal,	 na	 data	 da	 licitação,	 Responsável	 Técnico	 legalmente
habilitado	e	com	registro	no	conselho	pertinente	nos	termos,	atendendo	às	disposições	legais	estabelecidas	pela	Lei	nº	12.305/2010	(PNRS)	e
a	Resolução	CONAMA	nº	481/2017.

4.2.8. Estar	 registrada	 no	 Conselho	 Regional	 correspondente	 ao	 serviço	 do	 seu	 técnico	 responsável	 que,	 também,	 deve	 estar
devidamente	registrado	e	regularizado	junto	ao	respectivo	conselho;

4.2.9. Atender	as	disposições	legais	estabelecidas	pelo	Ministério	da	Previdência	e	Assistência	Social	em	relação	ao	Laudo	Técnico	de
Condições	de	Trabalho	(LTCT)	conforme	estabelecido	pela	Instrução	Normativa	NR	9	de	03	de	maio	de	2001.

4.2.10. Arcar	com	os	impostos,	seguros,	taxas,	encargos	sociais,	e	obrigações	trabalhistas	e	cíveis	decorrentes	do	objeto;

4.2.11. Guardar	sigilo	absoluto	sobre	as	informações	colocadas	a	sua	disposição	em	razão	dos	serviços	executados;

4.2.12. Responsabilizar-se	 pelos	 danos	 causados	 diretamente	 ao	 contratante	 ou	 a	 terceiros,	 decorrentes	 de	 sua	 culpa	 ou	 dolo	 na
execução	dos	serviços;

4.2.13. Comunicar,	 por	 escrito,	 qualquer	 anormalidade	 relacionada	 com	 o	 serviço	 contratado,	 prestando	 à	 contratante	 os
esclarecimentos	julgados	necessários;

4.2.14. Prestar	esclarecimentos	que	lhe	forem	solicitados	e	atender	prontamente	às	reclamações	sobre	seus	serviços;

4.2.15. Não	transferir	a	outrem,	no	todo	ou	em	parte,	o	serviço	objeto	deste	contrato	sem	anuência.

4.3. Vigência	do	Contrato:

4.3.1. O	prazo	de	vigência	do	contrato	é	de	12	(doze)	meses,	podendo	ser	prorrogado,	podendo	ser	prorrogado	nos	termos	do	art.	188	do
Regulamento	de	Compras	e	Contratos	da	Ebserh,	versão	3.0	(RCC	3.0).

4.3.2. As	possíveis	prorrogações	contratuais	estarão	condicionadas	aos	seguinte	requisitos:

4.3.2.1. Os	serviços	tenham	sido	prestados	regularmente;

4.3.2.2. Seja	 juntado	 relatório	 que	 discorra	 sobre	 a	 execução	 do	 contrato,	 com	 informações	 de	 que	 os	 serviços	 tenham	 sido	 prestados
regularmente;

4.3.2.3. Haja	manifestação	expressa	da	contratada	informando	o	interesse	na	prorrogação;

4.3.2.4. Seja	comprovado	que	a	contratada	mantém	as	condições	iniciais	de	habilitação	e	qualificação	exigidas	no	processo	de	contratação.

5. REQUISITOS	DA	CONTRATAÇÃO

5.1. A	 empresa	 contratada	 deverá	 observar	 as	 seguintes	 legislações,	 relacionadas	 às	 atividades	 de	 destinação	 de	 resíduos:	 Lei	 n.º
12.305/2010	e	Resolução	CONAMA	nº	481/2017,	além	dos	demais	normativos	e	legislações	pertinentes	ao	objeto	contratado,	normas	internas	da
Instituição,	assim	como	as	demais	exigências	previstas	no	Termo	de	Referência.

5.2. Proposta

5.2.1. A	 licitante	 deverá	 apresentar	 proposta,	 em	 que	 conste,	 explicitamente,	 as	 características	 exigidas	 nas	 especificações	 do	 serviço
permitindo	a	manifestação	fundada	e	conclusiva	sobre	a	equivalência	ou	superioridade	da	solução	proposta.

5.2.2. A	empresa	deverá	detalhar	o	valor	unitário	e	total	proposto	dos	serviços	para	12	(doze)	meses	de	contrato,	a	fim	de	possibilitar	o
ajuste	 do	 pagamento	 conforme	 os	 serviços	 efetivamente	 executados,	 conforme	 especificado	 no	 modelo	 da	 proposta	 (anexo	 I)	 deste	 Termo	 de
Referência.

5.2.3. A	licitante	deverá	apresentar	declaração	de	que	irá	instalar	estrutura	física	adequada	para	realização	da	compostagem	no	Recife	ou
sua	Região	Metropolitana,	caso	não	possua,	considerando	a	necessidade	de	entregas	e	retiradas	diárias	de	resíduos,	o	que	inviabiliza	a	execução	do
serviço	em	outra	localidade,	fora	do	raio	definido.

5.2.4. Deverá	 constar	 na(s)	 proposta(s)	 os	 dados	 bancários	 das	 empresas	 como:	 conta	 corrente,	 agência,	 banco,	 cidade	 e	 os	 dados	 do
representante	legal	da	empresa.	Na	falta	de	tal	informação,	a	Administração	poderá	solicitá-la	em	outro	momento.

5.2.5. O	CNPJ	indicado	nos	documentos	e	na(s)	proposta(s)	de	preços	deverá	ser	do	mesmo	estabelecimento	da	empresa	que	efetivamente
vai	fornecer	o	objeto	da	presente	licitação	e	a	respectiva	Fatura/Nota	Fiscal.

5.2.6. Nos	preços	cotados	dos	serviços	deverão	estar	 inclusos	todos	os	custos	e	despesas,	 tais	como:	custos	diretos	e	 indiretos,	 tributos,
incidentes,	taxas	de	administração,	materiais,	serviços,	encargos	fiscais	e	trabalhistas,	embalagem,	seguro,	 lucro,	transporte	(carga	e	descarga),
mão	de	obra	e	outros	necessários	ao	cumprimento	integral	do	objeto,	bem	como	o	do	envio	das	documentações	referentes	à	habilitação,	proposta.
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5.2.7. Informa-se	que	o	objeto	da	pretensa	contratação	trata	da	prestação	de	serviço	sem	dedicação	exclusiva	de	mão	de	obra.	Dessa	forma,
a	Instrução	Normativa	n°	05,	de	26	de	maio	de	2017,	no	item	2.9	do	Anexo	V,	dispensa	a	elaboração	de	planilha	de	custos	e	formação	de	preços.
Ademais,	considerando	a	natureza	do	objeto	da	contratação	e	a	praxe	do	mercado,	resta	inviável	e	desnecessário	o	detalhamento	da	composição
dos	custos	do	serviço	através	de	planilha	para	fins	da	elaboração	da	proposta	de	preços.

5.3. Critérios	de	Sustentabilidade	Ambiental

5.3.1. Os	 critérios	 de	 Sustentabilidade	 Ambiental	 previstos	 neste	 Termo	 de	 Referência	 estão	 em	 plena	 sintonia	 com	 os	 objetivos	 da
Instrução	Normativa	nº	01	de	19	de	janeiro	de	2010	do	MPOG,	e	com	o	Guia	Nacional	de	Contratações	Sustentáveis	da	Advocacia-Geral	da	União,
7ª	edição,	revista,	atualizada,	ampliada	e	publicada	em	outubro	de	2024.

5.3.2. As	 empresas	 contratadas	 deverão	 adotar	 as	 seguintes	 práticas	 de	 sustentabilidade	 na	 execução	 dos	 serviços:usar	 meios	 de
manipulação	e	conservação	de	superfícies	e	objetos	inanimados	que	obedeçam	às	classificações	e	especificações	determinadas	pela	ANVISA;

5.3.2.1. adotar	medidas	para	evitar	o	desperdício	de	água	tratada,	conforme	instituído	no	Decreto	nº	48.138/2003;

5.3.2.2. observar	a	Resolução	CONAMA	nº	20/1994,	quanto	aos	equipamentos	de	limpeza	que	gerem	ruído	no	seu	funcionamento;

5.3.2.3. realizar	um	programa	interno	de	treinamento	de	seus	empregados,	nos	três	primeiros	meses	de	execução	contratual,	para	redução
de	consumo	de	energia	elétrica,	de	consumo	de	água	e	redução	de	produção	de	resíduos	sólidos,	observadas	as	normas	ambientais	vigentes;

5.3.2.4. respeitar	as	Normas	Brasileiras	–	NBR	publicadas	pela	Associação	Brasileira	de	Normas	Técnicas	sobre	resíduos	sólidos.

5.3.3. As	empresas	contratadas	deverão,	ainda,	adotar	as	seguintes	normas:

5.3.3.1. menor	impacto	sobre	recursos	naturais	como	flora,	fauna,	ar,	solo	e	água;

5.3.3.2. preferência	para	materiais,	tecnologias	e	matérias-primas	de	origem	local;

5.3.3.3. maior	eficiência	na	utilização	de	recursos	naturais	como	água	e	energia;

5.3.3.4. maior	geração	de	empregos,	preferencialmente	com	mão	de	obra	local;

5.3.3.5. maior	vida	útil	e	menor	custo	de	manutenção	do	bem	e	da	obra;

5.3.3.6. uso	de	inovações	que	reduzam	a	pressão	sobre	recursos	naturais;	e

5.3.3.7. origem	ambientalmente	regular	dos	recursos	naturais	utilizados	nos	bens,	serviços	e	obras.

5.3.3.8. As	 emissões	 de	 gases	 e	 poluentes	 do	 equipamento	 devem	 estar	 enquadradas	 nos	 padrões	 mínimos	 exigidos	 pela	 atual
legislação	de	proteção	ambiental.

6. REGIME	DE	EXECUÇÃO	DO	OBJETO

6.1. Entrega,	aceitação	e	recebimento	-	critérios	de	aceitação

6.1.1. A	 emissão	 da	 Nota	 Fiscal/Fatura	 deve	 ser	 precedida	 do	 recebimento	 definitivo	 do	 objeto	 contratual,	 nos	 termos	 abaixo,	 no	 que
couber.

6.1.2. O	recebimento	provisório	será	realizado,	em	até	05	(cinco)	dias	corridos	do	adimplemento	da	parcela,	pelo	fiscal	técnico

6.1.3. Para	efeito	de	recebimento	provisório,	ao	final	de	cada	período	de	faturamento,	o	fiscal	técnico	do	contrato	irá	apurar	o	resultado	das
avaliações	da	execução	do	objeto	e,	se	for	o	caso,	a	análise	do	desempenho	e	qualidade	da	prestação	dos	serviços	realizados	em	consonância	com
os	indicadores	previstos	(IMR),	que	poderá	resultar	no	redimensionamento	de	valores	a	serem	pagos	à	contratada,	registrando	em	relatório	a	ser
encaminhado	ao	gestor	do	contrato.

6.1.4. O	 fiscal	 técnico	 deve	 emitir	 relatório	 com	 a	 análise	 dos	 serviços	 executados	 e	 do	 IMR	 para	 a	 gestão	 do	 contrato.	 A	 emissão	 do
relatório	conclui	o	recebimento	provisório.

6.1.5. Após	a	emissão	do	relatório	pela	fiscalização,	no	prazo	de	até	05	(cinco)	dias	corridos,	o	Gestor	do	Contrato	deverá	providenciar	o
recebimento	definitivo,	ato	que	concretiza	o	ateste	da	execução	dos	serviços,	obedecendo	às	seguintes	diretrizes:

6.1.5.1. Realizar	 a	 análise	 do	 relatório	 e	 de	 toda	 a	 documentação	 apresentada	 pela	 fiscalização	 e,	 caso	 haja	 irregularidades	 que
impeçam	a	liquidação	e	o	pagamento	da	despesa,	 indicar	as	cláusulas	contratuais	pertinentes,	solicitando	à	CONTRATADA,	por	escrito,	as
respectivas	correções;

6.1.5.2. Emitir	 Termo	 Circunstanciado	 para	 efeito	 de	 recebimento	 definitivo	 dos	 serviços	 prestados,	 com	 base	 nos	 relatórios	 e
documentações	apresentadas;	e

6.1.5.3. Comunicar	a	empresa	para	que	emita	a	Nota	Fiscal	ou	Fatura,	com	o	valor	exato	dimensionado	pela	fiscalização,	com	base	no
Instrumento	de	Medição	de	Resultado	(IMR),	ou	instrumento	substituto.

6.1.6. O	recebimento	provisório	ou	definitivo	do	objeto	não	exclui	a	responsabilidade	da	Contratada	pelos	prejuízos	resultantes	da	incorreta
execução	do	contrato,	ou,	em	qualquer	época,	das	garantias	concedidas	e	das	responsabilidades	assumidas	em	contrato	e	por	força	das	disposições
legais	em	vigor	(Lei	n°	10.406,	de	2002).

6.1.7. Os	serviços	poderão	ser	 rejeitados,	no	 todo	ou	em	parte,	quando	em	desacordo	com	as	especificações	constantes	neste	Termo	de
Referência	e	na	proposta,	devendo	ser	corrigidos/refeitos/substituídos	no	prazo	fixado	pelo	fiscal	do	contrato,	às	custas	da	Contratada,	sem	prejuízo
da	aplicação	de	penalidades.

6.2. Prazo	e	local	de	execução	dos	serviços

6.2.8. A	execução	dos	serviços	deverá	ser	iniciada	em	até	15	(quinze)	dias	corridos,	a	partir	da	assinatura	do	contrato	pelas	partes.

6.2.9. As	 bombonas	 com	 resíduos	 orgânicos	 serão	 recolhidas	 diariamente	 nas	 dependências	 do	 Hospital	 das	 clínicas	 da	 Universidade
Federal	 de	 Pernambuco	 (HC-UFPE)	 e	 seu	 processamento	 ocorrerá	 em	 leiras	 de	 compostagem	 da	 contratada,	 especializada	 em	 compostagem
industrial,	 instalada	 e	 funcionando	 em	 conformidade	 com	 normas	 estabelecidas	 pela	 Lei	 nº	 12.305/2010	 (PNRS)	 e	 a	 Resolução	 CONAMA	 nº
481/2017.	A	entrega	bombonas	limpas,	ocorrerá	diariamente	no	HC-UFPE.

6.3. Condições	de	entrega
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6.3.1. O	 gestor	 e	 fiscais	 do	 contrato	 realização	 a	 verificação	 diária	 da	 conformidade	 do	 serviço	 prestado	 para	 aceite	 definitivo	 de	 cada
entrega.

7. MODELO	DE	EXECUÇÃO	DO	OBJETO	E	GESTÃO	DO	CONTRATO

7.1. A	execução	dos	serviços	será	iniciada	na	data	da	assinatura	do	contrato	pelas	partes	ou	a	partir	de	ordem	de	serviço	emitida	pela
Administração.

7.1.1. Em	caráter	excepcional,	devidamente	justificado	e	mediante	autorização	da	autoridade	competente,	o	prazo	inicial	da	prestação	de
serviços	ou	das	suas	etapas	poderão	sofrer	alterações,	desde	que	requerido	pela	contratada	antes	da	data	prevista	para	o	início	dos	serviços	ou	das
respectivas	etapas,	cumpridas	as	formalidades	exigidas	pela	legislação.

7.1.2. Na	análise	do	pedido	de	que	trata	o	subitem	anterior,	a	Administração	deverá	observar	se	o	seu	acolhimento	não	viola	as	regras	do
ato	convocatório,	a	isonomia,	o	interesse	público	ou	qualidade	da	execução	do	objeto,	devendo	ficar	registrado	que	os	pagamentos	serão	realizados
em	conformidade	com	a	efetiva	prestação	dos	serviços.

7.2. Os	serviços	serão	executados	conforme	este	Termo	de	Referência.

7.3. As	 atividades	 de	 gestão	 e	 fiscalização	 da	 execução	 contratual	 devem	 ser	 realizadas	 de	 forma	 preventiva,	 rotineira	 e	 sistemática,
podendo	ser	exercidas	por	funcionários,	equipe	de	fiscalização	ou	único	funcionário,	desde	que,	no	exercício	dessas	atribuições,	fique	assegurada	a
distinção	 dessas	 atividades	 e,	 em	 razão	 do	 volume	 de	 trabalho,	 não	 comprometa	 o	 desempenho	 de	 todas	 as	 ações	 relacionadas	 à	 gestão	 do
contrato.

7.4. Durante	a	execução	do	objeto,	o	fiscal	técnico	deverá	monitorar	constantemente	o	nível	de	qualidade	dos	serviços	para	evitar	a	sua
degeneração,	devendo	intervir	para	requerer	à	contratada	a	correção	das	falhas,	faltas	e	irregularidades	constatadas.

7.5. Em	hipótese	alguma,	será	admitido	que	a	própria	contratada	materialize	a	avaliação	de	desempenho	e	qualidade	da	prestação	dos
serviços	realizada.

7.6. Na	hipótese	de	 comportamento	 contínuo	de	desconformidade	da	prestação	do	 serviço	em	 relação	à	qualidade	exigida,	 bem	como
quando	 esta	 ultrapassar	 os	 níveis	 mínimos	 toleráveis	 previstos	 nos	 indicadores,	 além	 dos	 fatores	 redutores,	 devem	 ser	 aplicadas	 as	 sanções	 à
contratada	de	acordo	com	as	regras	previstas	neste	Termo	de	Referência.

7.7. O	 fiscal	 técnico	poderá	realizar	avaliação	diária,	semanal	ou	mensal,	desde	que	o	período	seja	suficiente	para	avaliar	ou,	se	 for	o
caso,	aferir	o	desempenho	e	qualidade	da	prestação

7.8. A	 execução	 do	 Contrato	 e	 a	 respectiva	 prestação	 dos	 serviços	 serão	 acompanhadas	 e	 fiscalizadas	 por	 empregados	 e	 servidores
públicos,	Gestores	e	Fiscais,	a	serem	designados	pela	autoridade	competente.

7.9. O	acompanhamento	e	a	fiscalização	da	execução	do	contrato	consistem	na	verificação	da	conformidade	da	prestação	dos	serviços	e
da	 alocação	 dos	 recursos	 necessários,	 de	 forma	 a	 assegurar	 o	 perfeito	 cumprimento	 do	 ajuste,	 devendo	 ser	 exercidos	 por	 um	 ou	 mais
representantes	da	CONTRATANTE,	especialmente	designados,	na	forma	do	art.	207	e	seguintes	do	RCC	3.0.

7.10. Modelo	de	Gestão	do	Contrato

7.10.1. Os	membros	da	Equipe	de	Fiscalização	do	Contrato	-	EFC	serão	cientificados,	expressamente,	da	indicação	e	respectivas	atribuições,
para	posterior	formalização	do	ato	de	designação,	após	a	assinatura	do	Contrato.

7.10.2. A	 EFC	 e	 a	 empresa	 a	 ser	 contratada	 utilizarão	 os	 seguintes	 mecanismos	 de	 comunicação:	 reuniões	 remotas	 (videochamada
/videoconferência)	de	trabalho,	telefones,	mensagens	eletrônicas	(e-mail)	e/ou	correspondências	oficiais,	adotando	o	critério	de	razoabilidade	para
definir	o	meio	utilizado	e	respeitando	a	formalização	devida.

7.10.3. A	 verificação	 da	 adequação	 da	 realização	 dos	 serviços	 deverá	 ser	 realizada	 com	 base	 nos	 critérios	 previstos	 neste	 Termo	 de
Referência.

7.10.4. O	 representante	 da	 Contratante	 deverá	 promover	 o	 registro	 das	 ocorrências	 verificadas	 (anexo	 II),	 adotando	 as	 providências
necessárias	ao	fiel	cumprimento	das	cláusulas	contratuais.

7.10.5. O	descumprimento	total	ou	parcial	das	demais	obrigações	e	responsabilidades	assumidas	pela	Contratada	ensejará	a	aplicação	de
sanções	administrativas,	previstas	neste	Termo	de	Referência	e	na	legislação	vigente,	podendo	culminar	em	rescisão	contratual,	conforme	disposto
no	Regulamento	de	Compras	e	Contratos	da	Ebserh	-	RCC	3.0.

7.10.6. Os	pagamentos	serão	realizados	mensalmente	em	conformidade	com	os	serviços	efetivamente	prestados.

7.11. A	 fiscalização	de	que	 trata	esta	cláusula	não	exclui	nem	reduz	a	 responsabilidade	da	Contratada,	 inclusive	perante	 terceiros,	por
qualquer	 irregularidade,	ainda	que	resultante	de	 imperfeições	técnicas,	vícios	redibitórios,	ou	emprego	de	material	 inadequado	ou	de	qualidade
inferior	e,	na	ocorrência	desta,	não	implica	em	corresponsabilidade	da	Contratante	ou	de	seus	agentes	e	prepostos.

7.12. Compete	ao	Gestor	do	Contrato	e	respectivos	Fiscais

7.12.1. Comprovar,	 caso	 necessário,	 mediante	 visita	 prévia,	 a	 veracidade	 das	 informações	 prestadas	 pelas	 empresas	 licitantes,	 quanto	 à
capacitação	 técnica	 dos	 profissionais,	 a	 adequação	 da	 infraestrutura,	 dos	 recursos	 materiais	 e	 humanos	 que	 colocarão	 à	 disposição	 da
CONTRATANTE,	para	executar	os	serviços	especificados	neste	Termo	de	Referência;

7.12.2. Fazer	 visitas	 de	 inspeção	 à	 CONTRATADA,	 a	 qualquer	 momento,	 no	 seu	 horário	 de	 funcionamento,	 durante	 toda	 a	 vigência	 do
contrato,	 sem	 aviso	 prévio,	 para	 acompanhamento	 da	 qualidade	 dos	 serviços	 prestados,	 comunicando	 à	 Administração	 da	 CONTRATANTE,	 a
necessidade	de	aplicação	de	penalidades	na	 forma	da	 legislação	vigente,	quando	os	serviços	estiverem	sendo	executados	em	desacordo	com	as
especificações	deste	Termo;

7.12.3. Solicitar	à	CONTRATADA,	a	qualquer	tempo,	sempre	que	julgar	necessário,	a	alteração	de	rotinas	e	procedimentos	que	prejudiquem
a	qualidade	do	serviço,	objeto	do	contrato;

7.12.4. Assegurar-se	de	que	a	mão	de	obra	alocada	pela	CONTRATADA	para	prestação	dos	serviços	seja	adequada	às	necessidades	do	HC,
durante	toda	a	duração	do	contrato.

8. REGIME	DE	EXECUÇÃO

8.1. A	 contratação	 de	 pessoa	 jurídica	 para	 execução	 dos	 serviços	 objeto	 deste	 Termo	 será	 realizada	 através	 de	 processo	 licitatório,
modalidade	 Pregão	 Eletrônico,	 tipo	 Menor	 Preço,	 regime	 de	 Empreitada	 por	 Preço	 unitário,	 o	 qual	 obedecerá	 ao	 constante	 nesse	 Termo	 de
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Referência,	no	Edital	e	seus	anexos.

9. NECESSIDADE	DE	FORMALIZAÇÃO	DE	TERMO	DE	CONTRATO	OU	INSTRUMENTO	EQUIVALENTE

9.1. Para	esta	contratação	será	necessário	a	formalização	de	Termo	de	Contrato	com	vigência	de	12	(doze)	meses,	contados	da	data	de
sua	assinatura	pelas	partes,	podendo	ser	prorrogado	nos	termos	do	art.	188	do	Regulamento	de	Compras	e	Contratos	da	Ebserh,	versão	3.0	(RCC
3.0).

9.2. A	CONTRATADA	poderá	aceitar,	 nas	mesmas	condições	 contratuais,	 os	 acréscimos	ou	 supressões	que	 se	 fizerem	necessários	nas
compras,	até	25%	(vinte	e	cinco	por	cento)	do	valor	inicial	atualizado	do	contrato,	conforme	artigo	203	do	RCC	3.0.

10. CLASSIFICAÇÃO	DOS	SERVIÇOS	E	FORMA	DE	SELEÇÃO	DO	FORNECEDOR

10.1. Trata-se	de	serviço	comum	a	ser	contratado	mediante	licitação,	na	modalidade	pregão,	em	sua	forma	eletrônica,	tipo	Menor	Preço,
regime	de	execução	por	preço	unitário,	o	qual	obedecerá	ao	constante	neste	Termo	de	Referência,	no	Edital	e	seus	anexos.

10.2. Conforme	 art.	 32,	 inciso	 IV,	 da	 Lei	 n.º	 13.303/2016,	 os	 itens	 objeto	 da	 presente	 contratação	 caracterizam-se	 como	 de	 natureza
comum,	tendo	em	vista	que	são	geralmente	ofertados	no	mercado	e	são	facilmente	comparáveis	entre	si,	de	modo	a	permitir	a	decisão	de	compra
com	base	no	menor	preço,	por	meio	de	especificações	usuais	praticadas	no	mercado.

10.3. Nesse	 norte,	 o	 presente	 Termo	 de	 Referência	 define	 padrões	 de	 desempenho	 e	 qualidade	 de	 forma	 objetiva	 e	 conforme
especificações	usuais	do	mercado.	Dessa	forma,	a	competição	será	baseada	unicamente	nos	preços	propostos	pelos	concorrentes,	pois	não	haverá
apreciação	de	propostas	técnicas,	estando	aderente	ao	Acórdão	nº	313/2004	do	Tribunal	de	Contas	da	União.	Não	obstante,	a	qualificação	técnica
da	empresa	deverá	ser	demonstrada	na	fase	de	habilitação	da	licitação,	nos	termos	do	Edital	de	Licitação.

10.4. O	objeto	da	contratação	não	envolve	criação,	inovação	ou	conjugação	de	requisitos	técnicos	especiais,	desconhecidos	pelo	mercado.
Por	outro	lado,	o	mercado	domina	a	solução	pretendida,	os	serviços	aqui	elencados	são	ofertados	por	muitas	empresas	e	comparáveis	entre	si	com
facilidade.

10.5. No	âmbito	da	Ebserh,	a	Resolução	n.º	220,	de	20	de	julho	de	2023,	do	Conselho	de	Administração	estabelece	as	diretrizes	e	as	regras
para	a	execução	indireta,	mediante	contratação	de	serviços,	de	atividades	que	envolvam	atribuições	inerentes	às	dos	cargos	integrantes	do	Plano
de	Cargos,	Carreiras	e	Salários	da	Ebserh.

10.6. No	 presente	 caso,	 as	 atividades	 a	 serem	 contratadas	 não	 envolvem	 atribuições	 inerentes	 às	 dos	 cargos	 integrantes	 do	 Plano	 de
Cargos,	Carreiras	e	Salários	da	Ebserh,	não	havendo,	pois,	incidência	das	disposições	da	Resolução-CA	n.º	220/2023.

10.7. A	prestação	dos	serviços	não	gera	vínculo	empregatício	entre	os	empregados	da	Contratada	e	a	Administração	Contratante,	vedando-
se	qualquer	relação	entre	estes	que	caracterize	pessoalidade	e	subordinação	direta.

11. CRITÉRIOS	DE	SELEÇÃO	DE	FORNECEDOR

11.1. Critério	de	julgamento:

11.1.1. O	critério	de	julgamento	será	o	de	menor	preço	por	item,	nos	termos	do	Regulamento	de	Compras	e	Contratos	da	Ebserh	-	RCC	3.0.

11.2. Modo	de	disputa:

11.2.1. Será	adotado	para	o	envio	de	lances	no	pregão	eletrônico	o	modo	de	disputa	“aberto	e	fechado”,	em	que	os	licitantes	apresentarão
lances	públicos	e	sucessivos,	com	lance	final	e	fechado.

11.3. Intervalo	entre	lances:

11.3.1. O	 licitante	 somente	 poderá	 oferecer	 lance	 de	 valor	 inferior	 ou	 percentual	 de	 desconto	 superior	 ao	 último	 por	 ele	 ofertado	 e
registrado	 pelo	 sistema,	 observando	 o	 intervalo	mínimo	 de	 diferença	 de	 valores	 ou	 percentuais	 entre	 os	 lances	 será	 de	 1%	 (um	 por
cento),	que	incidirá	tanto	em	relação	aos	lances	intermediários	quanto	em	relação	à	proposta	que	cobrir	a	melhor.

11.4. Condições	de	participação:

11.4.1. Para	participação	neste	Pregão	deverão	ser	observados:

a) as	previsões	constantes	no	art.	70	do	RCC	3.0	e	no	art.	18,	XI,	da	Lei	de	Diretrizes	Orçamentárias;

b) a	Política	de	Transações	com	partes	relacionadas	da	Ebserh	atualizada	que	está	disponível	em	https://www.gov.br/ebserh/pt-
br/governanca/governanca-corporativa/politica-de-transacoes-com-partes-relacionadas;

c) a	 participação	 de	 interessados	 cujo	 ramo	 de	 atividade	 seja	 compatível	 com	 o	 objeto	 desta	 licitação	 e	 que	 estejam	 com
Credenciamento	regular	no	SICAF,	conforme	disposto	no	art.	9º	da	Instrução	Normativa	nº	03,	de	2018;

d) o	previsto	no	art.	6º,	inciso	VII,	do	RCC	3.0:

Art.	6º	As	seguintes	diretrizes	devem	ser	observadas	nas	contratações	conduzidas	pela	Ebserh:
(...)	 VII	 -	 observância	 de	 políticas	 de	 compras	 sustentáveis,	 de	 relacionamento	 com	 fornecedores,	 de	 integridade,	 de
transação	com	partes	relacionadas,	de	proteção	de	dados	pessoais	e	outras	políticas	aprovadas	no	âmbito	da	Ebserh,	que
guardem	pertinência	com	o	objeto	da	contratação.

11.5. Condições	de	Habilitação:

11.5.1. As	 empresas	 do	 ramo	 deverão,	 em	 atenção	 ao	 art.	 65	 do	 RCC	 3.0,	 apresentar	 a	 documentação	 apta	 a	 comprovar	 a	 aquisição	 de
direitos	e	da	contração	de	obrigações	por	parte	do	licitante	mais	bem	classificado,	dividindo-se	em:	jurídica;	fiscal	em	nível	federal,	de	seguridade
social	e	trabalhista;	qualificação	técnico-profissional	e/ou	técnico-operacional;	e	capacidade	econômico-financeira.

11.5.2. Habilitação	-	Qualificação	Técnica:

11.5.2.1. Os	 licitantes	encaminharão,	exclusivamente	por	meio	do	sistema	eletrônico,	a	proposta	com	o	preço	ou	o	percentual	de	desconto,
conforme	o	critério	de	julgamento	adotado	no	Edital,	até	a	data	e	o	horário	estabelecidos	para	abertura	da	sessão	pública.

11.5.2.2. A	empresa	Licitante	deverá	apresentar	atestado	de	capacidade	técnica	em	nome	da	empresa	expedido	por	pessoa	jurídica	de	direito
público	 ou	 privado	 que	 comprove	 o	 seu	 desempenho	 em	 fornecimento	 pertinente	 e	 compatível	 em	 características,	 quantidades	 e	 prazos	 com	 o
objeto	desta	licitação.	Os	atestados	devem	vir	com	endereço,	CNPJ	e	contato	telefônico	para	possível	diligência;

11.5.2.3. Os	atestados	de	capacidade	técnica	poderão	ser	apresentados	em	nome	da	matriz	ou	da	filial	da	licitante;
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11.5.2.4. A	licitante	disponibilizará	todas	as	informações	necessárias	à	comprovação	da	legitimidade	dos	atestados	apresentados,	podendo	ser
exigida,	 nos	 casos	 de	 dúvida	 justificada	 por	 parte	 do	 agente	 de	 licitação,	 dentre	 outros	 documentos,	 cópia	 do	 contrato	 que	 deu	 suporte	 à
contratação,	endereço	atual	da	contratante	e	local	em	que	foram	prestados	os	serviços.

11.5.2.5. Apresentação	de	um	ou	mais	atestado(s)	de	capacidade	técnica,	expedido(s)	por	pessoa(s)	jurídica(s)	de	direito	público	ou	privado,
em	nome	da	licitante,	comprovando	que	tenha	realizado,	no	mínimo,	50%	do	quantitativo	total	do	objeto	da	contratação	e	experiência	mínima	de	01
(um)	ano	de	serviços	de	características	semelhantes	às	do	objeto	desta	licitação.

11.5.2.6. Poderá	ser	admitida,	para	fins	de	comprovação	de	quantitativo	mínimo	do	serviço,	a	apresentação	de	diferentes	atestados	de	serviços
executados	 de	 forma	 concomitante,	 pois	 essa	 situação	 se	 equivale,	 para	 fins	 de	 comprovação	 de	 capacidade	 técnico-operacional,	 a	 uma	 única
contratação.

11.5.2.7. As	empresas	participantes	devem	atender	os	requisitos	da	Lei	n°	12.305,	de	02	de	agosto	de	2.010,	que	institui	a	Política	Nacional	de
Resíduos	Sólidos	bem	como	a	Resolução	CONAMA	nº	481/2017,	que	estabelece	critérios	e	procedimentos	para	garantir	o	controle	e	a	qualidade
ambiental	do	processo	de	compostagem	de	resíduos	orgânicos;

11.5.2.8. As	 empresas	 deverão	 comprovar	 participação	 em	 Programa	 de	 Controle	 de	 Qualidade	 de	 empresa	 provedora	 de	 ensaio	 de
proficiência	 nas	 áreas	 de	 laboratório	 clínico,	 requisito	 da	 RDC	 n°302/2005	 da	 ANVISA,	 com	 vistas	 a	 certificação	 da	 qualidade	 das	 análises
realizadas	pelo	laboratório	participante	de	um	determinado	programa	de	acreditação.

11.5.2.9. Comprovação	de	que	licitante	possui,	em	seu	quadro	de	pessoal,	na	data	da	licitação,	Responsável	Técnico	legalmente	habilitado	e
com	registro	no	conselho	pertinente	nos	termos	da	Lei	n°	12.305,	de	02	de	agosto	de	2.010;

11.5.2.10. A	 comprovação	 de	 vínculo	 profissional	 de	 que	 trata	 o	 subitem	 anterior	 se	 fará	 com	 a	 apresentação	 de	 quaisquer	 dos	 seguintes
documentos:

11.5.2.10.1. Empregado:	cópia	da	Carteira	de	Trabalho	e	Previdência	Social	(CTPS)	e/ou	do	livro	de	registro;

11.5.2.10.2. Sócio/Diretor:	cópia	do	contrato	social	da	licitante	ou	da	ata	de	eleição	ou,	ainda,	cadastro	do	SICAF;

11.5.2.10.3. Autônomo:	cópia	de	contrato	de	prestação	de	serviços	ou	Recibos	de	Pagamento	a	Autônomo	–	RPA;

11.5.2.10.4. Contratação	futura	de	profissional:	declaração	de	disponibilidade	para	execução	do	serviço,	acompanhada	de	declaração	de	anuência
do	profissional,	caso	a	empresa	venha	a	sagrar-se	vencedora	no	certame.

11.5.2.11. As	 exigências	 referentes	 à	 qualificação	 técnica	 e	 capacidade	 econômico-financeira	 presentes	 neste	 Termo	 de	 Referência	 se
encontram	de	acordo	com	os	incisos	III	e	IV	do	art.	65	do	RCC	3.0,	e	buscam	comprovar	a	possibilidade	de	aquisição	de	direitos	e	da	contratação	de
obrigações	 por	 parte	 dos	 licitantes.	 A	 exigência	 de	 atestados	 de	 capacidade	 técnica	 buscam	 selecionar	 o	 licitante	 que	 se	 mostre	 apto	 a
desempenhar	os	 serviços	objeto	da	contratação,	 considerando	o	caráter	continuado	dos	 serviços,	 cuja	eventual	 interrupção	 teria	o	potencial	de
causar	prejuízos	para	a	rotina	hospitalar	pelo	acúmulo	de	resíduos	orgânicos	com	potencial	de	aumento	de	pragas	e	doenças.

11.5.3. Habilitação	jurídica:

11.5.3.1. No	caso	de	empresário	individual:	inscrição	no	Registro	Público	de	Empresas	Mercantis,	a	cargo	da	Junta	Comercial	da	respectiva
sede;

11.5.3.2. Em	se	 tratando	de	Microempreendedor	 Individual	 –	MEI:	Certificado	da	Condição	de	Microempreendedor	 Individual	 -	CCMEI,	na
forma	da	Resolução	CGSIM	nº	48,	de	2018,	cuja	aceitação	ficará	condicionada	à	verificação	da	autenticidade	no	sítio	https://www.gov.br/empresas-
e-negocios/pt-br/empreendedor;

11.5.3.3. No	caso	de	sociedade	empresária:	ato	constitutivo,	estatuto	ou	contrato	social	em	vigor,	devidamente	registrado	na	Junta	Comercial
da	respectiva	sede,	acompanhado	de	documento	comprobatório	de	seus	administradores;

11.5.3.4. No	caso	de	sucursal,	filial	ou	agência:	inscrição	no	Registro	Público	de	Empresas	Mercantis	onde	opera,	com	averbação	no	Registro
onde	tem	sede	a	matriz;

11.5.3.5. No	 caso	 de	 sociedade	 simples:	 inscrição	 do	 ato	 constitutivo	 no	 Registro	 Civil	 das	 Pessoas	 Jurídicas	 do	 local	 de	 sua	 sede,
acompanhada	de	prova	da	indicação	dos	seus	administradores;

11.5.3.6. No	caso	de	empresa	ou	sociedade	estrangeira	em	funcionamento	no	País:	decreto	de	autorização;

11.5.3.7. Os	 documentos	 acima	 deverão	 estar	 acompanhados	 de	 todas	 as	 alterações	 relevantes	 ao	 objeto	 desta	 Licitação	 e	 à	 composição
societária	atual	da	empresa	ou	da	última	consolidação.

11.5.3.8. Alvará	 de	 licenciamento	 ou	 equivalente,	 documento	 expedido	 pelo	 órgão	 sanitário	 competente	 Estadual,	 Municipal	 ou	 do	 Distrito
Federal,	que	autoriza	o	funcionamento	dos	estabelecimentos	que	exerçam	atividades	sob	regime	de	vigilância	sanitária;

11.5.3.9. Caso	o	Alvará	Sanitário	esteja	vencido	ou,	no	momento	da	análise	documental,	dentro	do	mês	de	vencimento,	será	aceito	protocolo	de
solicitação	 de	 renovação,	 desde	 que	 tenha	 sido	 requerido	 no	 prazo	 mínimo	 que	 anteceder	 o	 vencimento	 constante	 na	 legislação	 sanitária
Municipal/Estadual	ou	Distrital	da	sede.

11.5.3.10. Caso	a	Licitante	seja	dispensada	do	Alvará	Sanitário,	a	mesma	deverá	apresentar	documento	que	comprove	a	isenção.

11.5.4. Regularidade	fiscal	e	trabalhista:

11.5.4.1. Prova	de	inscrição	no	Cadastro	Nacional	de	Pessoas	Jurídicas	ou	no	Cadastro	de	Pessoas	Físicas,	conforme	o	caso;

11.5.4.2. Prova	 de	 inscrição	 no	 cadastro	 de	 contribuintes	 estadual	 e/ou	 municipal,	 se	 houver,	 relativo	 ao	 domicílio	 ou	 sede	 do	 licitante,
pertinente	ao	seu	ramo	de	atividade	e	compatível	com	o	objeto	contratual;

11.5.4.3. Prova	 de	 regularidade	 fiscal	 perante	 a	 Fazenda	 Nacional,	 mediante	 apresentação	 de	 certidão	 expedida	 conjuntamente	 pela
Secretaria	da	Receita	Federal	do	Brasil	 (RFB)	e	pela	Procuradoria-Geral	da	Fazenda	Nacional	 (PGFN),	 referente	a	 todos	os	créditos	 tributários
federais	e	à	Dívida	Ativa	da	União	(DAU)	por	elas	administrados,	inclusive	aqueles	relativos	à	Seguridade	Social,	nos	termos	da	Portaria	Conjunta
nº	1.751,	de	02/10/2014,	do	Secretário	da	Receita	Federal	do	Brasil	e	da	Procuradoria-Geral	da	Fazenda	Nacional.

11.5.4.4. Prova	de	regularidade	com	o	Fundo	de	Garantia	do	Tempo	de	Serviço	(FGTS);

11.5.4.5. Prova	de	inexistência	de	débitos	inadimplidos	perante	a	justiça	do	trabalho,	mediante	a	apresentação	de	certidão	negativa	ou	positiva
com	efeito	de	negativa,	nos	termos	do	Título	VII-A	da	Consolidação	das	Leis	do	Trabalho,	aprovada	pelo	Decreto-Lei	nº	5.452,	de	1º	de	maio	de

Edital de Licitação - SEI - Serv. não Cont. 90102.2025 Edital Licitação (56532495)         SEI 23536.016878/2025-81 / pg. 7



1943;

11.5.4.6. cumprimento	do	disposto	no	inciso	XXXIII	do	art.	7º	da	Constituição	Federal.

11.5.5. Qualificação	Econômico-Financeira:

11.5.5.1. De	acordo	com	o	previsto	no	Edital.

12. PARTICIPAÇÃO	DE	ME/EPP

12.1. Será	 concedido	 tratamento	 favorecido	 para	 as	 microempresas	 e	 empresas	 de	 pequeno	 porte,	 para	 as	 sociedades	 cooperativas
mencionadas	 no	 artigo	 34	 da	 Lei	 nº	 11.488,	 de	 15	 de	 junho	 de	 2.007,	 para	 o	 agricultor	 familiar,	 o	 produtor	 rural	 pessoa	 física	 e	 para	 o
microempreendedor	individual	-	MEI,	nos	limites	previstos	da	Lei	Complementar	nº	123,	de	14	de	dezembro	de	2.006.

12.2. Em	respeito	à	referida	Lei,	será	adotada	a	priorização	à	participação	de	microempresas	(ME)	e	empresas	de	pequeno	porte	(EPP),
sendo	destacados,	caso	existam,	os	itens	de	participação	exclusiva	de	ME/EPP,	aqueles	com	valor	estimado	inferior	a	R$	80.000,00.

13. ESTIMATIVA	DE	PREÇOS

13.1. O	 valor	 estimado	 do	 procedimento	 licitatório	 será	 sigiloso,	 sem	 prejuízo	 da	 divulgação	 do	 detalhamento	 dos	 quantitativos	 e	 das
demais	informações	necessárias	para	a	elaboração	das	propostas,	facultando-se	sua	publicidade,	mediante	justificativa,	nos	termos	do	art.	30	do
RCC	3.0

13.2. O	valor	estimado	da	contratação	será	tornado	público	apenas	e	imediatamente	após	o	encerramento	do	envio	de	lances.

14. VISTORIA	PARA	A	LICITAÇÃO

14.1. Para	 o	 correto	 dimensionamento	 e	 elaboração	 de	 sua	 proposta,	 o	 licitante	 poderá	 realizar	 vistoria	 nas	 instalações	 do	 local	 de
execução	dos	serviços,	acompanhado	por	servidor	designado	para	esse	fim.

14.1.1. A	licitante	deve	agendar	vistoria	prévia	aos	locais	dos	serviços,	até	o	último	dia	útil	anterior	à	abertura	da	licitação,	com	a	chefe	do
Setor	de	Hotelaria	Hospitalar	ou	pessoa	por	ela	designada,	mediante	prévio	agendamento	pelo	telefone	(81)	2126.3552.

14.1.2. Para	 a	 vistoria	 o	 licitante,	 ou	 o	 seu	 representante	 legal,	 deverá	 estar	 devidamente	 identificado,	 apresentando	 documento	 de
identidade	civil	e	documento	expedido	pela	empresa	comprovando	sua	habilitação	para	a	realização	da	vistoria.

14.1.3. Modelo	do	atestado	de	vistoria	constante	no	anexo	III	deste	Termo	de	Referência.

14.2. Faculta-se	ao	licitante,	a	substituição	do	Atestado	de	Vistoria	por	uma	Declaração	formal,	assinada	pelo	representante	responsável	da
licitante,	sob	as	penalidades	da	lei,	de	que	tem	pleno	conhecimento	das	condições	e	peculiaridades	inerentes	à	natureza	dos	trabalhos,	assumindo
total	responsabilidade	por	esse	fato	e	informando	que	não	o	utilizaria	para	quaisquer	questionamentos	futuros	que	ensejassem	avenças	técnicas	ou
financeiras,	devendo	a	licitante	vencedora	assumir	os	ônus	dos	serviços	decorrentes.

14.3. A	 licitante	 que	 optar	 pela	 NÃO	 realização	 da	 vistoria,	 vindo	 a	 ser	 vencedora,	 não	 poderá	 alegar	 em	 nenhuma	 hipótese	 o
desconhecimento	 dos	 locais	 da	 realização	 dos	 serviços	 e	 suas	 peculiaridades,	 como	 justificativa	 para	 se	 eximir	 das	 obrigações	 assumidas	 em
consequência	do	presente	certame,	devendo	assumir	os	ônus	dos	serviços	decorrentes.

15. CRITÉRIOS	DE	MEDIÇÃO	E	PAGAMENTO

15.1. A	emissão	da	Nota	Fiscal/Fatura	será	precedida	do	recebimento	definitivo	do	serviço,	conforme	este	Termo	de	Referência.

15.2. Quando	houver	glosa	parcial	dos	serviços,	a	contratante	deverá	comunicar	a	empresa	para	que	emita	a	nota	fiscal	ou	fatura	com	o
valor	exato	dimensionado.

15.3. O	pagamento	será	efetuado	pela	Contratante	no	prazo	de	até	30	(trinta)	dias,	contados	do	recebimento	da	Nota	Fiscal/Fatura.

15.4. A	Nota	Fiscal	ou	Fatura	deverá	ser	obrigatoriamente	acompanhada	da	comprovação	da	regularidade	fiscal,	constatada	por	meio	de
consulta	on-line	ao	SICAF	ou,	na	impossibilidade	de	acesso	ao	referido	Sistema,	mediante	consulta	aos	sítios	eletrônicos	oficiais	ou	à	documentação
seguinte:

15.4.1. prova	de	inscrição	no	Cadastro	de	Pessoas	Físicas	(CPF)	ou	no	Cadastro	Nacional	da	Pessoa	Jurídica(CNPJ);

15.4.2. prova	 de	 inscrição	 no	 cadastro	 de	 contribuintes	 estadual	 ou	 municipal,	 se	 houver,	 relativo	 ao	 domicílio	 ou	 sede	 do	 licitante,
pertinente	ao	seu	ramo	de	atividade	e	compatível	com	o	objeto	contratual;

15.4.3. prova	de	regularidade	para	com	a	Fazenda	Federal,	na	forma	da	lei;

15.4.4. prova	de	regularidade	relativa	à	Seguridade	Social,	demonstrando	situação	regular	no	cumprimento	dos	encargos	sociais	instituídos
por	lei.

15.4.5. prova	de	regularidade	relativa	à	Seguridade	Social	e	ao	Fundo	de	Garantia	por	Tempo	de	Serviço	(FGTS),	demonstrando	situação
regular	no	cumprimento	dos	encargos	sociais	instituídos	por	lei;

15.4.6. prova	 de	 inexistência	 de	 débitos	 inadimplidos	 perante	 a	 Justiça	 do	 Trabalho,	 mediante	 a	 apresentação	 de	 certidão	 negativa,	 nos
termos	do	Título	VII-A	da	Consolidação	das	Leis	do	Trabalho,	aprovada	pelo	Decreto-Lei	no	5.452,	de	1º	de	maio	de	1943.

15.4.7. Constatando-se,	 junto	 ao	 SICAF,	 a	 situação	 de	 irregularidade	 do	 fornecedor	 contratado,	 deverão	 ser	 tomadas	 as	 providências
previstas	no	do	art.	31	da	Instrução	Normativa	nº	3,	de	26	de	abril	de	2018.

15.5. Havendo	erro	na	apresentação	da	Nota	Fiscal	ou	dos	documentos	pertinentes	à	contratação,	ou,	ainda,	circunstância	que	impeça	a
liquidação	da	despesa,	como,	por	exemplo,	obrigação	financeira	pendente,	decorrente	de	penalidade	imposta	ou	inadimplência,	o	pagamento	ficará
sobrestado	até	que	a	Contratada	providencie	as	medidas	saneadoras.	Nesta	hipótese,	o	prazo	para	pagamento	iniciar-se-á	após	a	comprovação	da
regularização	da	situação,	não	acarretando	qualquer	ônus	para	a	Contratante.

15.6. Será	considerada	data	do	pagamento	o	dia	em	que	constar	como	emitida	a	ordem	bancária	para	pagamento.

15.7. Antes	de	cada	pagamento	à	contratada,	será	realizada	consulta	ao	SICAF	para	verificar	a	manutenção	das	condições	de	habilitação
exigidas	no	edital.

15.8. Constatando-se,	 junto	ao	SICAF,	a	 situação	de	 irregularidade	da	contratada,	 será	providenciada	 sua	notificação,	por	escrito,	para
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que,	no	prazo	de	5	(cinco)	dias	úteis,	regularize	sua	situação	ou,	no	mesmo	prazo,	apresente	sua	defesa.	O	prazo	poderá	ser	prorrogado	uma	vez,
por	igual	período,	a	critério	da	contratante.

15.9. Não	havendo	regularização	ou	sendo	a	defesa	considerada	improcedente,	a	contratante	deverá	comunicar	aos	órgãos	responsáveis
pela	fiscalização	da	regularidade	fiscal	quanto	à	inadimplência	da	contratada,	bem	como	quanto	à	existência	de	pagamento	a	ser	efetuado,	para
que	sejam	acionados	os	meios	pertinentes	e	necessários	para	garantir	o	recebimento	de	seus	créditos.

15.10. Persistindo	 a	 irregularidade,	 a	 contratante	 deverá	 adotar	 as	 medidas	 necessárias	 à	 rescisão	 contratual	 nos	 autos	 do	 processo
administrativo	correspondente,	assegurada	à	contratada	a	ampla	defesa.

15.11. Havendo	a	efetiva	execução	do	objeto,	os	pagamentos	serão	realizados	normalmente,	até	que	se	decida	pela	rescisão	do	contrato,
caso	a	contratada	não	regularize	sua	situação	junto	ao	SICAF.

15.11.1. Será	rescindido	o	contrato	em	execução	com	a	contratada	 inadimplente	no	SICAF,	salvo	por	motivo	de	economicidade,	segurança
nacional	ou	outro	de	interesse	público	de	alta	relevância,	devidamente	justificado,	em	qualquer	caso,	pela	máxima	autoridade	da	contratante.

15.12. Previamente	à	emissão	de	nota	de	empenho	e	a	cada	pagamento,	a	Administração	deverá	realizar	consulta	ao	SICAF	para	identificar
possível	 suspensão	 temporária	de	participação	em	 licitação,	no	âmbito	do	órgão	ou	entidade,	proibição	de	contratar	 com	o	Poder	Público,	bem
como	ocorrências	impeditivas	indiretas,	observado	o	disposto	no	art.	29,	da	Instrução	Normativa	nº	3,	de	26	de	abril	de	2018.

15.13. Quando	do	pagamento,	será	efetuada	a	retenção	tributária	prevista	na	legislação	aplicável.

15.14. A	Contratada	regularmente	optante	pelo	Simples	Nacional,	nos	termos	da	Lei	Complementar	nº	123,	de	2006,	não	sofrerá	a	retenção
tributária	quanto	 aos	 impostos	 e	 contribuições	 abrangidos	por	 aquele	 regime.	No	entanto,	 o	pagamento	 ficará	 condicionado	à	 apresentação	de
comprovação,	por	meio	de	documento	oficial,	de	que	faz	jus	ao	tratamento	tributário	favorecido	previsto	na	referida	Lei	Complementar.

15.15. No	caso	de	atraso	pela	Contratante,	os	valores	devidos	à	contratada	serão	atualizados	monetariamente	entre	o	termo	final	do	prazo
de	pagamento	até	a	data	de	sua	efetiva	realização,	mediante	aplicação	do	índice	de	IPCA	de	correção	monetária.

15.16. Índice	de	Medição	de	Resultados	-	IMR

15.16.1. Durante	a	verificação	da	conformidade	na	realização	dos	serviços,	deverá	ser	aplicado	o	seguinte	Índice	de	Medição	de	Resultados	-
IMR:

Item Descrição

Finalidade Garantir	efetivo	cumprimento	dos	termos	do	contrato.

Forma	de
acompanhamento

Aplicação	 de	 check-list	 específico,	 por	 parte	 da	 fiscalização	 do	 contrato,	 feita	 por
inspeção	dos	serviços	nas	áreas	e	posterior	lançamento	do	resultado	na	planilha	de
controle	 do	 fiscal,	 e	 vistoria	 dos	 gestores	 ou	 reclamação	 formal	 dos	 usuários	 das
dependências.

Periodicidade Mensal

Início	de
Vigência Data	de	início	da	prestação	de	serviços

Faixa	/	Número
de	Ocorrências	/
Ajuste	no
Pagamento

Faixa	1	–	até	01	ocorrência	=	100%	do	valor	mensal

Faixa	2	–	de	02	a	03	ocorrências	=	98	%	do	valor	mensal

Faixa	3	–	de	04	a	05	ocorrências	=	95	%	do	valor	mensal

Faixa	4	–	de	06	a	08	ocorrências	=	90%	do	valor	mensal

	

Fatores	de	avaliação	(check-list)

Item Descrição
Ocorrências

Sim Não

1 Serviços	realizados	na	frequência	e	horário	de	acordo	com	Termo	de	Referência. 	 	

2 O	relatório	de	execução	mensal	é	entregue	até	o	5°	dia	após	o	mês	subsequente. 	 	

3 Não	utilizar	equipamentos	de	proteção	individual	(EPI)	durante	o	serviço	no	hospital 	 	

4 Não	manter	a	documentação	de	habilitação	atualizada. 	 	

5 Manter	profissional	sem	qualificação	para	executar	os	serviços	contratados. 	 	

6 Houve	reclamações	por	parte	dos	usuários	dos	serviços. 	 	

7 Não	fornecer	os	equipamentos	e	insumos	necessários	para	realização	dos	serviços 	 	
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8 Houve	o	descumprimento	de	qualquer	cláusula	contratual. 	 	

9 Não	apresentar	informações	solicitadas	pela	gestão	/	fiscalização	do	contrato. 	 	

15.4. Nos	 termos	do	 item	1,	do	Anexo	VIII-A	da	 Instrução	Normativa	SEGES/MP	nº	05,	de	2017,	 será	 indicada	a	 retenção	ou	glosa	no
pagamento,	proporcional	à	irregularidade	verificada,	sem	prejuízo	das	sanções	cabíveis,	caso	se	constate	que	a	Contratada:

15.4.1. não	produziu	os	resultados	acordados;

15.4.2. deixou	de	executar	as	atividades	contratadas,	ou	não	as	executou	com	a	qualidade	mínima	exigida;

15.4.3. deixou	de	utilizar	os	materiais	e	recursos	humanos	exigidos	para	a	execução	do	serviço,	ou	utilizou-os	com	qualidade	ou	quantidade
inferior	à	demandada."

15.5. O	IMR	poderá	ser	revisto,	durante	a	vigência	contratual,	para	ajuste	fino,	desde	que	essa	alteração:

a)	não	implique	acréscimo	ou	redução	do	valor	contratual	além	dos	limites	de	25%	(vinte	e	cinco	por	cento),	permitidos	pelo	art.	177	do	RLCE	2.0;

b)	não	configure	descaracterização	do	objeto	contratado.

16. OBRIGAÇÕES	DA	CONTRATANTE

16.1. Exigir	o	cumprimento	de	todas	as	obrigações	assumidas	pela	Contratada,	de	acordo	com	as	cláusulas	contratuais	e	os	termos	de	sua
proposta.

16.2. Efetuar	as	retenções	tributárias	devidas	sobre	o	valor	da	Nota	Fiscal/Fatura	da	contratada,	no	que	couber,	em	conformidade	com	o
item	6	do	Anexo	XI	da	IN	SEGES/MP	n°	5/2017.

16.3. Prestar	à	Contratada,	em	tempo	hábil,	as	informações	eventualmente	necessárias	à	realização	dos	serviços.

16.4. Receber	o	objeto	no	prazo	e	condições	estabelecidas	no	Edital	e	seus	anexos.

16.5. Verificar	minuciosamente,	no	prazo	fixado,	a	conformidade	dos	serviços	recebidos	provisoriamente	com	as	especificações	constantes
do	Edital	e	da	proposta,	para	fins	de	aceitação	e	recebimento	definitivo.

16.6. Comunicar	à	Contratada,	por	escrito,	 sobre	 imperfeições,	 falhas	ou	 irregularidades	 verificadas	no	objeto	 fornecido,	para	que	 seja
substituído,	reparado	ou	corrigido.

16.7. Acompanhar	e	fiscalizar	o	cumprimento	das	obrigações	da	Contratada,	através	de	equipe/empregado	especialmente	designado.

16.8. Efetuar	o	pagamento	à	Contratada	no	valor	correspondente	ao	fornecimento	do	objeto,	no	prazo	e	forma	estabelecidos	no	Edital.

16.9. Comunicar	 a	 empresa	 para	 emissão	 de	 Nota	 Fiscal	 em	 relação	 à	 parcela	 incontroversa	 da	 execução	 do	 objeto,	 para	 efeito	 de
liquidação	e	pagamento,	quando	houver	controvérsia	sobre	a	execução	do	objeto,	quanto	à	dimensão,	qualidade	e	quantidade.

16.10. Aplicar	ao	Contratado	as	sanções	previstas	na	lei	e	neste	Contrato.

16.11. A	 Contratante	 não	 responderá	 por	 quaisquer	 compromissos	 assumidos	 pela	 Contratada	 com	 terceiros,	 ainda	 que	 vinculados	 à
execução	dos	contratos	decorrentes	da	licitação	em	tela,	bem	como	por	qualquer	dano	causado	a	terceiros	em	decorrência	de	ato	da	Contratada,	de
seus	empregados,	prepostos	ou	subordinados.

16.12. Manter	arquivados	junto	ao	processo	administrativo	ao	qual	estará	vinculado	este	termo,	todos	os	documentos	a	ele	referentes.

17. OBRIGAÇÕES	DA	CONTRATADA

A	 CONTRATADA,	 além	 dos	 encargos	 de	 ordem	 legal	 e	 dos	 demais	 definidos	 em	 outras	 cláusulas	 e	 condições	 estabelecidas	 neste	 Termo	 de
Referência,	e	sem	alteração	dos	preços	estipulados,	obrigar-se-á,	ainda,	a:

I	-	Gerais

17.1. Dar	 fiel	 cumprimento	ao	estabelecido	como	objeto	da	contratação,	 responsabilizando-se	 integralmente	pelos	 serviços	contratados,
nos	termos	da	legislação	vigente.

17.2. Executar	 os	 serviços	 conforme	 as	 especificações	 deste	 Termo	 de	 Referência	 e	 de	 sua	 proposta,	 com	 os	 recursos	 necessários	 ao
perfeito	cumprimento	das	cláusulas	contratuais.

17.3. Manter,	durante	toda	a	vigência	do	contrato,	preposto	que	atenda	as	solicitações	emanadas	da	CONTRATANTE	para	execução	desse
Termo	de	Referência.

17.4. Assumir	o	ônus	decorrente	de	ações	 judiciais,	por	danos	causados	a	 terceiros,	direta	ou	 indiretamente	em	razão	da	execução	dos
serviços	contratados.

17.5. Manter,	durante	a	execução	do	Contrato,	todas	as	condições	de	habilitação	e	qualificação	exigidas	na	licitação.

17.6. Abster-se	de	 transferir	 responsabilidades	para	 terceiros,	 sejam	 fabricantes,	 técnicos	ou	quaisquer	outros	prestadores	de	 serviços,
sem	anuência	da	CONTRATANTE.

17.7. Observar	as	leis,	decretos,	regulamentos,	portarias	e	normas	federais,	estaduais	e	municipais,	direta	e	indiretamente	aplicáveis	ao
objeto	do	Contrato.

17.8. Prestar	as	informações	e	os	esclarecimentos	solicitados	pela	CONTRATANTE.

17.9. No	 caso	 de	 a	 CONTRATADA	 não	 possuir	 sede	 no	 Recife	 ou	 sua	 Região	 Metropolitana,	 deverá	 apresentar	 declaração	 de	 que	 irá
instalar	 estrutura	 física	 adequada	 em	 algum	 município	 da	 RMR	 para	 realização	 da	 compostagem,	 considerando	 a	 necessidade	 de	 entregas	 e
retiradas	diárias	de	resíduos,	o	que	inviabiliza	a	execução	do	serviço	em	localidade	diversa.

17.10. Assegurar	e	fiscalizar	a	execução	dos	serviços	em	perfeita	conformidade	com	as	instruções	da	CONTRATANTE	seguindo	as	normas,
rotinas	e	instruções	da	mesma,	dentro	das	especificações	e	parâmetros	de	qualidade	e	eficiência	aceitos	pela	boa	técnica,	tomando,	quando	for	o
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caso,	providências	imediatas	para	a	correção	de	falhas	detectadas	pela	fiscalização	da	CONTRATANTE.

17.11. Responder	por	todas	as	despesas	decorrentes	de	tributos	de	qualquer	natureza,	que	incidam	ou	venham	a	incidir	sobre	o	presente
Contrato,	 bem	 como	 as	 necessárias	 para	 a	 completa	 execução	 do	 mesmo,	 exceto	 a	 publicação	 do	 seu	 extrato	 que	 será	 providenciada	 pela
CONTRATANTE.

17.12. Responder	pelos	danos	causados	diretamente	à	CONTRATANTE	ou	a	terceiros,	decorrentes	de	sua	culpa	ou	dolo	na	execução	deste
contrato,	não	excluindo	ou	reduzindo	essa	responsabilidade	à	fiscalização	ou	ao	acompanhamento	exercidos	pela	CONTRATANTE.

17.13. Responder	por	todos	os	encargos	trabalhistas,	previdenciários,	fiscais	e	comerciais	resultantes	da	execução	deste	contrato.

17.14. A	empresa	contratada	poderá	aceitar,	nas	mesmas	condições	contratuais,	os	acréscimos	ou	supressões	quantitativas	do	objeto,	até	o
limite	de	25%	(vinte	e	cinco	por	cento)	do	valor	inicial	atualizado	do	contrato,	durante	a	sua	vigência,	de	acordo	com	o	art.	203	do	Regulamento	de
Compras	e	Contratos	da	Ebserh	versão	3.0.

17.14.1. Nenhum	acréscimo	ou	supressão	poderá	exceder	os	limites	estabelecidos	no	item	anterior,	salvo	as	supressões	resultantes	de	acordo
celebrado	entre	os	contratantes.

17.15. Manter	 sigilo,	 sob	 pena	 de	 responsabilidade	 civil,	 penal	 e	 administrativa,	 sobre	 todo	 e	 qualquer	 assunto	 de	 interesse	 da
CONTRATANTE	ou	de	terceiros,	de	que	tomar	conhecimento	em	razão	da	execução	do	objeto	do	contrato,	devendo	orientar	seus	empregados	nesse
sentido.

17.16. Arcar	 com	 o	 ônus	 decorrente	 de	 eventual	 equívoco	 no	 dimensionamento	 dos	 quantitativos	 de	 sua	 proposta,	 inclusive	 quanto	 aos
custos	 variáveis	 decorrentes	 de	 fatores	 futuros	 e	 incertos,	 devendo	 complementá-los,	 caso	 o	 previsto	 inicialmente	 em	 sua	 proposta	 não	 seja
satisfatório	para	o	atendimento	ao	objeto	da	licitação,	exceto	quando	ocorrer	algum	dos	eventos	arrolados	abaixo:

a) Alteração	do	projeto	ou	especificações,	pela	Administração;

b) Superveniência	 de	 fato	 excepcional	 ou	 imprevisível,	 estranho	 à	 vontade	 das	 partes,	 que	 altere	 fundamentalmente	 as
condições	de	execução	do	contrato;

c) Interrupção	da	execução	do	contrato	ou	diminuição	do	ritmo	de	trabalho	por	ordem	e	no	interesse	da	Administração;

d) Aumento	das	quantidades	inicialmente	previstas	no	contrato,	nos	limites	permitidos	por	esta	Lei;

e) Impedimento	 de	 execução	 do	 contrato	 por	 fato	 ou	 ato	 de	 terceiro	 reconhecido	 pela	 Administração	 em	 documento
contemporâneo	à	sua	ocorrência;

f) Omissão	 ou	 atraso	 de	 providências	 a	 cargo	 da	 Administração,	 inclusive	 quanto	 aos	 pagamentos	 previstos	 de	 que	 resulte,
diretamente,	 impedimento	 ou	 retardamento	 na	 execução	 do	 contrato,	 sem	 prejuízo	 das	 sanções	 legais	 aplicáveis	 aos
responsáveis.

17.17. Levar	imediatamente	ao	conhecimento	da	CONTRATANTE	qualquer	fato	extraordinário	ou	anormal	que	afete	a	execução	do	objeto
contratado,	para	adoção	das	medidas	cabíveis.

17.18. Atender	prontamente	a	quaisquer	exigências	da	Administração,	inerentes	ao	objeto	da	presente	licitação.

17.19. Emitir	nota	fiscal	mensal	correspondentes	aos	serviços	prestados	para	o	Hospital	das	Clínicas	da	UFPE	–	Filial	EBSERH,	anexando
respectivamente	os	relatórios	mensais	dos	serviços	realizados	e	entregar	ao	fiscal	do	Contrato.

17.20. Corrigir	prontamente	os	problemas	apresentados	pela	 fiscalização	da	CONTRATANTE,	 sob	pena	de	aplicação	de	multas	e	demais
penalidades	previstas	no	edital.	Os	casos	não	previstos	considerados	imprescindíveis	para	a	perfeita	execução	do	contrato	deverão	ser	resolvidos
entre	a	fiscalização	da	CONTRATANTE	e	a	CONTRATADA.

17.21. Prestar	as	informações	e	os	esclarecimentos	solicitados	pela	CONTRATANTE.

17.22. Não	 se	 beneficiar	 da	 condição	 de	 optante	 pelo	 Simples	 Nacional,	 salvo	 as	 exceções	 previstas	 no	 §	 5º	 C,	 do	 art.	 18	 da	 Lei
Complementar	nº	123/2006.

17.23. Responsabilizar-se	pelos	 vícios	 e	danos	decorrentes	da	execução	do	objeto,	 de	acordo	com	os	artigos	14	e	17	a	27	do	Código	de
Defesa	 do	 Consumidor	 (Lei	 nº	 8.078,	 de	 1990),	 ficando	 a	 CONTRATANTE	 autorizada	 a	 descontar	 da	 garantia	 ou	 dos	 pagamentos	 devidos	 à
CONTRATADA,	o	valor	decorrente	dos	danos	sofridos.

17.24. Relatar	ao	responsável	pela	fiscalização	do	contrato,	pronta	e	imediatamente,	toda	e	qualquer	irregularidade	observada.

17.25. Quando	não	 for	possível	a	verificação	da	regularidade	no	Sistema	de	Cadastro	de	Fornecedores	–	SICAF,	a	CONTRATADA	deverá
entregar	 ao	 setor	 responsável	 pela	 fiscalização	 do	 contrato,	 até	 o	 dia	 30	 (trinta)	 do	 mês	 seguinte	 ao	 da	 prestação	 dos	 serviços,	 os	 seguintes
documentos:	1)	prova	de	regularidade	relativa	à	Seguridade	Social;	2)	certidão	conjunta	relativa	aos	tributos	federais	e	à	Dívida	Ativa	da	União;	3)
prova	de	 inscrição	no	cadastro	de	contribuintes	estadual	e/ou	municipal,	se	houver,	relativo	ao	domicílio	ou	sede	do	 licitante,	pertinente	ao	seu
ramo	 de	 atividade	 e	 compatível	 com	 o	 objeto	 contratual;	 4)	 Certidão	 de	 Regularidade	 do	 FGTS	 –	 CRF;	 e	 5)	 Certidão	 Negativa	 de	 Débitos
Trabalhistas	–	CNDT.

17.26. Repassar,	no	período	de	encerramento	do	Contrato,	para	a	nova	CONTRATADA,	a	dinâmica	de	funcionamento	do	serviço	no	Hospital.

17.27. Disponibilizar	 um	 canal	 de	 comunicação	 eficaz	 (fone/email)	 para	 facilitar	 a	 troca	 de	 informações	 entre	 a	 CONTRATANTE	 e	 a
CONTRATADA,	 assim	 como	 uma	 rápida	 resolução	 de	 possíveis	 problemas	 surgidos	 e	 a	 responsabilização	 pela	 não	 observância	 das	 condições
previstas	neste	Termo	de	Referência.

17.28. Implantar,	 de	 forma	 adequada,	 a	 planificação,	 execução	 e	 supervisão	 permanente	 dos	 serviços,	 de	 forma	 a	 obter	 uma	 operação
correta	e	eficaz,	realizando	os	serviços	de	forma	meticulosa	e	constante,	mantendo	sempre	em	perfeita	ordem	todas	as	dependências	objeto	dos
serviços.

II	-	Específicas

17.29. Estar	 devidamente	 licenciada	 para	 o	 exercício	 das	 atividades	 junto	 à	 autoridade	 sanitária	 ou	 ambiental	 competente,	 estadual	 ou
municipal;

17.30. Ter	 responsável	 técnico,	 legalmente	 habilitado	 para	 o	 exercício	 das	 funções	 relativas	 às	 atividades	 pertinentes	 a	 compostagem,
atendendo	às	disposições	legais	estabelecidas	pela	Lei	nº	12.305/2010	(PNRS)	e	a	Resolução	CONAMA	nº	481/2017	e	legislação	e	normatização
correlata;
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17.31. Estar	registrada	no	Conselho	Regional	correspondente	à	profissão	do	seu	técnico	responsável	que,	também,	deve	estar	devidamente
registrado	e	regularizado	junto	ao	respectivo	conselho;

17.32. Atender	 as	 disposições	 legais	 estabelecidas	 pelo	 Ministério	 da	 Previdência	 e	 Assistência	 Social	 em	 relação	 ao	 Laudo	 Técnico	 de
Condições	de	Trabalho	(LTCT)	conforme	estabelecido	pela	Instrução	Normativa	NR-09	de	03	de	janeiro	de	2022;

17.33. Cumprir	a	Legislação	vigente	para	controle	de	infecções	hospitalares,	visando	assegurar	a	qualidade	dos	serviços	prestados;

17.34. Manter	seus	empregados	uniformizados	e	devidamente	identificados	através	de	crachás,	provê-los	com	os	Equipamentos	de	Proteção
Individual	(EPI)	adequados	à	execução	dos	serviços	objeto	desta	licitação	(de	utilização	obrigatória	nas	dependências	da	Contratante),	certificando-
se	 do	 uso	 dos	 mesmos	 pelos	 empregados,	 e	 também	 provê-los	 com	 as	 vacinas	 necessárias	 a	 prestação	 de	 serviço	 em	 ambiente	 hospitalar,
comprovadas	com	a	apresentação	do	cartão	de	vacinação;

17.35. Promover	a	guarda,	manutenção	e	vigilância	de	materiais,	ferramentas,	e	tudo	o	que	for	necessário	à	execução	dos	serviços,	durante
a	vigência	do	contrato.

17.36. Promover	 a	 organização	 técnica	 e	 administrativa	 dos	 serviços,	 de	 modo	 a	 conduzi-los	 eficaz	 e	 eficientemente,	 de	 acordo	 com	 os
documentos	e	especificações	que	integram	este	Termo	de	Referência,	no	prazo	determinado.

17.37. Submeter	previamente,	por	escrito,	à	Contratante,	para	análise	e	aprovação,	quaisquer	mudanças	nos	métodos	executivos	que	fujam
às	especificações	deste	Termo	de	Referência.

18. SANÇÕES	ADMINISTRATIVAS

18.1. Pela	inexecução	total	ou	parcial	do	contrato,	a	Ebserh	poderá,	garantido	o	regular	processo	administrativo,	aplicar	ao	contratado	as
seguintes	sanções:

18.1.1. Advertência	 por	 escrito,	 quando	 do	 não	 cumprimento	 de	 quaisquer	 das	 obrigações	 contratuais	 consideradas	 faltas	 leves,	 assim
entendidas	aquelas	que	não	acarretam	prejuízos	significativos	para	o	serviço	contratado;

18.1.2. Multa	de:

18.1.2.1. 0,1%	(um	décimo	por	cento)	até	0,2%	(dois	décimos	por	cento)	por	dia	sobre	o	valor	adjudicado	em	caso	de	atraso	na	execução
dos	 serviços,	 limitada	 a	 incidência	 a	 15	 (quinze)	 dias.	Após	 o	décimo	 quinto	dia	 e	 a	 critério	 da	Administração,	 no	 caso	de	 execução	 com
atraso,	 poderá	 ocorrer	 a	 não-aceitação	 do	 objeto,	 de	 forma	 a	 configurar,	 nessa	 hipótese,	 inexecução	 total	 da	 obrigação	 assumida,	 sem
prejuízo	da	rescisão	unilateral	da	avença;

18.1.2.2. 0,1%	(um	décimo	por	cento)	até	10%	(dez	por	cento)	sobre	o	valor	adjudicado,	em	caso	de	atraso	na	execução	do	objeto,	por
período	superior	ao	previsto	no	subitem	acima,	ou	de	inexecução	parcial	da	obrigação	assumida;

18.1.2.3. 0,1%	(um	décimo	por	cento)	até	15%	(quinze	por	cento)	sobre	o	valor	adjudicado,	em	caso	de	inexecução	total	da	obrigação
assumida;

18.1.2.4. 0,2%	a	3,2%	por	dia	sobre	o	valor	mensal	do	contrato,	conforme	detalhamento	constante	das	tabelas	1	e	2,	abaixo;	e

18.1.2.5. 0,07%	(sete	centésimos	por	cento)	do	valor	do	contrato	por	dia	de	atraso	na	apresentação	da	garantia	(seja	para	reforço	ou	por
ocasião	de	prorrogação),	observado	o	máximo	de	2%	(dois	por	cento).	O	atraso	superior	a	25	(vinte	e	cinco)	dias	autorizará	a	Administração
CONTRATANTE	a	promover	a	rescisão	do	contrato;	e

18.1.2.6. as	penalidades	de	multa	decorrentes	de	fatos	diversos	serão	consideradas	independentes	entre	si.

18.1.3. Suspensão	temporária	de	participação	em	licitação	e	impedimento	de	contratar	com	a	Ebserh,	por	prazo	não	superior	a	2	(dois)	anos.

18.2. As	sanções	previstas	nos	subitens	18.1.1	e	18.1.3	poderão	ser	aplicadas	à	CONTRATADA	juntamente	com	as	de	multa,	descontando-a
dos	pagamentos	a	serem	efetuados.

18.3. Para	efeito	de	aplicação	de	multas,	às	infrações	são	atribuídos	graus,	de	acordo	com	as	tabelas	1	e	2:

	

Tabela	1
	

GRAU CORRESPONDÊNCIA
1 0,2%	ao	dia	sobre	o	valor	mensal	do	contrato
2 0,4%	ao	dia	sobre	o	valor	mensal	do	contrato
3 0,8%	ao	dia	sobre	o	valor	mensal	do	contrato
4 1,6%	ao	dia	sobre	o	valor	mensal	do	contrato
5 3,2%	ao	dia	sobre	o	valor	mensal	do	contrato

	
Tabela	2

	
INFRAÇÃO

ITEM DESCRIÇÃO GRAU

1 Permitir	situação	que	crie	a	possibilidade	de	causar	dano	físico,	lesão	corporal	ou	consequências
letais,	por	ocorrência; 05

2
Suspender	ou	interromper,	salvo	motivo	de	força	maior	ou	caso	fortuito,	os	serviços	contratuais

por	unidade	de	atendimento; 04

3 Manter	funcionário	sem	qualificação	para	executar	os	serviços	contratados,	por	empregado	e	por
dia; 03

4 Recusar-se	a	executar	serviço	determinado	pela	fiscalização,	por	serviço	e	por	dia; 02
Para	os	itens	a	seguir,	deixar	de:

6 Cumprir	determinação	formal	ou	instrução	complementar	do	órgão	fiscalizador,	por	ocorrência; 02
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7 serviço,	por	funcionário	e	por	dia; 01

8 Cumprir	quaisquer	dos	itens	do	Edital	e	seus	Anexos	não	previstos	nesta	tabela	de	multas,	após
reincidência	formalmente	notificada	pelo	órgão	fiscalizador,	por	item	e	por	ocorrência; 03

9 Manter	profissional	capacitado	na	execução	dos	serviços 01
10 Manter	equipamentos	e	insumos	suficientes	para	realização	dos	serviços 02

	

18.4. A	sanção	de	suspensão	temporária	de	participação	em	licitação	e	impedimento	de	contratar	poderá	também	ser	aplicada	à	empresa
ou	ao	profissional	que:

18.4.1. tenha	sofrido	condenação	definitiva	por	praticar,	por	meios	dolosos,	fraude	fiscal	no	recolhimento	de	quaisquer	tributos;

18.4.2. tenha	praticado	atos	ilícitos	visando	a	frustrar	os	objetivos	da	licitação;

18.4.3. demonstre	não	possuir	idoneidade	para	contratar	com	a	Ebserh	em	virtude	de	atos	ilícitos	praticados;

18.4.4. convocado	dentro	do	prazo	de	validade	da	sua	proposta	ou	da	vigência	da	ata	de	registro	de	preços,	não	celebrar	o	contrato;

18.4.5. deixar	de	entregar	a	documentação	exigida	para	o	certame;

18.4.6. apresentar	documentação	falsa	exigida	para	o	certame;

18.4.7. ensejar	o	retardamento	da	execução	do	objeto	da	licitação;

18.4.8. não	mantiver	a	proposta;

18.4.9. falhar	ou	fraudar	na	execução	do	contrato;

18.4.10. comportar-se	de	modo	inidôneo,	inclusive	com	a	prática	de	atos	lesivos	à	Administração	Pública	previstos	na	Lei	nº	12.846/2013.

18.5. A	aplicação	de	qualquer	das	penalidades	previstas	realizar-se-á	em	processo	administrativo	que	assegurará	o	contraditório	e	a	ampla
defesa	à	contratada,	observando-se	o	procedimento	previsto	no	RCC	3.0	e,	subsidiariamente,	na	Lei	nº	9.784/1999,	não	podendo	o	prazo	concedido
para	apresentação	de	defesa	prévia	ser	inferior	a	10	(dez)	dias	úteis.

18.6. As	 multas	 devidas	 e/ou	 prejuízos	 causados	 à	 contratante	 serão	 deduzidos	 dos	 valores	 a	 serem	 pagos,	 ou	 recolhidos	 em	 favor	 da
Ebserh,	ou	deduzidos	da	garantia,	ou	ainda,	quando	for	o	caso,	serão	cobrados	judicialmente.

18.6.1. Caso	a	contratante	determine,	a	multa	deverá	ser	recolhida	no	prazo	máximo	de	15	(quinze)	dias,	a	contar	da	data	do	recebimento	da
comunicação	enviada	pela	autoridade	competente.

18.7. A	autoridade	competente,	na	aplicação	das	sanções,	levará	em	consideração	a	gravidade	da	conduta	do	infrator,	o	caráter	educativo
da	pena,	bem	como	o	dano	causado	à	Ebserh,	observados	os	princípios	da	proporcionalidade	e	da	razoabilidade.

18.8. Se,	 durante	 o	 processo	 de	 aplicação	 de	 penalidade,	 houver	 indícios	 de	 prática	 de	 infração	 administrativa	 tipificada	 pela	 Lei	 nº
12.846,	de	1º	de	agosto	de	2013,	como	ato	lesivo	à	administração	pública	nacional	ou	estrangeira,	cópias	do	processo	administrativo	necessárias	à
apuração	da	responsabilidade	da	empresa	deverão	ser	remetidas	à	autoridade	competente,	com	despacho	fundamentado,	para	ciência	e	decisão
sobre	a	eventual	instauração	de	investigação	preliminar	ou	Processo	Administrativo	de	Responsabilização	-	PAR.

18.9. A	apuração	e	o	julgamento	das	demais	infrações	administrativas	não	consideradas	como	ato	lesivo	à	Administração	Pública	nacional
ou	estrangeira	nos	termos	da	Lei	nº	12.846,	de	1º	de	agosto	de	2013,	seguirão	seu	rito	normal	na	unidade	administrativa.

18.10. O	processamento	do	PAR	não	interfere	no	seguimento	regular	dos	processos	administrativos	específicos	para	apuração	da	ocorrência
de	danos	e	prejuízos	à	Administração	Pública	Federal	resultantes	de	ato	lesivo	cometido	por	pessoa	jurídica,	com	ou	sem	a	participação	de	agente
público.

18.11. Após	o	trânsito	em	julgado	do	processo,	as	sanções	administrativas	aplicadas	pela	Ebserh	deverão	ser	registradas	e	publicadas	no
Sicaf.	Quando	a	 sanção	aplicada	decorrer	de	Processo	Administrativo	de	Responsabilização	 -	 PAR,	 os	dados	 relativos	 à	penalidade	deverão	 ser
incluídos	no	Cadastro	Nacional	de	Empresas	Inidôneas	e	Suspensas	-	CEIS,	de	que	trata	a	Lei	nº	12.846/2013."

19. GARANTIA	DE	EXECUÇÃO	DO	CONTRATO

19.1. No	prazo	máximo	de	10	(dez)	dias	úteis,	prorrogáveis	por	igual	período,	a	critério	do	contratante,	contados	da	assinatura	do	contrato,
a	contratada	deverá	apresentar	comprovante	de	prestação	de	garantia,	podendo	optar	por	caução	em	dinheiro,	seguro-garantia	ou	fiança	bancária.
O	adjudicatário	prestará	garantia	de	execução	do	contrato,	nos	moldes	do	art.	185	do	RCC	3.0,	de	2025	e	do	item	3	do	Anexo	VII-F	da	Instrução
Normativa	SEGES/MP	n.º	05/2017,	com	validade	durante	a	execução	do	contrato	e	por	90	(noventa)	dias	após	o	término	da	vigência	contratual,	em
valor	correspondente	a	5%	(cinco	por	cento)	do	valor	total	do	contrato.

19.2. A	inobservância	do	prazo	fixado	para	apresentação	da	garantia	acarretará	a	aplicação	de	multa	de	0,07%	(sete	centésimos	por	cento)
do	valor	total	do	contrato	por	dia	de	atraso,	até	o	máximo	de	2%	(dois	por	cento).

19.3. O	 atraso	 superior	 a	 25	 (vinte	 e	 cinco)	 dias	 autoriza	 a	 Administração	 a	 promover	 a	 rescisão	 do	 contrato	 por	 descumprimento	 ou
cumprimento	irregular	de	suas	cláusulas,	conforme	dispõe	o	inciso	I	do	art.	227	do	Regulamento	de	Compras	e	Contratos	da	EBSERH,	de	2025.

19.4. A	garantia	será	efetuada,	a	critério	da	adjudicatária,	em	uma	das	seguintes	modalidades:

19.4.1. caução	em	dinheiro;

19.4.2. seguro-garantia;

19.4.3. fiança	bancária.

19.5. A	validade	da	garantia,	qualquer	que	seja	a	modalidade	escolhida,	deverá	abranger	um	período	de	90	dias	após	o	término	da	vigência
contratual,	conforme	item	3.1	do	Anexo	VII-F	da	IN	SEGES/MP	nº	5/2017.

19.6. A	garantia	prestada	pelo	contratado	será	liberada	ou	restituída	após	a	execução	do	contrato,	podendo	ser	atualizada	monetariamente
na	hipótese	de	caução	em	dinheiro.

19.7. A	garantia	assegurará,	qualquer	que	seja	a	modalidade	escolhida,	o	pagamento	de:
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19.7.1. prejuízos	advindos	do	não	cumprimento	do	objeto	do	contrato	e	do	não	adimplemento	das	demais	obrigações	nele	previstas;

19.7.2. prejuízos	diretos	causados	à	Administração	decorrentes	de	culpa	ou	dolo	durante	a	execução	do	contrato;

19.7.3. multas	moratórias	e	punitivas	aplicadas	pela	Administração	à	contratada;	e

19.7.4. obrigações	trabalhistas	e	previdenciárias	de	qualquer	natureza	e	para	com	o	FGTS,	não	adimplidas	pela	contratada,	quando	couber.

19.8. A	modalidade	seguro-garantia	somente	será	aceita	se	contemplar	todos	os	eventos	indicados	no	item	anterior,	observada	a	legislação
que	rege	a	matéria.

19.9. A	 garantia	 em	 dinheiro	 deverá	 ser	 efetuada	 em	 favor	 da	 Contratante,	 em	 conta	 específica	 em	 Instituição	 Financeira	 Oficial,	 com
correção	monetária.

19.10. No	caso	de	garantia	na	modalidade	de	fiança	bancária,	deverá	constar	expressa	renúncia	do	fiador	aos	benefícios	do	artigo	827	do
Código	Civil.

19.11. No	 caso	 de	 alteração	 do	 valor	 do	 contrato,	 ou	 prorrogação	 de	 sua	 vigência,	 a	 garantia	 deverá	 ser	 ajustada	 à	 nova	 situação	 ou
renovada,	seguindo	os	mesmos	parâmetros	utilizados	quando	da	contratação.

19.12. Se	o	valor	da	garantia	 for	utilizado	 total	ou	parcialmente	em	pagamento	de	qualquer	obrigação,	a	Contratada	obriga-se	a	 fazer	a
respectiva	reposição	no	prazo	máximo	de	3	(três)	dias	úteis,	contados	da	data	em	que	for	notificada	pelo	HC/UFPE	–	Filial	EBSERH,	sob	pena	de
infração	contratual.

19.13. A	Contratante	executará	a	garantia	na	forma	prevista	na	legislação	que	rege	a	matéria.

19.14. Será	considerada	extinta	a	garantia:

19.14.1. com	a	devolução	da	apólice,	carta	 fiança	ou	autorização	para	o	 levantamento	de	 importâncias	depositadas	em	dinheiro	a	título	de
garantia,	 acompanhada	 de	 declaração	 da	 Contratante,	 mediante	 termo	 circunstanciado,	 de	 que	 a	 Contratada	 cumpriu	 todas	 as	 cláusulas	 do
contrato;

19.14.2. no	prazo	de	90	(noventa)	dias	após	o	término	da	vigência	do	contrato,	caso	a	Administração	não	comunique	a	ocorrência	de	sinistros,
quando	o	prazo	será	ampliado,	nos	termos	da	comunicação,	conforme	estabelecido	na	alínea	"h2"do	item	3.1	do	Anexo	VII-F	da	IN	SEGES/MP	n.
05/2017.

19.14.3. O	garantidor	não	é	parte	para	 figurar	em	processo	administrativo	 instaurado	pela	contratante	com	o	objetivo	de	apurar	prejuízos
e/ou	aplicar	sanções	à	contratada.

19.14.4. A	contratada	autoriza	a	contratante	a	reter,	a	qualquer	tempo,	a	garantia,	na	forma	prevista	no	neste	Edital	e	no	Contrato.

20. CRITÉRIOS	E	ÍNDICES	DE	REAJUSTES

20.1. Os	preços	são	fixos	e	irreajustáveis	no	prazo	de	um	ano	contado	da	data	limite	para	a	apresentação	das	propostas.

20.2. Após	 o	 interregno	 de	 um	 ano,	 os	 preços	 iniciais	 podem	 ser	 reajustados,	 mediante	 a	 aplicação,	 pela	 CONTRATANTE,	 do	 índice
Nacional	de	Preços	ao	Consumidor	Amplo	–	IPCA/IBGE,	exclusivamente	para	as	obrigações	iniciadas	e	concluídas	após	a	ocorrência	da	anualidade.

20.3. Deverá	haver	consulta	formal	à	CONTRATADA	quanto	à	possível	renúncia	ao	direito	ao	reajuste	a	cada	anualidade,	ou	redução	do
percentual	aplicável.

20.4. Nos	reajustes	subsequentes	ao	primeiro,	o	interregno	mínimo	de	um	ano	será	contado	a	partir	dos	efeitos	do	reajuste	anterior.

20.5. No	caso	de	atraso	ou	não	divulgação	do	índice	de	reajustamento,	o	CONTRATANTE	pagará	à	CONTRATADA	a	importância	calculada
pela	última	variação	conhecida,	liquidando	a	diferença	correspondente	tão	logo	seja	divulgado	o	índice	definitivo.	Fica	a	CONTRATADA	obrigada	a
apresentar	memória	de	cálculo	referente	ao	reajustamento	de	preços	do	valor	remanescente,	sempre	que	este	ocorrer.

20.6. Nas	aferições	finais,	o	índice	utilizado	para	reajuste	será,	obrigatoriamente,	o	definitivo.

20.7. Caso	o	índice	estabelecido	para	reajustamento	venha	a	ser	extinto	ou	de	qualquer	forma	não	possa	mais	ser	utilizado,	será	adotado,
em	substituição,	o	que	vier	a	ser	determinado	pela	legislação	então	em	vigor.

20.8. Na	ausência	de	previsão	 legal	quanto	ao	 índice	substituto,	as	partes	elegerão	novo	 índice	oficial,	para	reajustamento	do	preço	do
valor	remanescente,	por	meio	de	termo	aditivo.

20.9. O	reajuste	será	realizado	por	apostilamento.

21. ADEQUAÇÃO	ORÇAMENTÁRIA

21.1. A	pretensa	contratação	está	prevista	no	Acordo	Organizativo	de	Compromisso	(AOC)	de	2025.

22. SUBCONTRATAÇÃO	E	CONSÓRCIOS

22.1. Não	será	permitida	a	subcontratação	do	objeto.

22.2. Não	será	admitida	a	participação	de	consórcio,	uma	vez	que	é	recomendável	quando	o	objeto	considerado	for	“de	alta	complexidade
ou	vulto”,	o	que	não	seria	o	caso	do	objeto	da	pretensa	contratação.	Não	há	nada	que	justifique	a	participação	de	empresas	em	consórcios	no	objeto
em	 apreço.	 Ele	 não	 se	 reveste	 de	 alta	 complexidade,	 tampouco	 é	 serviço	 de	 grande	 vulto	 econômico,	 ou	 seja,	 o	 termo	 de	 referência	 não	 traz
nenhuma	característica	própria	que	justifique	a	admissão	de	empresas	em	consórcio.

23. ALTERAÇÃO	SUBJETIVA

23.1. É	 admissível	 a	 fusão,	 cisão	 ou	 incorporação	 da	 contratada	 com/em	 outra	 pessoa	 jurídica,	 desde	 que	 sejam	 observados	 pela	 nova
pessoa	jurídica	todos	os	requisitos	de	habilitação	exigidos	na	contratação	original,	sejam	mantidas	as	demais	cláusulas	e	condições	do	contrato,	não
haja	prejuízo	à	execução	do	objeto	pactuado	e	haja	a	anuência	expressa	da	Administração	à	continuidade	do	contrato.

24. MATRIZ	DE	RISCOS

24.1. A	presente	contratação	não	prevê	Matriz	de	Riscos.
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25.1. O	Termo	de	Contrato	poderá	ser	rescindido	nas	hipóteses	previstas	nos	arts.	227	e	228	do	RCC	3.0,	sem	prejuízo	da	aplicação	das
sanções	estabelecidas	neste	Termo	de	Referência;

25.2. Os	casos	de	rescisão	contratual	serão	formalmente	motivados	e	registrados	em	processo	administrativo,	assegurando-se	o	direito	à
prévia	e	ampla	defesa.

26. TRATAMENTO	DE	DADOS	PESSOAIS

26.1. No	 tratamento	 de	 dados	 pessoais	 realizado	 em	 decorrência	 da	 relação	 estabelecida	 entre	 as	 partes,	 a	 CONTRATANTE	 e	 a
CONTRATADA	se	comprometem,	conforme	a	Lei	n.º	13.709/2018	(LGPD),	ao	seguinte:

a) adotar	medidas	para	conformidade	de	suas	operações	ao	cumprimento	da	 legislação	de	proteção	de	dados	pessoais	e	das
orientações	emanadas	pela	Autoridade	Nacional	de	Proteção	de	Dados	(ANPD);

b) assegurar	 que	 o	 tratamento	 de	 dados	 pessoais	 será	 limitado	 ao	 mínimo	 necessário	 para	 o	 alcance	 da(s)	 finalidade(s)
proposta(s);

c) manter	registro	das	operações	de	tratamento	de	dados	pessoais	que	realizarem;

d) adotar	medidas	de	segurança,	técnicas,	administrativas	e	organizacionais,	adequadas	para	assegurar	a	proteção	dos	direitos
dos	titulares	de	dados	pessoais;

e) cooperar	 entre	 si	 no	 cumprimento	 das	 obrigações	 referentes	 ao	 exercício	 dos	 direitos	 dos	 titulares	 de	 dados	 pessoais
previstos	na	legislação	em	vigor;

f) orientar	seus	colaboradores,	contratados	ou	prepostos	sobre	os	deveres,	requisitos	e	responsabilidades	decorrentes	da	LGPD,
bem	como	a	não	divulgar	indevidamente	informações	que	envolvam	dados	pessoais	a	que	tenham	acesso;

g) comunicar	à	outra	parte,	por	escrito,	em	prazo	razoável,	qualquer	incidente	de	segurança	que	envolva	dados	pessoais	a	que
tenha	acesso,	tais	como	acessos	não	autorizados	e	situações	acidentais	ou	ilícitas	de	destruição,	perda,	alteração,	comunicação
ou	qualquer	forma	de	tratamento	inadequado	ou	ilícito,	com	as	informações	previstas	no	§	1º	do	art.	48	da	LGPD.

26.2. Especificamente	a	CONTRATADA	se	compromete	ao	seguinte:

a) cientificar-se	da	Política	de	Proteção	de	Dados	Pessoais	da	CONTRATANTE;

b) apresentar	 todos	 os	 dados	 e	 informações	 solicitados	 pela	 CONTRATANTE	 em	 relação	 ao	 tratamento	 de	 dados	 pessoais
realizado	em	decorrência	da	relação	estabelecida	com	a	CONTRATANTE	e/ou	adotar	as	providências	lícitas	por	ela	indicadas;

c) não	 subcontratar	 atividades	 que	 envolvam	 o	 tratamento	 de	 dados	 pessoais,	 salvo	 com	 prévia	 autorização	 por	 escrito	 da
CONTRATANTE	 e,	 nessa	 hipótese,	 exigir	 de	 subcontratados	 o	 cumprimento	 dos	 deveres	 decorrentes	 da	 LGPD	 e	 daqueles
assumidos	neste	instrumento,	permanecendo	integralmente	responsável	por	garantir	a	sua	observância;

d) quando	 verificada	 qualquer	 das	 hipóteses	 de	 término	 do	 tratamento	 de	 dados	 pessoais	 previstas	 no	 art.	 15	 da	 LGPD,
interromper	 o	 tratamento	 e	 eliminar	 completamente	 os	 dados	 pessoais	 e	 todas	 as	 cópias	 porventura	 existentes	 (em	 formato
digital,	físico	ou	outro	qualquer),	autorizada	a	conservação	para	as	finalidades	estabelecidas	no	art.	16	da	LGPD.

27. ANEXOS

27.1. O	 presente	 Termo	 de	 Referência	 foi	 elaborado	 de	 forma	 conjunta	 pela	 Equipe	 de	 Planejamento,	 estando	 em	 consonância	 com	 as
disposições	 legais	 e	 normativas	 aplicáveis,	 com	 o	 interesse	 e	 a	 conveniência	 da	 Administração	 Pública,	 bem	 como	 integra	 o	 processo
administrativo.

27.2. Os	seguintes	anexos	integram	este	Termo	de	Referência:

a) ANEXO	I	–	Modelo	da	Proposta.

b) ANEXO	II	-	Termo	de	Ocorrência.

c) ANEXO	III	-	Modelo	de	Atestado	de	Vistoria.

	

	

Assinado	eletronicamente	pelos	membros	da	equipe	de	planejamento.
	
	

	

Diante	da	necessidade	do	serviço	objeto	desta	contratação	e	após	análise,	aprovo	este	Termo:
	
(assinado	eletronicamente)
Wagner	de	Lima	Cordeiro
Gerente	Administrativo	HC/UFPE	–	Filial	EBSERH
SIAPE	n°	2295815
	
	
(assinado	eletronicamente)
Dr.	Filipe	Carrilho	de	Aguiar
Superintendente	HC/UFPE	–	Filial	EBSERH
SIAPE	nº	1485166
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PEL	Nº	90072/2025

ANEXO	I	DO	TERMO	DE	REFERÊNCIA

MODELO	DA	PROPOSTA

Objeto:	 Contratação	 de	 empresa	 especializada	 para	 prestação	 de	 serviço	 técnico	 especializado	 continuado	 para	 compostagem	 industrial	 de
resíduos	orgânicos,	contemplando:	coleta,	transporte,	transbordo,	tratamento	e	destinação	final	adequada	do	resíduo	remanescente,	para	atender
às	necessidades	do	Hospital	das	Clínicas	da	Universidade	Federal	de	Pernambuco	-	Filial	da	EBSERH.

Item Descrição
Unidade

de
Medida

Quantidade
Valor
Mensal
total	(R$)

Valor
Anual	total

(R$)

1

Serviço	 técnico	especializado	continuado	para	compostagem	 industrial
de	 resíduos	 orgânicos,	 contemplando:	 coleta,	 transporte,	 transbordo,
tratamento	e	destinação	final	adequada	do	resíduo	remanescente,	para
atender	 às	 necessidades	 do	 Hospital	 das	 Clínicas	 da	 Universidade
Federal	de	Pernambuco	-	Filial	da	EBSERH.

kg 12	(doze)
meses 	 	

	

PREÇO	GLOBAL	DA	PROPOSTA		(em	algarismo	e	por	extenso,	correspondente	a	12	(doze)	meses:	R$	…......(...........................................).

VALIDADE	DA	PROPOSTA:		…(..)	dias	corridos	a	partir	da	abertura	deste	Pregão	(conforme	estipulado	no	edital).

DECLARAMOS,	para	os	devidos	 fins,	que	nos	preços	acima	estão	 inclusos	todos	os	custos	necessários	para	a	prestação	do	serviço,	 incluindo	o
fornecimento	 dos	 equipamentos	 e	 demais	 componentes	 da	 solução,	 bem	 como	 todos	 os	 tributos,	 fretes,	 seguros,	 encargos	 trabalhistas,
previdenciários,	comerciais	ou	quaisquer	outras	despesas	que	incidam	ou	venham	a	incidir	sobre	o	objeto	desta	licitação.

ANEXOS	DA	PROPOSTA:

a)	As	ME/EPPs	deverão	enviar	a	documentação	comprobatória	(Certidão	Simplificada	da	Junta	Comercial	ou	Declaração,	sob	as	penas	da	lei,
de	que	cumprem	os	requisitos	legais	para	a	qualificação	como	microempresa	ou	empresa	de	pequeno	porte,	em	especial	o	art.	3º	e	seus	parágrafos
da	Lei	Complementar	123/2006,	estando	aptas	a	usufruir	do	tratamento	favorecido	estabelecido	nos	arts.	42	a	49	daquela	Lei	complementar	–		Art.
13	§	2º	do	Decreto	8.538/2015;	Instrução	Normativa	81/2020	do	DREI)	do	enquadramento	refletido	no	Sistema;	

REPRESENTANTE	LEGAL	QUE	ASSINARÁ	O	CONTRATO	DECORRENTE	DESTA	LICITAÇÃO:

NOME:

NACIONALIDADE:

ESTADO	CIVIL:

FUNÇÃO:

ENDEREÇO	RESIDENCIAL:

CPF	(com	cópia):

R.G./ÓRGÃO	EXPEDIDOR	(com	cópia):

E-mail:

DADOS	DA	EMPRESA:	

RAZÃO	SOCIAL:

CNPJ:

TELEFONE:

E-MAIL:

ENDEREÇO:

BANCO	Nº:

NOME	DO	BANCO:

AGÊNCIA	Nº:

NOME	DA	AGÊNCIA:

CONTA	CORRENTE	Nº:

	

(Local),	..........	de	..............................	de	2025.

	

REPRESENTANTE	LEGAL	DA	EMPRESA
(Nome,	assinatura)
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PEL	Nº	90072/2025

ANEXO	II	DO	TERMO	DE	REFERÊNCIA

TERMO	DE	OCORRÊNCIA

	

REGISTRO	DE	OCORRÊNCIA	Nº	________/HC/UFPE	-	FILIAL	EBSERH

	

CONTRATO	Nº: DATA:
OBJETO	DO	CONTRATO:
	
EMPRESA	CONTRATADA:
	

	

Pontos	irregulares	e	Providencias	requerida	(relacionar	neste
campo	os	itens	que	foram	descumpridos	pela	empresa	e	as

providências	necessárias	para	regularização):
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
Ocorrência:
Prazo	para	cumprimento	das	exigências:

	

Ciência:

Estou	 ciente	 que	 o	 não	 cumprimento	 das	 exigências	 contidas	 neste	 auto,	 ensejará	 a
aplicação	das	sanções	previstas	nas	cláusulas	contratuais	e	legislações	aplicadas.	Estou
ciente	ainda	do	prazo	que	terei	para	cumprir	com	as	exigências	aqui	registradas.

	
Recebi	a	primeira	via	em
____/____/____	às	____/____	(Hora)
	

obs:	Poderá	ser	considerada	a
confirmação	do	recebimento	via	e-mail.

Nome	do	Responsável	pela
empresa:
	
	

Assinatura:	

Fiscal/Gestor	do	contrato	(Carimbo	e	assinatura	ou	assinatura	eletrônica)
	
	

Fonte:	Adaptado	da	NORMA	OPERACIONAL/IFTM	Nº	01,	DE	13	DE	JUNHO	DE	2011.
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PEL	Nº	90072/2025

ANEXO	III	DO	TERMO	DE	REFERÊNCIA

ATESTADO	DE	VISTORIA

	

	

Atestamos	para	fins	de	habilitação	no	Pregão	Eletrônico	nº			/2025,	que	.......................	(nome	e	função),
representando	a	empresa	.................................,	vistoriou	e	tomou	conhecimento	de	todas	as	informações,

peculiaridades	e	condições	locais	para	a	prestação	dos	serviços	e	cumprimento	das	obrigações	objeto	do	citado
Pregão.

	
	

Recife,.........	de	...............	de	2025.
	
	

Hospital	das	Clínicas
(nome,	assinatura	e	carimbo	do	servidor	responsável)

	
	
	
	

Representante	da	Empresa
(assinatura	e	carimbo)

	

	

Documento	assinado	eletronicamente	por	Yndrews	Filliph	Ferreira	Rufino,	Assistente	Administrativo,	em
22/12/2025,	às	11:38,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	art.	6º,	caput,	do	Decreto	nº	8.539,
de	8	de	outubro	de	2015.

A	autenticidade	deste	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.ebserh.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,	informando	o	código	verificador	56532495	e	o	código
CRC	9EADBEB8.

Referência:	Processo	nº	23536.016878/2025-81 SEI	nº	56532495

Edital de Licitação - SEI - Serv. não Cont. 90102.2025 Edital Licitação (56532495)         SEI 23536.016878/2025-81 / pg. 18

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
https://sei.ebserh.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0


HOSPITAL	DAS	CLÍNICAS	DA	UNIVERSIDADE	FEDERAL	DE	PERNAMBUCO
Avenida	Professor	Moraes	Rego,	S/N	-	Bairro	Cidade	Universitária

Recife-PE,	CEP	50740-900
-	http://hcufpe.ebserh.gov.br

Edital	de	Licitação	-	SEI	-	Serv.	não	Cont.
	

ANEXO	I	do	Edital

PREGÃO	ELETRÔNICO	Nº	90078/2025

TERMO	DE	REFERÊNCIA

1. DEFINIÇÃO	DO	OBJETO

1.1. A	 presente	 licitação	 tem	 como	 objeto	 a	 contratação	 de	 empresa	 especializada	 para	 prestação	 de	 serviço	 técnico	 especializado
continuado	 para	 compostagem	 industrial	 de	 resíduos	 orgânicos,	 contemplando:	 coleta,	 transporte,	 transbordo,	 tratamento	 e	 destinação	 final
adequada	 do	 resíduo	 remanescente,	 para	 atender	 às	 necessidades	 do	 Hospital	 das	 Clínicas	 da	 Universidade	 Federal	 de	 Pernambuco	 -	 Filial	 da
EBSERH.

1.2. A	licitação	é	composta	por	um	único	item.

Item CATSER Descrição
Unidade

de
Medida

Quantidade
Mensal

Quantidade
Anual

1 BR000024708

Serviço	 técnico	 especializado	 continuado	 para	 compostagem
industrial	de	resíduos	orgânicos,	contemplando:	coleta,	 transporte,
transbordo,	 tratamento	 e	 destinação	 final	 adequada	 do	 resíduo
remanescente,	 para	 atender	 às	 necessidades	 do	 Hospital	 das
Clínicas	 da	 Universidade	 Federal	 de	 Pernambuco	 -	 Filial	 da
EBSERH.

kg 5.000 60.000

1.3. Os	serviços	serão	executados	de	forma	indireta	e	contínua,	com	regime	de	execução	por	Preço	Global.

O	CATSER	a	ser	utilizado	é	o	BR000024708	–	SERVIÇOS	DE	COLETA,TRATAMENTO	E	ELIMINAÇÃO	DE	RESÍDUOS	NÃO	PERIGOSOS

Natureza	de	despesa:	33.90.39.78	-	Limpeza	e	Conservação

2. JUSTIFICATIVA	DA	CONTRATAÇÃO

2.1. O	Hospital	das	Clínicas,	órgão	suplementar	da	Universidade	Federal	de	Pernambuco,	está	inserido	no	Sistema	único	de	Saúde	(SUS)
como	 referência	 terciária	 e	 quaternária	 nas	 áreas	 de	 alta	 complexidade	 para	 toda	 a	 região,	 atendendo	 a	 todos	 os	 segmentos	 da	 população,
Enquanto	existe	uma	crescente	busca	da	sociedade	pelo	atendimento	assistencial	de	saúde,	além	do	aumento	das	demandas	pela	habilitação	junto
ao	 Cadastro	 Nacional	 dos	 Estabelecimentos	 de	 Saúde,	 que	 estabelece	 metas	 assistenciais	 a	 serem	 cumpridas,	 inclusive	 definido	 a	 média
mensal/anual	do	número	de	procedimentos	a	serem	realizados	pela	unidade	de	saúde	habilitada,	cresce	também	as	atribuições	deste	nosocômio
para	efetiva	realização	dos	serviços	prestados.

2.2. Em	face	ao	crescimento	da	demanda	hospitalar,	particularmente	no	âmbito	da	assistência	à	saúde	aos	usuários	do	SUS	no	Estado	de
Pernambuco	e	do	ensino	e	formação	profissional,	para	o	qual	serve	como	hospital	escola	para	os	diversos	cursos	da	graduação	e	programas	de	pós-
graduação	desta	Universidade	nas	áreas	de	saúde,	faz-se	necessária	a	contratação	de	empresa	especializada	para	prestação	de	serviços	propostos
neste	 termo	 de	 referência,	 visando	 dotar	 o	 Hospital	 das	 condições	 necessárias	 para	 desenvolver	 suas	 atividades	 essenciais,	 alinhando-se	 aos
princípios	de	responsabilidade	socioambiental	previstos	nas	diretrizes	da	Rede	EBSERH,	contribuindo	para	a	construção	de	um	modelo	de	hospital
público	mais	resiliente,	sustentável	e	consciente

2.3. A	contratação	dos	serviços	de	compostagem	é	imprescindível	à	adequação	à	legislação	ambiental	do	Hospital	das	Clinicas	da	UFPE	–
EBSERH,	tendo	em	vista	que	uma	Unidade	que	oferece	Serviços	de	Saúde	deve	priorizar	ações	sustentáveis.	A	compostagem	está	em	conformidade
com	a	Política	Nacional	de	Resíduos	Sólidos	(Lei	nº	12.305/2010),	que	estabelece	a	hierarquia	de	gestão	de	resíduos,	priorizando	a	não	geração,
redução,	 reutilização,	 reciclagem	 e	 tratamento	 dos	 resíduos	 sólidos,	 com	 disposição	 final	 ambientalmente	 adequada.	 Hospitais	 geram	 resíduos
orgânicos	principalmente	das	sobras	de	alimentos,	que	podem	ser	tratados	por	meio	de	compostagem	ao	invés	de	encaminhamento	para	aterros
sanitários.	Como	hospital	universitário,	a	unidade	possui	forte	caráter	formador.	A	compostagem	pode	integrar	atividades	de	extensão,	pesquisa	e
educação	ambiental,	envolvendo	estudantes,	servidores	e	a	comunidade,	fortalecendo	o	papel	social	da	instituição.

2.4. A	compostagem	reduz	significativamente	o	volume	de	resíduos	orgânicos	encaminhados	ao	aterro,	contribuindo	para	a	diminuição	da
emissão	de	gases	do	efeito	estufa,	como	o	metano,	associado	à	decomposição	anaeróbica	desses	resíduos.

2.5. O	serviço	em	que	estão	visa	à	obtenção	de	um	melhor	gerenciamento	dos	resíduos	produzidos	pela	Unidade	de	Processamento	de
Alimentos,	e	ao	mesmo	tempo	o	aumento	da	eficiência	da	Gestão	Ambiental	do	HC-UFPE/EBSERH.

2.6. O	Serviço	configura-se	como	caráter	 continuo,	pois	a	geração	de	 resíduos	orgânicos	é	diária,	 sendo	a	compostagem	 industrial	de
resíduos	orgânicos,	extremamente	necessária.

2.7. No	âmbito	da	Ebserh,	a	Resolução	n.º	220,	de	20	de	julho	de	2023,	do	Conselho	de	Administração	estabelece	as	diretrizes	e	as	regras
para	a	execução	indireta,	mediante	contratação	de	serviços,	de	atividades	que	envolvam	atribuições	inerentes	às	dos	cargos	integrantes	do	Plano
de	Cargos,	Carreiras	e	Salários	da	Ebserh.

2.8. No	 presente	 caso,	 as	 atividades	 a	 serem	 contratadas	 não	 envolvem	 atribuições	 inerentes	 às	 dos	 cargos	 integrantes	 do	 Plano	 de
Cargos,	Carreiras	e	Salários	da	Ebserh,	não	havendo,	pois,	incidência	das	disposições	da	Resolução-CA	n.º	220/2023.

Edital de Licitação - SEI - Serv. não Cont. 90102 Edital Licitação (56532597)         SEI 23536.016878/2025-81 / pg. 1



3. FUNDAMENTAÇÃO	LEGAL

3.1. O	objeto	da	licitação	tem	a	natureza	de	serviço	comum,	nos	termos	do	art.	32,	inciso	IV,	da	Lei	n.º	13.303/2016,	por	possuir	padrões
de	desempenho	e	qualidade	que	podem	ser	objetivamente	definidos	pelo	edital,	por	meio	de	especificações	usuais	de	mercado.

3.2. A	 contratação	 de	 pessoa	 jurídica	 para	 execução	 do	 serviço	 objeto	 deste	 Termo,	 será	 realizada	 através	 de	 processo	 licitatório,
modalidade	 Pregão	 Eletrônico,	 tipo	 Menor	 Preço,	 regime	 de	 Empreitada	 por	 Preço	 Unitário,	 o	 qual	 obedecerá	 ao	 constante	 nesse	 Termo	 de
Referência,	no	Edital	e	seus	anexos	e	no	disposto:

3.2.1. Constituição	da	República	Federativa	do	Brasil	de	1.988	-	O	Art.	7º,	XXXIII,	que	prevê	proibição	de	trabalho	noturno,	perigoso	ou
insalubre	a	menores	de	dezoito	e	de	qualquer	trabalho	a	menores	de	dezesseis	anos,	salvo	na	condição	de	aprendiz,	a	partir	de	quatorze	anos;	Art.
37	trata	dos	princípios	entre	outros	fatores	que	devem	ser	observados	pela	Administração	pública	direta	e	indireta;

3.2.2. Lei	nº	8.078,	de	11	de	setembro	de	1.990	-	Código	de	defesa	do	consumidor;

3.2.3. Lei	nº	12.305,	de	02	de	agosto	de	2.010	-	Institui	a	Política	Nacional	de	Resíduos	Sólidos;	altera	a	Lei	no	9.605,	de	12	de	fevereiro	de
1998;

3.2.4. Lei	nº	12.527,	de	18	de	novembro	de	2.011	-	Regula	o	acesso	a	informações	previsto	no	inciso	XXXIII	do	art.	5º	,	no	inciso	II	do	§	3º
do	art.	37	e	no	§	2º	do	art.	216	da	Constituição	Federal;	altera	a	Lei	nº	8.112,	de	11	de	dezembro	de	1.990;	revoga	a	Lei	nº	11.111,	de	5	de	maio	de
2.005,	e	dispositivos	da	Lei	nº	8.159,	de	8	de	janeiro	de	1.991;	e	dá	outras	providências;

3.2.5. Lei	nº	12.550,	de	15	de	dezembro	de	2.011	-	Autoriza	o	Poder	Executivo	a	criar	a	empresa	pública	denominada	Empresa	Brasileira	de
Serviços	Hospitalares	-	EBSERH;

3.2.6. Lei	 nº	 13.303,	 de	 30	 de	 junho	 de	 2.016	 –	 Estatuto	 jurídico	 da	 empresa	 pública,	 da	 sociedade	 de	 economia	 mista	 e	 de	 suas
subsidiárias;

3.2.7. Lei	nº	13.709,	de	14	de	agosto	de	2016	-	Lei	Geral	de	Proteção	de	Dados	Pessoais	(LGPD);

3.2.8. Lei	Complementar	nº	123,	de	14	de	dezembro	de	2.006	-	Institui	o	Estatuto	Nacional	da	Microempresa	e	da	Empresa	de	Pequeno
Porte;

3.2.9. Lei	nº	14.133,	de	1º	de	abril	de	2021	-	Estabelece	normas	gerais	de	licitação	e	contratação	para	as	Administrações	Públicas	diretas,
autárquicas	e	fundacionais	da	União,	dos	Estados,	do	Distrito	Federal	e	dos	Municípios;

3.2.10. Decreto	nº	8.538,	de	06	de	outubro	de	2015	-	Regulamenta	o	tratamento	favorecido,	diferenciado	e	simplificado	para	microempresas,
empresas	de	pequeno	porte,	agricultores	familiares,	produtores	rurais	pessoa	física,	microempreendedores	individuais	e	sociedades	cooperativas
nas	contratações	públicas	de	bens,	serviços	e	obras	no	âmbito	da	administração	pública	federal;

3.2.11. Decreto	nº	8.945,	de	27	de	dezembro	de	2.016	–	Regulamenta,	no	âmbito	da	União,	a	Lei	nº	13.303	de	30	de	junho	de	2016;

3.2.12. Instrução	Normativa	nº	01,	de	19	de	janeiro	de	2.010	–	Dispõe	sobre	os	critérios	de	sustentabilidade	ambiental	na	aquisição	de	bens,
contratação	de	serviços	ou	obras	pela	Administração	Pública	Federal	direta,	autárquica	e	fundacional	e	dá	outras	providências;

3.2.13. Instrução	Normativa	nº	03,	de	26	de	abril	de	2.018	-	Estabelece	regras	de	funcionamento	do	Sistema	de	Cadastramento	Unificado	de
Fornecedores	-	Sicaf,	no	âmbito	do	Poder	Executivo	Federal;

3.2.14. Instrução	Normativa	nº	5,	de	26	de	maio	de	2017	-	Dispõe	sobre	as	regras	e	diretrizes	do	procedimento	de	contratação	de	serviços
sob	o	regime	de	execução	indireta	no	âmbito	da	Administração	Pública	federal	direta,	autárquica	e	fundacional;

3.2.15. Instrução	Normativa	nº	73,	de	30	de	setembro	de	2022	-	Dispõe	sobre	a	 licitação	pelo	critério	de	 julgamento	por	menor	preço	ou
maior	desconto,	na	forma	eletrônica,	para	a	contratação	de	bens,	serviços	e	obras,	no	âmbito	da	Administração	Pública	federal	direta,	autárquica	e
fundacional;

3.2.16. Resolução	CONAMA	nº	481/2017	-	Estabelece	critérios	e	procedimentos	para	garantir	o	controle	e	a	qualidade	ambiental	do	processo
de	compostagem	de	resíduos	orgânicos,	e	dá	outras	providências;

3.2.17. Norma	Operacional	-	SEI	nº	3/2024/SCCEN/CAD/DAI-EBSERH	-	Dispõe	sobre	a	Norma	Operacional	de	Pesquisa	de	Preços	da	Rede
Ebserh;

3.2.18. Norma	Operacional	-	SEI	nº	4/2023/DAI-EBSERH	-	Dispõe	sobre	o	procedimento	de	análise	de	amostras	e	dá	outra	providência;

3.2.19. Norma	Operacional	-	SEI	nº	7/2023/DAI-EBSERH	-	Dispõe	sobre	a	apuração	de	irregularidades	e	aplicação	de	sanções	a	licitantes	no
âmbito	da	Empresa	Brasileira	de	Serviços	Hospitalares	–	Ebserh;

3.2.20. Guia	Nacional	de	Contratações	Sustentáveis	da	Advocacia-Geral	da	União,	7ª	edição,	revista,	atualizada,	ampliada	e	publicada	em
outubro	de	2024;

3.2.21. Regulamento	de	Compras	e	Contratos	(RCC)	-	Ebserh	-	v	3.0;

3.2.22. Política	de	Proteção	de	Dados	Pessoais	da	Ebserh;

3.2.23. Política	de	Transações	com	Partes	Relacionadas	da	Ebserh.

4. DESCRIÇÃO	DA	SOLUÇÃO	COMO	UM	TODO

4.1. No	quadro	abaixo	se	encontra	o	resumo	da	planilha	de	forma	a	permitir	a	visualização	da	especificação	e	quantitativo	geral	ANUAL
ora	licitado.

Item Catser Descrição	dos	Serviços Unidade
de	Medida

Quantidade
Mensal

Quantidade
Anual

1 BR000024708

Serviço	 técnico	 especializado	 continuado	 para	 compostagem
industrial	 de	 resíduos	 orgânicos,	 contemplando:	 coleta,
transporte,	 transbordo,	 tratamento	 e	 destinação	 final	 adequada
do	resíduo	remanescente

kg 5.000 60.000
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https://www.gov.br/ebserh/pt-br/acesso-a-informacao/tratamento-de-dados-pessoais/politica_protecao_dados_pessoais-ebserh.pdf
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contratuais:

4.2.1. Responsabilizar-se	integralmente	pelos	serviços	contratados,	nos	termos	da	legislação	vigente,	adotando	todas	as	orientações	e
procedimentos	especificados	no	presente	Termo	de	Referencia	e	no	Edital;

4.2.2. Iniciar	os	serviços	imediatamente	após	a	data	da	assinatura	do	contrato;

4.2.3. As	 bombonas	 com	 tampa	 para	 armazenamento	 dos	 resíduos,	 disponibilizadas	 em	 comodato	 para	 o	 Hospital,	 devem	 ser
identificadas	e	limpas.	Ao	coletar	as	bombonas	com	o	resíduo,	deve-se	fornecer	outras	em	mesma	quantidade,	para	evitar	o	armazenamento
indevido	ou	a	perda	de	material.

4.2.4. O	 objeto	 envolverá	 toda	 a	 gestão	 do	 processo	 de	 compostagem,	 com	 o	 fornecimento	 de	 bombonas	 limpas,	 em	 regime	 de
comodato,	identificadas	e	com	tampa.

4.2.5. A	contratada	deverá	realizar	visitas	mensais	à	Contratante	e	atendimentos	emergenciais	conforme	solicitados	pelo	HC-UFPE,
no	prazo	máximo	de	24	 (vinte	e	quatro)	horas	do	 chamado,	nas	datas	 e	horários	 solicitados	pelo	Setor	de	Hotelaria	Hospitalar,	 emitindo
relatório	mensal	das	atividades	realizadas;

4.2.6. A	Contratada	deverá	estar	devidamente	 licenciada	para	o	exercício	das	atividades	 junto	à	autoridade	sanitária	ou	ambiental
competente,	estadual	ou	municipal;

4.2.7. Comprovação	 de	 que	 licitante	 possui,	 em	 seu	 quadro	 de	 pessoal,	 na	 data	 da	 licitação,	 Responsável	 Técnico	 legalmente
habilitado	e	com	registro	no	conselho	pertinente	nos	termos,	atendendo	às	disposições	legais	estabelecidas	pela	Lei	nº	12.305/2010	(PNRS)	e
a	Resolução	CONAMA	nº	481/2017.

4.2.8. Estar	 registrada	 no	 Conselho	 Regional	 correspondente	 ao	 serviço	 do	 seu	 técnico	 responsável	 que,	 também,	 deve	 estar
devidamente	registrado	e	regularizado	junto	ao	respectivo	conselho;

4.2.9. Atender	as	disposições	legais	estabelecidas	pelo	Ministério	da	Previdência	e	Assistência	Social	em	relação	ao	Laudo	Técnico	de
Condições	de	Trabalho	(LTCT)	conforme	estabelecido	pela	Instrução	Normativa	NR	9	de	03	de	maio	de	2001.

4.2.10. Arcar	com	os	impostos,	seguros,	taxas,	encargos	sociais,	e	obrigações	trabalhistas	e	cíveis	decorrentes	do	objeto;

4.2.11. Guardar	sigilo	absoluto	sobre	as	informações	colocadas	a	sua	disposição	em	razão	dos	serviços	executados;

4.2.12. Responsabilizar-se	 pelos	 danos	 causados	 diretamente	 ao	 contratante	 ou	 a	 terceiros,	 decorrentes	 de	 sua	 culpa	 ou	 dolo	 na
execução	dos	serviços;

4.2.13. Comunicar,	 por	 escrito,	 qualquer	 anormalidade	 relacionada	 com	 o	 serviço	 contratado,	 prestando	 à	 contratante	 os
esclarecimentos	julgados	necessários;

4.2.14. Prestar	esclarecimentos	que	lhe	forem	solicitados	e	atender	prontamente	às	reclamações	sobre	seus	serviços;

4.2.15. Não	transferir	a	outrem,	no	todo	ou	em	parte,	o	serviço	objeto	deste	contrato	sem	anuência.

4.3. Vigência	do	Contrato:

4.3.1. O	prazo	de	vigência	do	contrato	é	de	12	(doze)	meses,	podendo	ser	prorrogado,	podendo	ser	prorrogado	nos	termos	do	art.	188	do
Regulamento	de	Compras	e	Contratos	da	Ebserh,	versão	3.0	(RCC	3.0).

4.3.2. As	possíveis	prorrogações	contratuais	estarão	condicionadas	aos	seguinte	requisitos:

4.3.2.1. Os	serviços	tenham	sido	prestados	regularmente;

4.3.2.2. Seja	 juntado	 relatório	 que	 discorra	 sobre	 a	 execução	 do	 contrato,	 com	 informações	 de	 que	 os	 serviços	 tenham	 sido	 prestados
regularmente;

4.3.2.3. Haja	manifestação	expressa	da	contratada	informando	o	interesse	na	prorrogação;

4.3.2.4. Seja	comprovado	que	a	contratada	mantém	as	condições	iniciais	de	habilitação	e	qualificação	exigidas	no	processo	de	contratação.

5. REQUISITOS	DA	CONTRATAÇÃO

5.1. A	 empresa	 contratada	 deverá	 observar	 as	 seguintes	 legislações,	 relacionadas	 às	 atividades	 de	 destinação	 de	 resíduos:	 Lei	 n.º
12.305/2010	e	Resolução	CONAMA	nº	481/2017,	além	dos	demais	normativos	e	legislações	pertinentes	ao	objeto	contratado,	normas	internas	da
Instituição,	assim	como	as	demais	exigências	previstas	no	Termo	de	Referência.

5.2. Proposta

5.2.1. A	 licitante	 deverá	 apresentar	 proposta,	 em	 que	 conste,	 explicitamente,	 as	 características	 exigidas	 nas	 especificações	 do	 serviço
permitindo	a	manifestação	fundada	e	conclusiva	sobre	a	equivalência	ou	superioridade	da	solução	proposta.

5.2.2. A	empresa	deverá	detalhar	o	valor	unitário	e	total	proposto	dos	serviços	para	12	(doze)	meses	de	contrato,	a	fim	de	possibilitar	o
ajuste	 do	 pagamento	 conforme	 os	 serviços	 efetivamente	 executados,	 conforme	 especificado	 no	 modelo	 da	 proposta	 (anexo	 I)	 deste	 Termo	 de
Referência.

5.2.3. A	licitante	deverá	apresentar	declaração	de	que	irá	instalar	estrutura	física	adequada	para	realização	da	compostagem	no	Recife	ou
sua	Região	Metropolitana,	caso	não	possua,	considerando	a	necessidade	de	entregas	e	retiradas	diárias	de	resíduos,	o	que	inviabiliza	a	execução	do
serviço	em	outra	localidade,	fora	do	raio	definido.

5.2.4. Deverá	 constar	 na(s)	 proposta(s)	 os	 dados	 bancários	 das	 empresas	 como:	 conta	 corrente,	 agência,	 banco,	 cidade	 e	 os	 dados	 do
representante	legal	da	empresa.	Na	falta	de	tal	informação,	a	Administração	poderá	solicitá-la	em	outro	momento.

5.2.5. O	CNPJ	indicado	nos	documentos	e	na(s)	proposta(s)	de	preços	deverá	ser	do	mesmo	estabelecimento	da	empresa	que	efetivamente
vai	fornecer	o	objeto	da	presente	licitação	e	a	respectiva	Fatura/Nota	Fiscal.

5.2.6. Nos	preços	cotados	dos	serviços	deverão	estar	 inclusos	todos	os	custos	e	despesas,	 tais	como:	custos	diretos	e	 indiretos,	 tributos,
incidentes,	taxas	de	administração,	materiais,	serviços,	encargos	fiscais	e	trabalhistas,	embalagem,	seguro,	 lucro,	transporte	(carga	e	descarga),
mão	de	obra	e	outros	necessários	ao	cumprimento	integral	do	objeto,	bem	como	o	do	envio	das	documentações	referentes	à	habilitação,	proposta.
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5.2.7. Informa-se	que	o	objeto	da	pretensa	contratação	trata	da	prestação	de	serviço	sem	dedicação	exclusiva	de	mão	de	obra.	Dessa	forma,
a	Instrução	Normativa	n°	05,	de	26	de	maio	de	2017,	no	item	2.9	do	Anexo	V,	dispensa	a	elaboração	de	planilha	de	custos	e	formação	de	preços.
Ademais,	considerando	a	natureza	do	objeto	da	contratação	e	a	praxe	do	mercado,	resta	inviável	e	desnecessário	o	detalhamento	da	composição
dos	custos	do	serviço	através	de	planilha	para	fins	da	elaboração	da	proposta	de	preços.

5.3. Critérios	de	Sustentabilidade	Ambiental

5.3.1. Os	 critérios	 de	 Sustentabilidade	 Ambiental	 previstos	 neste	 Termo	 de	 Referência	 estão	 em	 plena	 sintonia	 com	 os	 objetivos	 da
Instrução	Normativa	nº	01	de	19	de	janeiro	de	2010	do	MPOG,	e	com	o	Guia	Nacional	de	Contratações	Sustentáveis	da	Advocacia-Geral	da	União,
7ª	edição,	revista,	atualizada,	ampliada	e	publicada	em	outubro	de	2024.

5.3.2. As	 empresas	 contratadas	 deverão	 adotar	 as	 seguintes	 práticas	 de	 sustentabilidade	 na	 execução	 dos	 serviços:usar	 meios	 de
manipulação	e	conservação	de	superfícies	e	objetos	inanimados	que	obedeçam	às	classificações	e	especificações	determinadas	pela	ANVISA;

5.3.2.1. adotar	medidas	para	evitar	o	desperdício	de	água	tratada,	conforme	instituído	no	Decreto	nº	48.138/2003;

5.3.2.2. observar	a	Resolução	CONAMA	nº	20/1994,	quanto	aos	equipamentos	de	limpeza	que	gerem	ruído	no	seu	funcionamento;

5.3.2.3. realizar	um	programa	interno	de	treinamento	de	seus	empregados,	nos	três	primeiros	meses	de	execução	contratual,	para	redução
de	consumo	de	energia	elétrica,	de	consumo	de	água	e	redução	de	produção	de	resíduos	sólidos,	observadas	as	normas	ambientais	vigentes;

5.3.2.4. respeitar	as	Normas	Brasileiras	–	NBR	publicadas	pela	Associação	Brasileira	de	Normas	Técnicas	sobre	resíduos	sólidos.

5.3.3. As	empresas	contratadas	deverão,	ainda,	adotar	as	seguintes	normas:

5.3.3.1. menor	impacto	sobre	recursos	naturais	como	flora,	fauna,	ar,	solo	e	água;

5.3.3.2. preferência	para	materiais,	tecnologias	e	matérias-primas	de	origem	local;

5.3.3.3. maior	eficiência	na	utilização	de	recursos	naturais	como	água	e	energia;

5.3.3.4. maior	geração	de	empregos,	preferencialmente	com	mão	de	obra	local;

5.3.3.5. maior	vida	útil	e	menor	custo	de	manutenção	do	bem	e	da	obra;

5.3.3.6. uso	de	inovações	que	reduzam	a	pressão	sobre	recursos	naturais;	e

5.3.3.7. origem	ambientalmente	regular	dos	recursos	naturais	utilizados	nos	bens,	serviços	e	obras.

5.3.3.8. As	 emissões	 de	 gases	 e	 poluentes	 do	 equipamento	 devem	 estar	 enquadradas	 nos	 padrões	 mínimos	 exigidos	 pela	 atual
legislação	de	proteção	ambiental.

6. REGIME	DE	EXECUÇÃO	DO	OBJETO

6.1. Entrega,	aceitação	e	recebimento	-	critérios	de	aceitação

6.1.1. A	 emissão	 da	 Nota	 Fiscal/Fatura	 deve	 ser	 precedida	 do	 recebimento	 definitivo	 do	 objeto	 contratual,	 nos	 termos	 abaixo,	 no	 que
couber.

6.1.2. O	recebimento	provisório	será	realizado,	em	até	05	(cinco)	dias	corridos	do	adimplemento	da	parcela,	pelo	fiscal	técnico

6.1.3. Para	efeito	de	recebimento	provisório,	ao	final	de	cada	período	de	faturamento,	o	fiscal	técnico	do	contrato	irá	apurar	o	resultado	das
avaliações	da	execução	do	objeto	e,	se	for	o	caso,	a	análise	do	desempenho	e	qualidade	da	prestação	dos	serviços	realizados	em	consonância	com
os	indicadores	previstos	(IMR),	que	poderá	resultar	no	redimensionamento	de	valores	a	serem	pagos	à	contratada,	registrando	em	relatório	a	ser
encaminhado	ao	gestor	do	contrato.

6.1.4. O	 fiscal	 técnico	 deve	 emitir	 relatório	 com	 a	 análise	 dos	 serviços	 executados	 e	 do	 IMR	 para	 a	 gestão	 do	 contrato.	 A	 emissão	 do
relatório	conclui	o	recebimento	provisório.

6.1.5. Após	a	emissão	do	relatório	pela	fiscalização,	no	prazo	de	até	05	(cinco)	dias	corridos,	o	Gestor	do	Contrato	deverá	providenciar	o
recebimento	definitivo,	ato	que	concretiza	o	ateste	da	execução	dos	serviços,	obedecendo	às	seguintes	diretrizes:

6.1.5.1. Realizar	 a	 análise	 do	 relatório	 e	 de	 toda	 a	 documentação	 apresentada	 pela	 fiscalização	 e,	 caso	 haja	 irregularidades	 que
impeçam	a	liquidação	e	o	pagamento	da	despesa,	 indicar	as	cláusulas	contratuais	pertinentes,	solicitando	à	CONTRATADA,	por	escrito,	as
respectivas	correções;

6.1.5.2. Emitir	 Termo	 Circunstanciado	 para	 efeito	 de	 recebimento	 definitivo	 dos	 serviços	 prestados,	 com	 base	 nos	 relatórios	 e
documentações	apresentadas;	e

6.1.5.3. Comunicar	a	empresa	para	que	emita	a	Nota	Fiscal	ou	Fatura,	com	o	valor	exato	dimensionado	pela	fiscalização,	com	base	no
Instrumento	de	Medição	de	Resultado	(IMR),	ou	instrumento	substituto.

6.1.6. O	recebimento	provisório	ou	definitivo	do	objeto	não	exclui	a	responsabilidade	da	Contratada	pelos	prejuízos	resultantes	da	incorreta
execução	do	contrato,	ou,	em	qualquer	época,	das	garantias	concedidas	e	das	responsabilidades	assumidas	em	contrato	e	por	força	das	disposições
legais	em	vigor	(Lei	n°	10.406,	de	2002).

6.1.7. Os	serviços	poderão	ser	 rejeitados,	no	 todo	ou	em	parte,	quando	em	desacordo	com	as	especificações	constantes	neste	Termo	de
Referência	e	na	proposta,	devendo	ser	corrigidos/refeitos/substituídos	no	prazo	fixado	pelo	fiscal	do	contrato,	às	custas	da	Contratada,	sem	prejuízo
da	aplicação	de	penalidades.

6.2. Prazo	e	local	de	execução	dos	serviços

6.2.8. A	execução	dos	serviços	deverá	ser	iniciada	em	até	15	(quinze)	dias	corridos,	a	partir	da	assinatura	do	contrato	pelas	partes.

6.2.9. As	 bombonas	 com	 resíduos	 orgânicos	 serão	 recolhidas	 diariamente	 nas	 dependências	 do	 Hospital	 das	 clínicas	 da	 Universidade
Federal	 de	 Pernambuco	 (HC-UFPE)	 e	 seu	 processamento	 ocorrerá	 em	 leiras	 de	 compostagem	 da	 contratada,	 especializada	 em	 compostagem
industrial,	 instalada	 e	 funcionando	 em	 conformidade	 com	 normas	 estabelecidas	 pela	 Lei	 nº	 12.305/2010	 (PNRS)	 e	 a	 Resolução	 CONAMA	 nº
481/2017.	A	entrega	bombonas	limpas,	ocorrerá	diariamente	no	HC-UFPE.

6.3. Condições	de	entrega
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6.3.1. O	 gestor	 e	 fiscais	 do	 contrato	 realização	 a	 verificação	 diária	 da	 conformidade	 do	 serviço	 prestado	 para	 aceite	 definitivo	 de	 cada
entrega.

7. MODELO	DE	EXECUÇÃO	DO	OBJETO	E	GESTÃO	DO	CONTRATO

7.1. A	execução	dos	serviços	será	iniciada	na	data	da	assinatura	do	contrato	pelas	partes	ou	a	partir	de	ordem	de	serviço	emitida	pela
Administração.

7.1.1. Em	caráter	excepcional,	devidamente	justificado	e	mediante	autorização	da	autoridade	competente,	o	prazo	inicial	da	prestação	de
serviços	ou	das	suas	etapas	poderão	sofrer	alterações,	desde	que	requerido	pela	contratada	antes	da	data	prevista	para	o	início	dos	serviços	ou	das
respectivas	etapas,	cumpridas	as	formalidades	exigidas	pela	legislação.

7.1.2. Na	análise	do	pedido	de	que	trata	o	subitem	anterior,	a	Administração	deverá	observar	se	o	seu	acolhimento	não	viola	as	regras	do
ato	convocatório,	a	isonomia,	o	interesse	público	ou	qualidade	da	execução	do	objeto,	devendo	ficar	registrado	que	os	pagamentos	serão	realizados
em	conformidade	com	a	efetiva	prestação	dos	serviços.

7.2. Os	serviços	serão	executados	conforme	este	Termo	de	Referência.

7.3. As	 atividades	 de	 gestão	 e	 fiscalização	 da	 execução	 contratual	 devem	 ser	 realizadas	 de	 forma	 preventiva,	 rotineira	 e	 sistemática,
podendo	ser	exercidas	por	funcionários,	equipe	de	fiscalização	ou	único	funcionário,	desde	que,	no	exercício	dessas	atribuições,	fique	assegurada	a
distinção	 dessas	 atividades	 e,	 em	 razão	 do	 volume	 de	 trabalho,	 não	 comprometa	 o	 desempenho	 de	 todas	 as	 ações	 relacionadas	 à	 gestão	 do
contrato.

7.4. Durante	a	execução	do	objeto,	o	fiscal	técnico	deverá	monitorar	constantemente	o	nível	de	qualidade	dos	serviços	para	evitar	a	sua
degeneração,	devendo	intervir	para	requerer	à	contratada	a	correção	das	falhas,	faltas	e	irregularidades	constatadas.

7.5. Em	hipótese	alguma,	será	admitido	que	a	própria	contratada	materialize	a	avaliação	de	desempenho	e	qualidade	da	prestação	dos
serviços	realizada.

7.6. Na	hipótese	de	 comportamento	 contínuo	de	desconformidade	da	prestação	do	 serviço	em	 relação	à	qualidade	exigida,	 bem	como
quando	 esta	 ultrapassar	 os	 níveis	 mínimos	 toleráveis	 previstos	 nos	 indicadores,	 além	 dos	 fatores	 redutores,	 devem	 ser	 aplicadas	 as	 sanções	 à
contratada	de	acordo	com	as	regras	previstas	neste	Termo	de	Referência.

7.7. O	 fiscal	 técnico	poderá	realizar	avaliação	diária,	semanal	ou	mensal,	desde	que	o	período	seja	suficiente	para	avaliar	ou,	se	 for	o
caso,	aferir	o	desempenho	e	qualidade	da	prestação

7.8. A	 execução	 do	 Contrato	 e	 a	 respectiva	 prestação	 dos	 serviços	 serão	 acompanhadas	 e	 fiscalizadas	 por	 empregados	 e	 servidores
públicos,	Gestores	e	Fiscais,	a	serem	designados	pela	autoridade	competente.

7.9. O	acompanhamento	e	a	fiscalização	da	execução	do	contrato	consistem	na	verificação	da	conformidade	da	prestação	dos	serviços	e
da	 alocação	 dos	 recursos	 necessários,	 de	 forma	 a	 assegurar	 o	 perfeito	 cumprimento	 do	 ajuste,	 devendo	 ser	 exercidos	 por	 um	 ou	 mais
representantes	da	CONTRATANTE,	especialmente	designados,	na	forma	do	art.	207	e	seguintes	do	RCC	3.0.

7.10. Modelo	de	Gestão	do	Contrato

7.10.1. Os	membros	da	Equipe	de	Fiscalização	do	Contrato	-	EFC	serão	cientificados,	expressamente,	da	indicação	e	respectivas	atribuições,
para	posterior	formalização	do	ato	de	designação,	após	a	assinatura	do	Contrato.

7.10.2. A	 EFC	 e	 a	 empresa	 a	 ser	 contratada	 utilizarão	 os	 seguintes	 mecanismos	 de	 comunicação:	 reuniões	 remotas	 (videochamada
/videoconferência)	de	trabalho,	telefones,	mensagens	eletrônicas	(e-mail)	e/ou	correspondências	oficiais,	adotando	o	critério	de	razoabilidade	para
definir	o	meio	utilizado	e	respeitando	a	formalização	devida.

7.10.3. A	 verificação	 da	 adequação	 da	 realização	 dos	 serviços	 deverá	 ser	 realizada	 com	 base	 nos	 critérios	 previstos	 neste	 Termo	 de
Referência.

7.10.4. O	 representante	 da	 Contratante	 deverá	 promover	 o	 registro	 das	 ocorrências	 verificadas	 (anexo	 II),	 adotando	 as	 providências
necessárias	ao	fiel	cumprimento	das	cláusulas	contratuais.

7.10.5. O	descumprimento	total	ou	parcial	das	demais	obrigações	e	responsabilidades	assumidas	pela	Contratada	ensejará	a	aplicação	de
sanções	administrativas,	previstas	neste	Termo	de	Referência	e	na	legislação	vigente,	podendo	culminar	em	rescisão	contratual,	conforme	disposto
no	Regulamento	de	Compras	e	Contratos	da	Ebserh	-	RCC	3.0.

7.10.6. Os	pagamentos	serão	realizados	mensalmente	em	conformidade	com	os	serviços	efetivamente	prestados.

7.11. A	 fiscalização	de	que	 trata	esta	cláusula	não	exclui	nem	reduz	a	 responsabilidade	da	Contratada,	 inclusive	perante	 terceiros,	por
qualquer	 irregularidade,	ainda	que	resultante	de	 imperfeições	técnicas,	vícios	redibitórios,	ou	emprego	de	material	 inadequado	ou	de	qualidade
inferior	e,	na	ocorrência	desta,	não	implica	em	corresponsabilidade	da	Contratante	ou	de	seus	agentes	e	prepostos.

7.12. Compete	ao	Gestor	do	Contrato	e	respectivos	Fiscais

7.12.1. Comprovar,	 caso	 necessário,	 mediante	 visita	 prévia,	 a	 veracidade	 das	 informações	 prestadas	 pelas	 empresas	 licitantes,	 quanto	 à
capacitação	 técnica	 dos	 profissionais,	 a	 adequação	 da	 infraestrutura,	 dos	 recursos	 materiais	 e	 humanos	 que	 colocarão	 à	 disposição	 da
CONTRATANTE,	para	executar	os	serviços	especificados	neste	Termo	de	Referência;

7.12.2. Fazer	 visitas	 de	 inspeção	 à	 CONTRATADA,	 a	 qualquer	 momento,	 no	 seu	 horário	 de	 funcionamento,	 durante	 toda	 a	 vigência	 do
contrato,	 sem	 aviso	 prévio,	 para	 acompanhamento	 da	 qualidade	 dos	 serviços	 prestados,	 comunicando	 à	 Administração	 da	 CONTRATANTE,	 a
necessidade	de	aplicação	de	penalidades	na	 forma	da	 legislação	vigente,	quando	os	serviços	estiverem	sendo	executados	em	desacordo	com	as
especificações	deste	Termo;

7.12.3. Solicitar	à	CONTRATADA,	a	qualquer	tempo,	sempre	que	julgar	necessário,	a	alteração	de	rotinas	e	procedimentos	que	prejudiquem
a	qualidade	do	serviço,	objeto	do	contrato;

7.12.4. Assegurar-se	de	que	a	mão	de	obra	alocada	pela	CONTRATADA	para	prestação	dos	serviços	seja	adequada	às	necessidades	do	HC,
durante	toda	a	duração	do	contrato.

8. REGIME	DE	EXECUÇÃO

8.1. A	 contratação	 de	 pessoa	 jurídica	 para	 execução	 dos	 serviços	 objeto	 deste	 Termo	 será	 realizada	 através	 de	 processo	 licitatório,
modalidade	 Pregão	 Eletrônico,	 tipo	 Menor	 Preço,	 regime	 de	 Empreitada	 por	 Preço	 unitário,	 o	 qual	 obedecerá	 ao	 constante	 nesse	 Termo	 de

Edital de Licitação - SEI - Serv. não Cont. 90102 Edital Licitação (56532597)         SEI 23536.016878/2025-81 / pg. 5



Referência,	no	Edital	e	seus	anexos.

9. NECESSIDADE	DE	FORMALIZAÇÃO	DE	TERMO	DE	CONTRATO	OU	INSTRUMENTO	EQUIVALENTE

9.1. Para	esta	contratação	será	necessário	a	formalização	de	Termo	de	Contrato	com	vigência	de	12	(doze)	meses,	contados	da	data	de
sua	assinatura	pelas	partes,	podendo	ser	prorrogado	nos	termos	do	art.	188	do	Regulamento	de	Compras	e	Contratos	da	Ebserh,	versão	3.0	(RCC
3.0).

9.2. A	CONTRATADA	poderá	aceitar,	 nas	mesmas	condições	 contratuais,	 os	 acréscimos	ou	 supressões	que	 se	 fizerem	necessários	nas
compras,	até	25%	(vinte	e	cinco	por	cento)	do	valor	inicial	atualizado	do	contrato,	conforme	artigo	203	do	RCC	3.0.

10. CLASSIFICAÇÃO	DOS	SERVIÇOS	E	FORMA	DE	SELEÇÃO	DO	FORNECEDOR

10.1. Trata-se	de	serviço	comum	a	ser	contratado	mediante	licitação,	na	modalidade	pregão,	em	sua	forma	eletrônica,	tipo	Menor	Preço,
regime	de	execução	por	preço	unitário,	o	qual	obedecerá	ao	constante	neste	Termo	de	Referência,	no	Edital	e	seus	anexos.

10.2. Conforme	 art.	 32,	 inciso	 IV,	 da	 Lei	 n.º	 13.303/2016,	 os	 itens	 objeto	 da	 presente	 contratação	 caracterizam-se	 como	 de	 natureza
comum,	tendo	em	vista	que	são	geralmente	ofertados	no	mercado	e	são	facilmente	comparáveis	entre	si,	de	modo	a	permitir	a	decisão	de	compra
com	base	no	menor	preço,	por	meio	de	especificações	usuais	praticadas	no	mercado.

10.3. Nesse	 norte,	 o	 presente	 Termo	 de	 Referência	 define	 padrões	 de	 desempenho	 e	 qualidade	 de	 forma	 objetiva	 e	 conforme
especificações	usuais	do	mercado.	Dessa	forma,	a	competição	será	baseada	unicamente	nos	preços	propostos	pelos	concorrentes,	pois	não	haverá
apreciação	de	propostas	técnicas,	estando	aderente	ao	Acórdão	nº	313/2004	do	Tribunal	de	Contas	da	União.	Não	obstante,	a	qualificação	técnica
da	empresa	deverá	ser	demonstrada	na	fase	de	habilitação	da	licitação,	nos	termos	do	Edital	de	Licitação.

10.4. O	objeto	da	contratação	não	envolve	criação,	inovação	ou	conjugação	de	requisitos	técnicos	especiais,	desconhecidos	pelo	mercado.
Por	outro	lado,	o	mercado	domina	a	solução	pretendida,	os	serviços	aqui	elencados	são	ofertados	por	muitas	empresas	e	comparáveis	entre	si	com
facilidade.

10.5. No	âmbito	da	Ebserh,	a	Resolução	n.º	220,	de	20	de	julho	de	2023,	do	Conselho	de	Administração	estabelece	as	diretrizes	e	as	regras
para	a	execução	indireta,	mediante	contratação	de	serviços,	de	atividades	que	envolvam	atribuições	inerentes	às	dos	cargos	integrantes	do	Plano
de	Cargos,	Carreiras	e	Salários	da	Ebserh.

10.6. No	 presente	 caso,	 as	 atividades	 a	 serem	 contratadas	 não	 envolvem	 atribuições	 inerentes	 às	 dos	 cargos	 integrantes	 do	 Plano	 de
Cargos,	Carreiras	e	Salários	da	Ebserh,	não	havendo,	pois,	incidência	das	disposições	da	Resolução-CA	n.º	220/2023.

10.7. A	prestação	dos	serviços	não	gera	vínculo	empregatício	entre	os	empregados	da	Contratada	e	a	Administração	Contratante,	vedando-
se	qualquer	relação	entre	estes	que	caracterize	pessoalidade	e	subordinação	direta.

11. CRITÉRIOS	DE	SELEÇÃO	DE	FORNECEDOR

11.1. Critério	de	julgamento:

11.1.1. O	critério	de	julgamento	será	o	de	menor	preço	por	item,	nos	termos	do	Regulamento	de	Compras	e	Contratos	da	Ebserh	-	RCC	3.0.

11.2. Modo	de	disputa:

11.2.1. Será	adotado	para	o	envio	de	lances	no	pregão	eletrônico	o	modo	de	disputa	“aberto	e	fechado”,	em	que	os	licitantes	apresentarão
lances	públicos	e	sucessivos,	com	lance	final	e	fechado.

11.3. Intervalo	entre	lances:

11.3.1. O	 licitante	 somente	 poderá	 oferecer	 lance	 de	 valor	 inferior	 ou	 percentual	 de	 desconto	 superior	 ao	 último	 por	 ele	 ofertado	 e
registrado	 pelo	 sistema,	 observando	 o	 intervalo	mínimo	 de	 diferença	 de	 valores	 ou	 percentuais	 entre	 os	 lances	 será	 de	 1%	 (um	 por
cento),	que	incidirá	tanto	em	relação	aos	lances	intermediários	quanto	em	relação	à	proposta	que	cobrir	a	melhor.

11.4. Condições	de	participação:

11.4.1. Para	participação	neste	Pregão	deverão	ser	observados:

a) as	previsões	constantes	no	art.	70	do	RCC	3.0	e	no	art.	18,	XI,	da	Lei	de	Diretrizes	Orçamentárias;

b) a	Política	de	Transações	com	partes	relacionadas	da	Ebserh	atualizada	que	está	disponível	em	https://www.gov.br/ebserh/pt-
br/governanca/governanca-corporativa/politica-de-transacoes-com-partes-relacionadas;

c) a	 participação	 de	 interessados	 cujo	 ramo	 de	 atividade	 seja	 compatível	 com	 o	 objeto	 desta	 licitação	 e	 que	 estejam	 com
Credenciamento	regular	no	SICAF,	conforme	disposto	no	art.	9º	da	Instrução	Normativa	nº	03,	de	2018;

d) o	previsto	no	art.	6º,	inciso	VII,	do	RCC	3.0:

Art.	6º	As	seguintes	diretrizes	devem	ser	observadas	nas	contratações	conduzidas	pela	Ebserh:
(...)	 VII	 -	 observância	 de	 políticas	 de	 compras	 sustentáveis,	 de	 relacionamento	 com	 fornecedores,	 de	 integridade,	 de
transação	com	partes	relacionadas,	de	proteção	de	dados	pessoais	e	outras	políticas	aprovadas	no	âmbito	da	Ebserh,	que
guardem	pertinência	com	o	objeto	da	contratação.

11.5. Condições	de	Habilitação:

11.5.1. As	 empresas	 do	 ramo	 deverão,	 em	 atenção	 ao	 art.	 65	 do	 RCC	 3.0,	 apresentar	 a	 documentação	 apta	 a	 comprovar	 a	 aquisição	 de
direitos	e	da	contração	de	obrigações	por	parte	do	licitante	mais	bem	classificado,	dividindo-se	em:	jurídica;	fiscal	em	nível	federal,	de	seguridade
social	e	trabalhista;	qualificação	técnico-profissional	e/ou	técnico-operacional;	e	capacidade	econômico-financeira.

11.5.2. Habilitação	-	Qualificação	Técnica:

11.5.2.1. Os	 licitantes	encaminharão,	exclusivamente	por	meio	do	sistema	eletrônico,	a	proposta	com	o	preço	ou	o	percentual	de	desconto,
conforme	o	critério	de	julgamento	adotado	no	Edital,	até	a	data	e	o	horário	estabelecidos	para	abertura	da	sessão	pública.

11.5.2.2. A	empresa	Licitante	deverá	apresentar	atestado	de	capacidade	técnica	em	nome	da	empresa	expedido	por	pessoa	jurídica	de	direito
público	 ou	 privado	 que	 comprove	 o	 seu	 desempenho	 em	 fornecimento	 pertinente	 e	 compatível	 em	 características,	 quantidades	 e	 prazos	 com	 o
objeto	desta	licitação.	Os	atestados	devem	vir	com	endereço,	CNPJ	e	contato	telefônico	para	possível	diligência;

11.5.2.3. Os	atestados	de	capacidade	técnica	poderão	ser	apresentados	em	nome	da	matriz	ou	da	filial	da	licitante;
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11.5.2.4. A	licitante	disponibilizará	todas	as	informações	necessárias	à	comprovação	da	legitimidade	dos	atestados	apresentados,	podendo	ser
exigida,	 nos	 casos	 de	 dúvida	 justificada	 por	 parte	 do	 agente	 de	 licitação,	 dentre	 outros	 documentos,	 cópia	 do	 contrato	 que	 deu	 suporte	 à
contratação,	endereço	atual	da	contratante	e	local	em	que	foram	prestados	os	serviços.

11.5.2.5. Apresentação	de	um	ou	mais	atestado(s)	de	capacidade	técnica,	expedido(s)	por	pessoa(s)	jurídica(s)	de	direito	público	ou	privado,
em	nome	da	licitante,	comprovando	que	tenha	realizado,	no	mínimo,	50%	do	quantitativo	total	do	objeto	da	contratação	e	experiência	mínima	de	01
(um)	ano	de	serviços	de	características	semelhantes	às	do	objeto	desta	licitação.

11.5.2.6. Poderá	ser	admitida,	para	fins	de	comprovação	de	quantitativo	mínimo	do	serviço,	a	apresentação	de	diferentes	atestados	de	serviços
executados	 de	 forma	 concomitante,	 pois	 essa	 situação	 se	 equivale,	 para	 fins	 de	 comprovação	 de	 capacidade	 técnico-operacional,	 a	 uma	 única
contratação.

11.5.2.7. As	empresas	participantes	devem	atender	os	requisitos	da	Lei	n°	12.305,	de	02	de	agosto	de	2.010,	que	institui	a	Política	Nacional	de
Resíduos	Sólidos	bem	como	a	Resolução	CONAMA	nº	481/2017,	que	estabelece	critérios	e	procedimentos	para	garantir	o	controle	e	a	qualidade
ambiental	do	processo	de	compostagem	de	resíduos	orgânicos;

11.5.2.8. As	 empresas	 deverão	 comprovar	 participação	 em	 Programa	 de	 Controle	 de	 Qualidade	 de	 empresa	 provedora	 de	 ensaio	 de
proficiência	 nas	 áreas	 de	 laboratório	 clínico,	 requisito	 da	 RDC	 n°302/2005	 da	 ANVISA,	 com	 vistas	 a	 certificação	 da	 qualidade	 das	 análises
realizadas	pelo	laboratório	participante	de	um	determinado	programa	de	acreditação.

11.5.2.9. Comprovação	de	que	licitante	possui,	em	seu	quadro	de	pessoal,	na	data	da	licitação,	Responsável	Técnico	legalmente	habilitado	e
com	registro	no	conselho	pertinente	nos	termos	da	Lei	n°	12.305,	de	02	de	agosto	de	2.010;

11.5.2.10. A	 comprovação	 de	 vínculo	 profissional	 de	 que	 trata	 o	 subitem	 anterior	 se	 fará	 com	 a	 apresentação	 de	 quaisquer	 dos	 seguintes
documentos:

11.5.2.10.1. Empregado:	cópia	da	Carteira	de	Trabalho	e	Previdência	Social	(CTPS)	e/ou	do	livro	de	registro;

11.5.2.10.2. Sócio/Diretor:	cópia	do	contrato	social	da	licitante	ou	da	ata	de	eleição	ou,	ainda,	cadastro	do	SICAF;

11.5.2.10.3. Autônomo:	cópia	de	contrato	de	prestação	de	serviços	ou	Recibos	de	Pagamento	a	Autônomo	–	RPA;

11.5.2.10.4. Contratação	futura	de	profissional:	declaração	de	disponibilidade	para	execução	do	serviço,	acompanhada	de	declaração	de	anuência
do	profissional,	caso	a	empresa	venha	a	sagrar-se	vencedora	no	certame.

11.5.2.11. As	 exigências	 referentes	 à	 qualificação	 técnica	 e	 capacidade	 econômico-financeira	 presentes	 neste	 Termo	 de	 Referência	 se
encontram	de	acordo	com	os	incisos	III	e	IV	do	art.	65	do	RCC	3.0,	e	buscam	comprovar	a	possibilidade	de	aquisição	de	direitos	e	da	contratação	de
obrigações	 por	 parte	 dos	 licitantes.	 A	 exigência	 de	 atestados	 de	 capacidade	 técnica	 buscam	 selecionar	 o	 licitante	 que	 se	 mostre	 apto	 a
desempenhar	os	 serviços	objeto	da	contratação,	 considerando	o	caráter	continuado	dos	 serviços,	 cuja	eventual	 interrupção	 teria	o	potencial	de
causar	prejuízos	para	a	rotina	hospitalar	pelo	acúmulo	de	resíduos	orgânicos	com	potencial	de	aumento	de	pragas	e	doenças.

11.5.3. Habilitação	jurídica:

11.5.3.1. No	caso	de	empresário	individual:	inscrição	no	Registro	Público	de	Empresas	Mercantis,	a	cargo	da	Junta	Comercial	da	respectiva
sede;

11.5.3.2. Em	se	 tratando	de	Microempreendedor	 Individual	 –	MEI:	Certificado	da	Condição	de	Microempreendedor	 Individual	 -	CCMEI,	na
forma	da	Resolução	CGSIM	nº	48,	de	2018,	cuja	aceitação	ficará	condicionada	à	verificação	da	autenticidade	no	sítio	https://www.gov.br/empresas-
e-negocios/pt-br/empreendedor;

11.5.3.3. No	caso	de	sociedade	empresária:	ato	constitutivo,	estatuto	ou	contrato	social	em	vigor,	devidamente	registrado	na	Junta	Comercial
da	respectiva	sede,	acompanhado	de	documento	comprobatório	de	seus	administradores;

11.5.3.4. No	caso	de	sucursal,	filial	ou	agência:	inscrição	no	Registro	Público	de	Empresas	Mercantis	onde	opera,	com	averbação	no	Registro
onde	tem	sede	a	matriz;

11.5.3.5. No	 caso	 de	 sociedade	 simples:	 inscrição	 do	 ato	 constitutivo	 no	 Registro	 Civil	 das	 Pessoas	 Jurídicas	 do	 local	 de	 sua	 sede,
acompanhada	de	prova	da	indicação	dos	seus	administradores;

11.5.3.6. No	caso	de	empresa	ou	sociedade	estrangeira	em	funcionamento	no	País:	decreto	de	autorização;

11.5.3.7. Os	 documentos	 acima	 deverão	 estar	 acompanhados	 de	 todas	 as	 alterações	 relevantes	 ao	 objeto	 desta	 Licitação	 e	 à	 composição
societária	atual	da	empresa	ou	da	última	consolidação.

11.5.3.8. Alvará	 de	 licenciamento	 ou	 equivalente,	 documento	 expedido	 pelo	 órgão	 sanitário	 competente	 Estadual,	 Municipal	 ou	 do	 Distrito
Federal,	que	autoriza	o	funcionamento	dos	estabelecimentos	que	exerçam	atividades	sob	regime	de	vigilância	sanitária;

11.5.3.9. Caso	o	Alvará	Sanitário	esteja	vencido	ou,	no	momento	da	análise	documental,	dentro	do	mês	de	vencimento,	será	aceito	protocolo	de
solicitação	 de	 renovação,	 desde	 que	 tenha	 sido	 requerido	 no	 prazo	 mínimo	 que	 anteceder	 o	 vencimento	 constante	 na	 legislação	 sanitária
Municipal/Estadual	ou	Distrital	da	sede.

11.5.3.10. Caso	a	Licitante	seja	dispensada	do	Alvará	Sanitário,	a	mesma	deverá	apresentar	documento	que	comprove	a	isenção.

11.5.4. Regularidade	fiscal	e	trabalhista:

11.5.4.1. Prova	de	inscrição	no	Cadastro	Nacional	de	Pessoas	Jurídicas	ou	no	Cadastro	de	Pessoas	Físicas,	conforme	o	caso;

11.5.4.2. Prova	 de	 inscrição	 no	 cadastro	 de	 contribuintes	 estadual	 e/ou	 municipal,	 se	 houver,	 relativo	 ao	 domicílio	 ou	 sede	 do	 licitante,
pertinente	ao	seu	ramo	de	atividade	e	compatível	com	o	objeto	contratual;

11.5.4.3. Prova	 de	 regularidade	 fiscal	 perante	 a	 Fazenda	 Nacional,	 mediante	 apresentação	 de	 certidão	 expedida	 conjuntamente	 pela
Secretaria	da	Receita	Federal	do	Brasil	 (RFB)	e	pela	Procuradoria-Geral	da	Fazenda	Nacional	 (PGFN),	 referente	a	 todos	os	créditos	 tributários
federais	e	à	Dívida	Ativa	da	União	(DAU)	por	elas	administrados,	inclusive	aqueles	relativos	à	Seguridade	Social,	nos	termos	da	Portaria	Conjunta
nº	1.751,	de	02/10/2014,	do	Secretário	da	Receita	Federal	do	Brasil	e	da	Procuradoria-Geral	da	Fazenda	Nacional.

11.5.4.4. Prova	de	regularidade	com	o	Fundo	de	Garantia	do	Tempo	de	Serviço	(FGTS);

11.5.4.5. Prova	de	inexistência	de	débitos	inadimplidos	perante	a	justiça	do	trabalho,	mediante	a	apresentação	de	certidão	negativa	ou	positiva
com	efeito	de	negativa,	nos	termos	do	Título	VII-A	da	Consolidação	das	Leis	do	Trabalho,	aprovada	pelo	Decreto-Lei	nº	5.452,	de	1º	de	maio	de
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1943;

11.5.4.6. cumprimento	do	disposto	no	inciso	XXXIII	do	art.	7º	da	Constituição	Federal.

11.5.5. Qualificação	Econômico-Financeira:

11.5.5.1. De	acordo	com	o	previsto	no	Edital.

12. PARTICIPAÇÃO	DE	ME/EPP

12.1. Será	 concedido	 tratamento	 favorecido	 para	 as	 microempresas	 e	 empresas	 de	 pequeno	 porte,	 para	 as	 sociedades	 cooperativas
mencionadas	 no	 artigo	 34	 da	 Lei	 nº	 11.488,	 de	 15	 de	 junho	 de	 2.007,	 para	 o	 agricultor	 familiar,	 o	 produtor	 rural	 pessoa	 física	 e	 para	 o
microempreendedor	individual	-	MEI,	nos	limites	previstos	da	Lei	Complementar	nº	123,	de	14	de	dezembro	de	2.006.

12.2. Em	respeito	à	referida	Lei,	será	adotada	a	priorização	à	participação	de	microempresas	(ME)	e	empresas	de	pequeno	porte	(EPP),
sendo	destacados,	caso	existam,	os	itens	de	participação	exclusiva	de	ME/EPP,	aqueles	com	valor	estimado	inferior	a	R$	80.000,00.

13. ESTIMATIVA	DE	PREÇOS

13.1. O	 valor	 estimado	 do	 procedimento	 licitatório	 será	 sigiloso,	 sem	 prejuízo	 da	 divulgação	 do	 detalhamento	 dos	 quantitativos	 e	 das
demais	informações	necessárias	para	a	elaboração	das	propostas,	facultando-se	sua	publicidade,	mediante	justificativa,	nos	termos	do	art.	30	do
RCC	3.0

13.2. O	valor	estimado	da	contratação	será	tornado	público	apenas	e	imediatamente	após	o	encerramento	do	envio	de	lances.

14. VISTORIA	PARA	A	LICITAÇÃO

14.1. Para	 o	 correto	 dimensionamento	 e	 elaboração	 de	 sua	 proposta,	 o	 licitante	 poderá	 realizar	 vistoria	 nas	 instalações	 do	 local	 de
execução	dos	serviços,	acompanhado	por	servidor	designado	para	esse	fim.

14.1.1. A	licitante	deve	agendar	vistoria	prévia	aos	locais	dos	serviços,	até	o	último	dia	útil	anterior	à	abertura	da	licitação,	com	a	chefe	do
Setor	de	Hotelaria	Hospitalar	ou	pessoa	por	ela	designada,	mediante	prévio	agendamento	pelo	telefone	(81)	2126.3552.

14.1.2. Para	 a	 vistoria	 o	 licitante,	 ou	 o	 seu	 representante	 legal,	 deverá	 estar	 devidamente	 identificado,	 apresentando	 documento	 de
identidade	civil	e	documento	expedido	pela	empresa	comprovando	sua	habilitação	para	a	realização	da	vistoria.

14.1.3. Modelo	do	atestado	de	vistoria	constante	no	anexo	III	deste	Termo	de	Referência.

14.2. Faculta-se	ao	licitante,	a	substituição	do	Atestado	de	Vistoria	por	uma	Declaração	formal,	assinada	pelo	representante	responsável	da
licitante,	sob	as	penalidades	da	lei,	de	que	tem	pleno	conhecimento	das	condições	e	peculiaridades	inerentes	à	natureza	dos	trabalhos,	assumindo
total	responsabilidade	por	esse	fato	e	informando	que	não	o	utilizaria	para	quaisquer	questionamentos	futuros	que	ensejassem	avenças	técnicas	ou
financeiras,	devendo	a	licitante	vencedora	assumir	os	ônus	dos	serviços	decorrentes.

14.3. A	 licitante	 que	 optar	 pela	 NÃO	 realização	 da	 vistoria,	 vindo	 a	 ser	 vencedora,	 não	 poderá	 alegar	 em	 nenhuma	 hipótese	 o
desconhecimento	 dos	 locais	 da	 realização	 dos	 serviços	 e	 suas	 peculiaridades,	 como	 justificativa	 para	 se	 eximir	 das	 obrigações	 assumidas	 em
consequência	do	presente	certame,	devendo	assumir	os	ônus	dos	serviços	decorrentes.

15. CRITÉRIOS	DE	MEDIÇÃO	E	PAGAMENTO

15.1. A	emissão	da	Nota	Fiscal/Fatura	será	precedida	do	recebimento	definitivo	do	serviço,	conforme	este	Termo	de	Referência.

15.2. Quando	houver	glosa	parcial	dos	serviços,	a	contratante	deverá	comunicar	a	empresa	para	que	emita	a	nota	fiscal	ou	fatura	com	o
valor	exato	dimensionado.

15.3. O	pagamento	será	efetuado	pela	Contratante	no	prazo	de	até	30	(trinta)	dias,	contados	do	recebimento	da	Nota	Fiscal/Fatura.

15.4. A	Nota	Fiscal	ou	Fatura	deverá	ser	obrigatoriamente	acompanhada	da	comprovação	da	regularidade	fiscal,	constatada	por	meio	de
consulta	on-line	ao	SICAF	ou,	na	impossibilidade	de	acesso	ao	referido	Sistema,	mediante	consulta	aos	sítios	eletrônicos	oficiais	ou	à	documentação
seguinte:

15.4.1. prova	de	inscrição	no	Cadastro	de	Pessoas	Físicas	(CPF)	ou	no	Cadastro	Nacional	da	Pessoa	Jurídica(CNPJ);

15.4.2. prova	 de	 inscrição	 no	 cadastro	 de	 contribuintes	 estadual	 ou	 municipal,	 se	 houver,	 relativo	 ao	 domicílio	 ou	 sede	 do	 licitante,
pertinente	ao	seu	ramo	de	atividade	e	compatível	com	o	objeto	contratual;

15.4.3. prova	de	regularidade	para	com	a	Fazenda	Federal,	na	forma	da	lei;

15.4.4. prova	de	regularidade	relativa	à	Seguridade	Social,	demonstrando	situação	regular	no	cumprimento	dos	encargos	sociais	instituídos
por	lei.

15.4.5. prova	de	regularidade	relativa	à	Seguridade	Social	e	ao	Fundo	de	Garantia	por	Tempo	de	Serviço	(FGTS),	demonstrando	situação
regular	no	cumprimento	dos	encargos	sociais	instituídos	por	lei;

15.4.6. prova	 de	 inexistência	 de	 débitos	 inadimplidos	 perante	 a	 Justiça	 do	 Trabalho,	 mediante	 a	 apresentação	 de	 certidão	 negativa,	 nos
termos	do	Título	VII-A	da	Consolidação	das	Leis	do	Trabalho,	aprovada	pelo	Decreto-Lei	no	5.452,	de	1º	de	maio	de	1943.

15.4.7. Constatando-se,	 junto	 ao	 SICAF,	 a	 situação	 de	 irregularidade	 do	 fornecedor	 contratado,	 deverão	 ser	 tomadas	 as	 providências
previstas	no	do	art.	31	da	Instrução	Normativa	nº	3,	de	26	de	abril	de	2018.

15.5. Havendo	erro	na	apresentação	da	Nota	Fiscal	ou	dos	documentos	pertinentes	à	contratação,	ou,	ainda,	circunstância	que	impeça	a
liquidação	da	despesa,	como,	por	exemplo,	obrigação	financeira	pendente,	decorrente	de	penalidade	imposta	ou	inadimplência,	o	pagamento	ficará
sobrestado	até	que	a	Contratada	providencie	as	medidas	saneadoras.	Nesta	hipótese,	o	prazo	para	pagamento	iniciar-se-á	após	a	comprovação	da
regularização	da	situação,	não	acarretando	qualquer	ônus	para	a	Contratante.

15.6. Será	considerada	data	do	pagamento	o	dia	em	que	constar	como	emitida	a	ordem	bancária	para	pagamento.

15.7. Antes	de	cada	pagamento	à	contratada,	será	realizada	consulta	ao	SICAF	para	verificar	a	manutenção	das	condições	de	habilitação
exigidas	no	edital.

15.8. Constatando-se,	 junto	ao	SICAF,	a	 situação	de	 irregularidade	da	contratada,	 será	providenciada	 sua	notificação,	por	escrito,	para
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que,	no	prazo	de	5	(cinco)	dias	úteis,	regularize	sua	situação	ou,	no	mesmo	prazo,	apresente	sua	defesa.	O	prazo	poderá	ser	prorrogado	uma	vez,
por	igual	período,	a	critério	da	contratante.

15.9. Não	havendo	regularização	ou	sendo	a	defesa	considerada	improcedente,	a	contratante	deverá	comunicar	aos	órgãos	responsáveis
pela	fiscalização	da	regularidade	fiscal	quanto	à	inadimplência	da	contratada,	bem	como	quanto	à	existência	de	pagamento	a	ser	efetuado,	para
que	sejam	acionados	os	meios	pertinentes	e	necessários	para	garantir	o	recebimento	de	seus	créditos.

15.10. Persistindo	 a	 irregularidade,	 a	 contratante	 deverá	 adotar	 as	 medidas	 necessárias	 à	 rescisão	 contratual	 nos	 autos	 do	 processo
administrativo	correspondente,	assegurada	à	contratada	a	ampla	defesa.

15.11. Havendo	a	efetiva	execução	do	objeto,	os	pagamentos	serão	realizados	normalmente,	até	que	se	decida	pela	rescisão	do	contrato,
caso	a	contratada	não	regularize	sua	situação	junto	ao	SICAF.

15.11.1. Será	rescindido	o	contrato	em	execução	com	a	contratada	 inadimplente	no	SICAF,	salvo	por	motivo	de	economicidade,	segurança
nacional	ou	outro	de	interesse	público	de	alta	relevância,	devidamente	justificado,	em	qualquer	caso,	pela	máxima	autoridade	da	contratante.

15.12. Previamente	à	emissão	de	nota	de	empenho	e	a	cada	pagamento,	a	Administração	deverá	realizar	consulta	ao	SICAF	para	identificar
possível	 suspensão	 temporária	de	participação	em	 licitação,	no	âmbito	do	órgão	ou	entidade,	proibição	de	contratar	 com	o	Poder	Público,	bem
como	ocorrências	impeditivas	indiretas,	observado	o	disposto	no	art.	29,	da	Instrução	Normativa	nº	3,	de	26	de	abril	de	2018.

15.13. Quando	do	pagamento,	será	efetuada	a	retenção	tributária	prevista	na	legislação	aplicável.

15.14. A	Contratada	regularmente	optante	pelo	Simples	Nacional,	nos	termos	da	Lei	Complementar	nº	123,	de	2006,	não	sofrerá	a	retenção
tributária	quanto	 aos	 impostos	 e	 contribuições	 abrangidos	por	 aquele	 regime.	No	entanto,	 o	pagamento	 ficará	 condicionado	à	 apresentação	de
comprovação,	por	meio	de	documento	oficial,	de	que	faz	jus	ao	tratamento	tributário	favorecido	previsto	na	referida	Lei	Complementar.

15.15. No	caso	de	atraso	pela	Contratante,	os	valores	devidos	à	contratada	serão	atualizados	monetariamente	entre	o	termo	final	do	prazo
de	pagamento	até	a	data	de	sua	efetiva	realização,	mediante	aplicação	do	índice	de	IPCA	de	correção	monetária.

15.16. Índice	de	Medição	de	Resultados	-	IMR

15.16.1. Durante	a	verificação	da	conformidade	na	realização	dos	serviços,	deverá	ser	aplicado	o	seguinte	Índice	de	Medição	de	Resultados	-
IMR:

Item Descrição

Finalidade Garantir	efetivo	cumprimento	dos	termos	do	contrato.

Forma	de
acompanhamento

Aplicação	 de	 check-list	 específico,	 por	 parte	 da	 fiscalização	 do	 contrato,	 feita	 por
inspeção	dos	serviços	nas	áreas	e	posterior	lançamento	do	resultado	na	planilha	de
controle	 do	 fiscal,	 e	 vistoria	 dos	 gestores	 ou	 reclamação	 formal	 dos	 usuários	 das
dependências.

Periodicidade Mensal

Início	de
Vigência Data	de	início	da	prestação	de	serviços

Faixa	/	Número
de	Ocorrências	/
Ajuste	no
Pagamento

Faixa	1	–	até	01	ocorrência	=	100%	do	valor	mensal

Faixa	2	–	de	02	a	03	ocorrências	=	98	%	do	valor	mensal

Faixa	3	–	de	04	a	05	ocorrências	=	95	%	do	valor	mensal

Faixa	4	–	de	06	a	08	ocorrências	=	90%	do	valor	mensal

	

Fatores	de	avaliação	(check-list)

Item Descrição
Ocorrências

Sim Não

1 Serviços	realizados	na	frequência	e	horário	de	acordo	com	Termo	de	Referência. 	 	

2 O	relatório	de	execução	mensal	é	entregue	até	o	5°	dia	após	o	mês	subsequente. 	 	

3 Não	utilizar	equipamentos	de	proteção	individual	(EPI)	durante	o	serviço	no	hospital 	 	

4 Não	manter	a	documentação	de	habilitação	atualizada. 	 	

5 Manter	profissional	sem	qualificação	para	executar	os	serviços	contratados. 	 	

6 Houve	reclamações	por	parte	dos	usuários	dos	serviços. 	 	

7 Não	fornecer	os	equipamentos	e	insumos	necessários	para	realização	dos	serviços 	 	
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8 Houve	o	descumprimento	de	qualquer	cláusula	contratual. 	 	

9 Não	apresentar	informações	solicitadas	pela	gestão	/	fiscalização	do	contrato. 	 	

15.4. Nos	 termos	do	 item	1,	do	Anexo	VIII-A	da	 Instrução	Normativa	SEGES/MP	nº	05,	de	2017,	 será	 indicada	a	 retenção	ou	glosa	no
pagamento,	proporcional	à	irregularidade	verificada,	sem	prejuízo	das	sanções	cabíveis,	caso	se	constate	que	a	Contratada:

15.4.1. não	produziu	os	resultados	acordados;

15.4.2. deixou	de	executar	as	atividades	contratadas,	ou	não	as	executou	com	a	qualidade	mínima	exigida;

15.4.3. deixou	de	utilizar	os	materiais	e	recursos	humanos	exigidos	para	a	execução	do	serviço,	ou	utilizou-os	com	qualidade	ou	quantidade
inferior	à	demandada."

15.5. O	IMR	poderá	ser	revisto,	durante	a	vigência	contratual,	para	ajuste	fino,	desde	que	essa	alteração:

a)	não	implique	acréscimo	ou	redução	do	valor	contratual	além	dos	limites	de	25%	(vinte	e	cinco	por	cento),	permitidos	pelo	art.	177	do	RLCE	2.0;

b)	não	configure	descaracterização	do	objeto	contratado.

16. OBRIGAÇÕES	DA	CONTRATANTE

16.1. Exigir	o	cumprimento	de	todas	as	obrigações	assumidas	pela	Contratada,	de	acordo	com	as	cláusulas	contratuais	e	os	termos	de	sua
proposta.

16.2. Efetuar	as	retenções	tributárias	devidas	sobre	o	valor	da	Nota	Fiscal/Fatura	da	contratada,	no	que	couber,	em	conformidade	com	o
item	6	do	Anexo	XI	da	IN	SEGES/MP	n°	5/2017.

16.3. Prestar	à	Contratada,	em	tempo	hábil,	as	informações	eventualmente	necessárias	à	realização	dos	serviços.

16.4. Receber	o	objeto	no	prazo	e	condições	estabelecidas	no	Edital	e	seus	anexos.

16.5. Verificar	minuciosamente,	no	prazo	fixado,	a	conformidade	dos	serviços	recebidos	provisoriamente	com	as	especificações	constantes
do	Edital	e	da	proposta,	para	fins	de	aceitação	e	recebimento	definitivo.

16.6. Comunicar	à	Contratada,	por	escrito,	 sobre	 imperfeições,	 falhas	ou	 irregularidades	 verificadas	no	objeto	 fornecido,	para	que	 seja
substituído,	reparado	ou	corrigido.

16.7. Acompanhar	e	fiscalizar	o	cumprimento	das	obrigações	da	Contratada,	através	de	equipe/empregado	especialmente	designado.

16.8. Efetuar	o	pagamento	à	Contratada	no	valor	correspondente	ao	fornecimento	do	objeto,	no	prazo	e	forma	estabelecidos	no	Edital.

16.9. Comunicar	 a	 empresa	 para	 emissão	 de	 Nota	 Fiscal	 em	 relação	 à	 parcela	 incontroversa	 da	 execução	 do	 objeto,	 para	 efeito	 de
liquidação	e	pagamento,	quando	houver	controvérsia	sobre	a	execução	do	objeto,	quanto	à	dimensão,	qualidade	e	quantidade.

16.10. Aplicar	ao	Contratado	as	sanções	previstas	na	lei	e	neste	Contrato.

16.11. A	 Contratante	 não	 responderá	 por	 quaisquer	 compromissos	 assumidos	 pela	 Contratada	 com	 terceiros,	 ainda	 que	 vinculados	 à
execução	dos	contratos	decorrentes	da	licitação	em	tela,	bem	como	por	qualquer	dano	causado	a	terceiros	em	decorrência	de	ato	da	Contratada,	de
seus	empregados,	prepostos	ou	subordinados.

16.12. Manter	arquivados	junto	ao	processo	administrativo	ao	qual	estará	vinculado	este	termo,	todos	os	documentos	a	ele	referentes.

17. OBRIGAÇÕES	DA	CONTRATADA

A	 CONTRATADA,	 além	 dos	 encargos	 de	 ordem	 legal	 e	 dos	 demais	 definidos	 em	 outras	 cláusulas	 e	 condições	 estabelecidas	 neste	 Termo	 de
Referência,	e	sem	alteração	dos	preços	estipulados,	obrigar-se-á,	ainda,	a:

I	-	Gerais

17.1. Dar	 fiel	 cumprimento	ao	estabelecido	como	objeto	da	contratação,	 responsabilizando-se	 integralmente	pelos	 serviços	contratados,
nos	termos	da	legislação	vigente.

17.2. Executar	 os	 serviços	 conforme	 as	 especificações	 deste	 Termo	 de	 Referência	 e	 de	 sua	 proposta,	 com	 os	 recursos	 necessários	 ao
perfeito	cumprimento	das	cláusulas	contratuais.

17.3. Manter,	durante	toda	a	vigência	do	contrato,	preposto	que	atenda	as	solicitações	emanadas	da	CONTRATANTE	para	execução	desse
Termo	de	Referência.

17.4. Assumir	o	ônus	decorrente	de	ações	 judiciais,	por	danos	causados	a	 terceiros,	direta	ou	 indiretamente	em	razão	da	execução	dos
serviços	contratados.

17.5. Manter,	durante	a	execução	do	Contrato,	todas	as	condições	de	habilitação	e	qualificação	exigidas	na	licitação.

17.6. Abster-se	de	 transferir	 responsabilidades	para	 terceiros,	 sejam	 fabricantes,	 técnicos	ou	quaisquer	outros	prestadores	de	 serviços,
sem	anuência	da	CONTRATANTE.

17.7. Observar	as	leis,	decretos,	regulamentos,	portarias	e	normas	federais,	estaduais	e	municipais,	direta	e	indiretamente	aplicáveis	ao
objeto	do	Contrato.

17.8. Prestar	as	informações	e	os	esclarecimentos	solicitados	pela	CONTRATANTE.

17.9. No	 caso	 de	 a	 CONTRATADA	 não	 possuir	 sede	 no	 Recife	 ou	 sua	 Região	 Metropolitana,	 deverá	 apresentar	 declaração	 de	 que	 irá
instalar	 estrutura	 física	 adequada	 em	 algum	 município	 da	 RMR	 para	 realização	 da	 compostagem,	 considerando	 a	 necessidade	 de	 entregas	 e
retiradas	diárias	de	resíduos,	o	que	inviabiliza	a	execução	do	serviço	em	localidade	diversa.

17.10. Assegurar	e	fiscalizar	a	execução	dos	serviços	em	perfeita	conformidade	com	as	instruções	da	CONTRATANTE	seguindo	as	normas,
rotinas	e	instruções	da	mesma,	dentro	das	especificações	e	parâmetros	de	qualidade	e	eficiência	aceitos	pela	boa	técnica,	tomando,	quando	for	o
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caso,	providências	imediatas	para	a	correção	de	falhas	detectadas	pela	fiscalização	da	CONTRATANTE.

17.11. Responder	por	todas	as	despesas	decorrentes	de	tributos	de	qualquer	natureza,	que	incidam	ou	venham	a	incidir	sobre	o	presente
Contrato,	 bem	 como	 as	 necessárias	 para	 a	 completa	 execução	 do	 mesmo,	 exceto	 a	 publicação	 do	 seu	 extrato	 que	 será	 providenciada	 pela
CONTRATANTE.

17.12. Responder	pelos	danos	causados	diretamente	à	CONTRATANTE	ou	a	terceiros,	decorrentes	de	sua	culpa	ou	dolo	na	execução	deste
contrato,	não	excluindo	ou	reduzindo	essa	responsabilidade	à	fiscalização	ou	ao	acompanhamento	exercidos	pela	CONTRATANTE.

17.13. Responder	por	todos	os	encargos	trabalhistas,	previdenciários,	fiscais	e	comerciais	resultantes	da	execução	deste	contrato.

17.14. A	empresa	contratada	poderá	aceitar,	nas	mesmas	condições	contratuais,	os	acréscimos	ou	supressões	quantitativas	do	objeto,	até	o
limite	de	25%	(vinte	e	cinco	por	cento)	do	valor	inicial	atualizado	do	contrato,	durante	a	sua	vigência,	de	acordo	com	o	art.	203	do	Regulamento	de
Compras	e	Contratos	da	Ebserh	versão	3.0.

17.14.1. Nenhum	acréscimo	ou	supressão	poderá	exceder	os	limites	estabelecidos	no	item	anterior,	salvo	as	supressões	resultantes	de	acordo
celebrado	entre	os	contratantes.

17.15. Manter	 sigilo,	 sob	 pena	 de	 responsabilidade	 civil,	 penal	 e	 administrativa,	 sobre	 todo	 e	 qualquer	 assunto	 de	 interesse	 da
CONTRATANTE	ou	de	terceiros,	de	que	tomar	conhecimento	em	razão	da	execução	do	objeto	do	contrato,	devendo	orientar	seus	empregados	nesse
sentido.

17.16. Arcar	 com	 o	 ônus	 decorrente	 de	 eventual	 equívoco	 no	 dimensionamento	 dos	 quantitativos	 de	 sua	 proposta,	 inclusive	 quanto	 aos
custos	 variáveis	 decorrentes	 de	 fatores	 futuros	 e	 incertos,	 devendo	 complementá-los,	 caso	 o	 previsto	 inicialmente	 em	 sua	 proposta	 não	 seja
satisfatório	para	o	atendimento	ao	objeto	da	licitação,	exceto	quando	ocorrer	algum	dos	eventos	arrolados	abaixo:

a) Alteração	do	projeto	ou	especificações,	pela	Administração;

b) Superveniência	 de	 fato	 excepcional	 ou	 imprevisível,	 estranho	 à	 vontade	 das	 partes,	 que	 altere	 fundamentalmente	 as
condições	de	execução	do	contrato;

c) Interrupção	da	execução	do	contrato	ou	diminuição	do	ritmo	de	trabalho	por	ordem	e	no	interesse	da	Administração;

d) Aumento	das	quantidades	inicialmente	previstas	no	contrato,	nos	limites	permitidos	por	esta	Lei;

e) Impedimento	 de	 execução	 do	 contrato	 por	 fato	 ou	 ato	 de	 terceiro	 reconhecido	 pela	 Administração	 em	 documento
contemporâneo	à	sua	ocorrência;

f) Omissão	 ou	 atraso	 de	 providências	 a	 cargo	 da	 Administração,	 inclusive	 quanto	 aos	 pagamentos	 previstos	 de	 que	 resulte,
diretamente,	 impedimento	 ou	 retardamento	 na	 execução	 do	 contrato,	 sem	 prejuízo	 das	 sanções	 legais	 aplicáveis	 aos
responsáveis.

17.17. Levar	imediatamente	ao	conhecimento	da	CONTRATANTE	qualquer	fato	extraordinário	ou	anormal	que	afete	a	execução	do	objeto
contratado,	para	adoção	das	medidas	cabíveis.

17.18. Atender	prontamente	a	quaisquer	exigências	da	Administração,	inerentes	ao	objeto	da	presente	licitação.

17.19. Emitir	nota	fiscal	mensal	correspondentes	aos	serviços	prestados	para	o	Hospital	das	Clínicas	da	UFPE	–	Filial	EBSERH,	anexando
respectivamente	os	relatórios	mensais	dos	serviços	realizados	e	entregar	ao	fiscal	do	Contrato.

17.20. Corrigir	prontamente	os	problemas	apresentados	pela	 fiscalização	da	CONTRATANTE,	 sob	pena	de	aplicação	de	multas	e	demais
penalidades	previstas	no	edital.	Os	casos	não	previstos	considerados	imprescindíveis	para	a	perfeita	execução	do	contrato	deverão	ser	resolvidos
entre	a	fiscalização	da	CONTRATANTE	e	a	CONTRATADA.

17.21. Prestar	as	informações	e	os	esclarecimentos	solicitados	pela	CONTRATANTE.

17.22. Não	 se	 beneficiar	 da	 condição	 de	 optante	 pelo	 Simples	 Nacional,	 salvo	 as	 exceções	 previstas	 no	 §	 5º	 C,	 do	 art.	 18	 da	 Lei
Complementar	nº	123/2006.

17.23. Responsabilizar-se	pelos	 vícios	 e	danos	decorrentes	da	execução	do	objeto,	 de	acordo	com	os	artigos	14	e	17	a	27	do	Código	de
Defesa	 do	 Consumidor	 (Lei	 nº	 8.078,	 de	 1990),	 ficando	 a	 CONTRATANTE	 autorizada	 a	 descontar	 da	 garantia	 ou	 dos	 pagamentos	 devidos	 à
CONTRATADA,	o	valor	decorrente	dos	danos	sofridos.

17.24. Relatar	ao	responsável	pela	fiscalização	do	contrato,	pronta	e	imediatamente,	toda	e	qualquer	irregularidade	observada.

17.25. Quando	não	 for	possível	a	verificação	da	regularidade	no	Sistema	de	Cadastro	de	Fornecedores	–	SICAF,	a	CONTRATADA	deverá
entregar	 ao	 setor	 responsável	 pela	 fiscalização	 do	 contrato,	 até	 o	 dia	 30	 (trinta)	 do	 mês	 seguinte	 ao	 da	 prestação	 dos	 serviços,	 os	 seguintes
documentos:	1)	prova	de	regularidade	relativa	à	Seguridade	Social;	2)	certidão	conjunta	relativa	aos	tributos	federais	e	à	Dívida	Ativa	da	União;	3)
prova	de	 inscrição	no	cadastro	de	contribuintes	estadual	e/ou	municipal,	se	houver,	relativo	ao	domicílio	ou	sede	do	 licitante,	pertinente	ao	seu
ramo	 de	 atividade	 e	 compatível	 com	 o	 objeto	 contratual;	 4)	 Certidão	 de	 Regularidade	 do	 FGTS	 –	 CRF;	 e	 5)	 Certidão	 Negativa	 de	 Débitos
Trabalhistas	–	CNDT.

17.26. Repassar,	no	período	de	encerramento	do	Contrato,	para	a	nova	CONTRATADA,	a	dinâmica	de	funcionamento	do	serviço	no	Hospital.

17.27. Disponibilizar	 um	 canal	 de	 comunicação	 eficaz	 (fone/email)	 para	 facilitar	 a	 troca	 de	 informações	 entre	 a	 CONTRATANTE	 e	 a
CONTRATADA,	 assim	 como	 uma	 rápida	 resolução	 de	 possíveis	 problemas	 surgidos	 e	 a	 responsabilização	 pela	 não	 observância	 das	 condições
previstas	neste	Termo	de	Referência.

17.28. Implantar,	 de	 forma	 adequada,	 a	 planificação,	 execução	 e	 supervisão	 permanente	 dos	 serviços,	 de	 forma	 a	 obter	 uma	 operação
correta	e	eficaz,	realizando	os	serviços	de	forma	meticulosa	e	constante,	mantendo	sempre	em	perfeita	ordem	todas	as	dependências	objeto	dos
serviços.

II	-	Específicas

17.29. Estar	 devidamente	 licenciada	 para	 o	 exercício	 das	 atividades	 junto	 à	 autoridade	 sanitária	 ou	 ambiental	 competente,	 estadual	 ou
municipal;

17.30. Ter	 responsável	 técnico,	 legalmente	 habilitado	 para	 o	 exercício	 das	 funções	 relativas	 às	 atividades	 pertinentes	 a	 compostagem,
atendendo	às	disposições	legais	estabelecidas	pela	Lei	nº	12.305/2010	(PNRS)	e	a	Resolução	CONAMA	nº	481/2017	e	legislação	e	normatização
correlata;
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17.31. Estar	registrada	no	Conselho	Regional	correspondente	à	profissão	do	seu	técnico	responsável	que,	também,	deve	estar	devidamente
registrado	e	regularizado	junto	ao	respectivo	conselho;

17.32. Atender	 as	 disposições	 legais	 estabelecidas	 pelo	 Ministério	 da	 Previdência	 e	 Assistência	 Social	 em	 relação	 ao	 Laudo	 Técnico	 de
Condições	de	Trabalho	(LTCT)	conforme	estabelecido	pela	Instrução	Normativa	NR-09	de	03	de	janeiro	de	2022;

17.33. Cumprir	a	Legislação	vigente	para	controle	de	infecções	hospitalares,	visando	assegurar	a	qualidade	dos	serviços	prestados;

17.34. Manter	seus	empregados	uniformizados	e	devidamente	identificados	através	de	crachás,	provê-los	com	os	Equipamentos	de	Proteção
Individual	(EPI)	adequados	à	execução	dos	serviços	objeto	desta	licitação	(de	utilização	obrigatória	nas	dependências	da	Contratante),	certificando-
se	 do	 uso	 dos	 mesmos	 pelos	 empregados,	 e	 também	 provê-los	 com	 as	 vacinas	 necessárias	 a	 prestação	 de	 serviço	 em	 ambiente	 hospitalar,
comprovadas	com	a	apresentação	do	cartão	de	vacinação;

17.35. Promover	a	guarda,	manutenção	e	vigilância	de	materiais,	ferramentas,	e	tudo	o	que	for	necessário	à	execução	dos	serviços,	durante
a	vigência	do	contrato.

17.36. Promover	 a	 organização	 técnica	 e	 administrativa	 dos	 serviços,	 de	 modo	 a	 conduzi-los	 eficaz	 e	 eficientemente,	 de	 acordo	 com	 os
documentos	e	especificações	que	integram	este	Termo	de	Referência,	no	prazo	determinado.

17.37. Submeter	previamente,	por	escrito,	à	Contratante,	para	análise	e	aprovação,	quaisquer	mudanças	nos	métodos	executivos	que	fujam
às	especificações	deste	Termo	de	Referência.

18. SANÇÕES	ADMINISTRATIVAS

18.1. Pela	inexecução	total	ou	parcial	do	contrato,	a	Ebserh	poderá,	garantido	o	regular	processo	administrativo,	aplicar	ao	contratado	as
seguintes	sanções:

18.1.1. Advertência	 por	 escrito,	 quando	 do	 não	 cumprimento	 de	 quaisquer	 das	 obrigações	 contratuais	 consideradas	 faltas	 leves,	 assim
entendidas	aquelas	que	não	acarretam	prejuízos	significativos	para	o	serviço	contratado;

18.1.2. Multa	de:

18.1.2.1. 0,1%	(um	décimo	por	cento)	até	0,2%	(dois	décimos	por	cento)	por	dia	sobre	o	valor	adjudicado	em	caso	de	atraso	na	execução
dos	 serviços,	 limitada	 a	 incidência	 a	 15	 (quinze)	 dias.	Após	 o	décimo	 quinto	dia	 e	 a	 critério	 da	Administração,	 no	 caso	de	 execução	 com
atraso,	 poderá	 ocorrer	 a	 não-aceitação	 do	 objeto,	 de	 forma	 a	 configurar,	 nessa	 hipótese,	 inexecução	 total	 da	 obrigação	 assumida,	 sem
prejuízo	da	rescisão	unilateral	da	avença;

18.1.2.2. 0,1%	(um	décimo	por	cento)	até	10%	(dez	por	cento)	sobre	o	valor	adjudicado,	em	caso	de	atraso	na	execução	do	objeto,	por
período	superior	ao	previsto	no	subitem	acima,	ou	de	inexecução	parcial	da	obrigação	assumida;

18.1.2.3. 0,1%	(um	décimo	por	cento)	até	15%	(quinze	por	cento)	sobre	o	valor	adjudicado,	em	caso	de	inexecução	total	da	obrigação
assumida;

18.1.2.4. 0,2%	a	3,2%	por	dia	sobre	o	valor	mensal	do	contrato,	conforme	detalhamento	constante	das	tabelas	1	e	2,	abaixo;	e

18.1.2.5. 0,07%	(sete	centésimos	por	cento)	do	valor	do	contrato	por	dia	de	atraso	na	apresentação	da	garantia	(seja	para	reforço	ou	por
ocasião	de	prorrogação),	observado	o	máximo	de	2%	(dois	por	cento).	O	atraso	superior	a	25	(vinte	e	cinco)	dias	autorizará	a	Administração
CONTRATANTE	a	promover	a	rescisão	do	contrato;	e

18.1.2.6. as	penalidades	de	multa	decorrentes	de	fatos	diversos	serão	consideradas	independentes	entre	si.

18.1.3. Suspensão	temporária	de	participação	em	licitação	e	impedimento	de	contratar	com	a	Ebserh,	por	prazo	não	superior	a	2	(dois)	anos.

18.2. As	sanções	previstas	nos	subitens	18.1.1	e	18.1.3	poderão	ser	aplicadas	à	CONTRATADA	juntamente	com	as	de	multa,	descontando-a
dos	pagamentos	a	serem	efetuados.

18.3. Para	efeito	de	aplicação	de	multas,	às	infrações	são	atribuídos	graus,	de	acordo	com	as	tabelas	1	e	2:

	

Tabela	1
	

GRAU CORRESPONDÊNCIA
1 0,2%	ao	dia	sobre	o	valor	mensal	do	contrato
2 0,4%	ao	dia	sobre	o	valor	mensal	do	contrato
3 0,8%	ao	dia	sobre	o	valor	mensal	do	contrato
4 1,6%	ao	dia	sobre	o	valor	mensal	do	contrato
5 3,2%	ao	dia	sobre	o	valor	mensal	do	contrato

	
Tabela	2

	
INFRAÇÃO

ITEM DESCRIÇÃO GRAU

1 Permitir	situação	que	crie	a	possibilidade	de	causar	dano	físico,	lesão	corporal	ou	consequências
letais,	por	ocorrência; 05

2
Suspender	ou	interromper,	salvo	motivo	de	força	maior	ou	caso	fortuito,	os	serviços	contratuais

por	unidade	de	atendimento; 04

3 Manter	funcionário	sem	qualificação	para	executar	os	serviços	contratados,	por	empregado	e	por
dia; 03

4 Recusar-se	a	executar	serviço	determinado	pela	fiscalização,	por	serviço	e	por	dia; 02
Para	os	itens	a	seguir,	deixar	de:

6 Cumprir	determinação	formal	ou	instrução	complementar	do	órgão	fiscalizador,	por	ocorrência; 02
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7 serviço,	por	funcionário	e	por	dia; 01

8 Cumprir	quaisquer	dos	itens	do	Edital	e	seus	Anexos	não	previstos	nesta	tabela	de	multas,	após
reincidência	formalmente	notificada	pelo	órgão	fiscalizador,	por	item	e	por	ocorrência; 03

9 Manter	profissional	capacitado	na	execução	dos	serviços 01
10 Manter	equipamentos	e	insumos	suficientes	para	realização	dos	serviços 02

	

18.4. A	sanção	de	suspensão	temporária	de	participação	em	licitação	e	impedimento	de	contratar	poderá	também	ser	aplicada	à	empresa
ou	ao	profissional	que:

18.4.1. tenha	sofrido	condenação	definitiva	por	praticar,	por	meios	dolosos,	fraude	fiscal	no	recolhimento	de	quaisquer	tributos;

18.4.2. tenha	praticado	atos	ilícitos	visando	a	frustrar	os	objetivos	da	licitação;

18.4.3. demonstre	não	possuir	idoneidade	para	contratar	com	a	Ebserh	em	virtude	de	atos	ilícitos	praticados;

18.4.4. convocado	dentro	do	prazo	de	validade	da	sua	proposta	ou	da	vigência	da	ata	de	registro	de	preços,	não	celebrar	o	contrato;

18.4.5. deixar	de	entregar	a	documentação	exigida	para	o	certame;

18.4.6. apresentar	documentação	falsa	exigida	para	o	certame;

18.4.7. ensejar	o	retardamento	da	execução	do	objeto	da	licitação;

18.4.8. não	mantiver	a	proposta;

18.4.9. falhar	ou	fraudar	na	execução	do	contrato;

18.4.10. comportar-se	de	modo	inidôneo,	inclusive	com	a	prática	de	atos	lesivos	à	Administração	Pública	previstos	na	Lei	nº	12.846/2013.

18.5. A	aplicação	de	qualquer	das	penalidades	previstas	realizar-se-á	em	processo	administrativo	que	assegurará	o	contraditório	e	a	ampla
defesa	à	contratada,	observando-se	o	procedimento	previsto	no	RCC	3.0	e,	subsidiariamente,	na	Lei	nº	9.784/1999,	não	podendo	o	prazo	concedido
para	apresentação	de	defesa	prévia	ser	inferior	a	10	(dez)	dias	úteis.

18.6. As	 multas	 devidas	 e/ou	 prejuízos	 causados	 à	 contratante	 serão	 deduzidos	 dos	 valores	 a	 serem	 pagos,	 ou	 recolhidos	 em	 favor	 da
Ebserh,	ou	deduzidos	da	garantia,	ou	ainda,	quando	for	o	caso,	serão	cobrados	judicialmente.

18.6.1. Caso	a	contratante	determine,	a	multa	deverá	ser	recolhida	no	prazo	máximo	de	15	(quinze)	dias,	a	contar	da	data	do	recebimento	da
comunicação	enviada	pela	autoridade	competente.

18.7. A	autoridade	competente,	na	aplicação	das	sanções,	levará	em	consideração	a	gravidade	da	conduta	do	infrator,	o	caráter	educativo
da	pena,	bem	como	o	dano	causado	à	Ebserh,	observados	os	princípios	da	proporcionalidade	e	da	razoabilidade.

18.8. Se,	 durante	 o	 processo	 de	 aplicação	 de	 penalidade,	 houver	 indícios	 de	 prática	 de	 infração	 administrativa	 tipificada	 pela	 Lei	 nº
12.846,	de	1º	de	agosto	de	2013,	como	ato	lesivo	à	administração	pública	nacional	ou	estrangeira,	cópias	do	processo	administrativo	necessárias	à
apuração	da	responsabilidade	da	empresa	deverão	ser	remetidas	à	autoridade	competente,	com	despacho	fundamentado,	para	ciência	e	decisão
sobre	a	eventual	instauração	de	investigação	preliminar	ou	Processo	Administrativo	de	Responsabilização	-	PAR.

18.9. A	apuração	e	o	julgamento	das	demais	infrações	administrativas	não	consideradas	como	ato	lesivo	à	Administração	Pública	nacional
ou	estrangeira	nos	termos	da	Lei	nº	12.846,	de	1º	de	agosto	de	2013,	seguirão	seu	rito	normal	na	unidade	administrativa.

18.10. O	processamento	do	PAR	não	interfere	no	seguimento	regular	dos	processos	administrativos	específicos	para	apuração	da	ocorrência
de	danos	e	prejuízos	à	Administração	Pública	Federal	resultantes	de	ato	lesivo	cometido	por	pessoa	jurídica,	com	ou	sem	a	participação	de	agente
público.

18.11. Após	o	trânsito	em	julgado	do	processo,	as	sanções	administrativas	aplicadas	pela	Ebserh	deverão	ser	registradas	e	publicadas	no
Sicaf.	Quando	a	 sanção	aplicada	decorrer	de	Processo	Administrativo	de	Responsabilização	 -	 PAR,	 os	dados	 relativos	 à	penalidade	deverão	 ser
incluídos	no	Cadastro	Nacional	de	Empresas	Inidôneas	e	Suspensas	-	CEIS,	de	que	trata	a	Lei	nº	12.846/2013."

19. GARANTIA	DE	EXECUÇÃO	DO	CONTRATO

19.1. No	prazo	máximo	de	10	(dez)	dias	úteis,	prorrogáveis	por	igual	período,	a	critério	do	contratante,	contados	da	assinatura	do	contrato,
a	contratada	deverá	apresentar	comprovante	de	prestação	de	garantia,	podendo	optar	por	caução	em	dinheiro,	seguro-garantia	ou	fiança	bancária.
O	adjudicatário	prestará	garantia	de	execução	do	contrato,	nos	moldes	do	art.	185	do	RCC	3.0,	de	2025	e	do	item	3	do	Anexo	VII-F	da	Instrução
Normativa	SEGES/MP	n.º	05/2017,	com	validade	durante	a	execução	do	contrato	e	por	90	(noventa)	dias	após	o	término	da	vigência	contratual,	em
valor	correspondente	a	5%	(cinco	por	cento)	do	valor	total	do	contrato.

19.2. A	inobservância	do	prazo	fixado	para	apresentação	da	garantia	acarretará	a	aplicação	de	multa	de	0,07%	(sete	centésimos	por	cento)
do	valor	total	do	contrato	por	dia	de	atraso,	até	o	máximo	de	2%	(dois	por	cento).

19.3. O	 atraso	 superior	 a	 25	 (vinte	 e	 cinco)	 dias	 autoriza	 a	 Administração	 a	 promover	 a	 rescisão	 do	 contrato	 por	 descumprimento	 ou
cumprimento	irregular	de	suas	cláusulas,	conforme	dispõe	o	inciso	I	do	art.	227	do	Regulamento	de	Compras	e	Contratos	da	EBSERH,	de	2025.

19.4. A	garantia	será	efetuada,	a	critério	da	adjudicatária,	em	uma	das	seguintes	modalidades:

19.4.1. caução	em	dinheiro;

19.4.2. seguro-garantia;

19.4.3. fiança	bancária.

19.5. A	validade	da	garantia,	qualquer	que	seja	a	modalidade	escolhida,	deverá	abranger	um	período	de	90	dias	após	o	término	da	vigência
contratual,	conforme	item	3.1	do	Anexo	VII-F	da	IN	SEGES/MP	nº	5/2017.

19.6. A	garantia	prestada	pelo	contratado	será	liberada	ou	restituída	após	a	execução	do	contrato,	podendo	ser	atualizada	monetariamente
na	hipótese	de	caução	em	dinheiro.

19.7. A	garantia	assegurará,	qualquer	que	seja	a	modalidade	escolhida,	o	pagamento	de:
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19.7.1. prejuízos	advindos	do	não	cumprimento	do	objeto	do	contrato	e	do	não	adimplemento	das	demais	obrigações	nele	previstas;

19.7.2. prejuízos	diretos	causados	à	Administração	decorrentes	de	culpa	ou	dolo	durante	a	execução	do	contrato;

19.7.3. multas	moratórias	e	punitivas	aplicadas	pela	Administração	à	contratada;	e

19.7.4. obrigações	trabalhistas	e	previdenciárias	de	qualquer	natureza	e	para	com	o	FGTS,	não	adimplidas	pela	contratada,	quando	couber.

19.8. A	modalidade	seguro-garantia	somente	será	aceita	se	contemplar	todos	os	eventos	indicados	no	item	anterior,	observada	a	legislação
que	rege	a	matéria.

19.9. A	 garantia	 em	 dinheiro	 deverá	 ser	 efetuada	 em	 favor	 da	 Contratante,	 em	 conta	 específica	 em	 Instituição	 Financeira	 Oficial,	 com
correção	monetária.

19.10. No	caso	de	garantia	na	modalidade	de	fiança	bancária,	deverá	constar	expressa	renúncia	do	fiador	aos	benefícios	do	artigo	827	do
Código	Civil.

19.11. No	 caso	 de	 alteração	 do	 valor	 do	 contrato,	 ou	 prorrogação	 de	 sua	 vigência,	 a	 garantia	 deverá	 ser	 ajustada	 à	 nova	 situação	 ou
renovada,	seguindo	os	mesmos	parâmetros	utilizados	quando	da	contratação.

19.12. Se	o	valor	da	garantia	 for	utilizado	 total	ou	parcialmente	em	pagamento	de	qualquer	obrigação,	a	Contratada	obriga-se	a	 fazer	a
respectiva	reposição	no	prazo	máximo	de	3	(três)	dias	úteis,	contados	da	data	em	que	for	notificada	pelo	HC/UFPE	–	Filial	EBSERH,	sob	pena	de
infração	contratual.

19.13. A	Contratante	executará	a	garantia	na	forma	prevista	na	legislação	que	rege	a	matéria.

19.14. Será	considerada	extinta	a	garantia:

19.14.1. com	a	devolução	da	apólice,	carta	 fiança	ou	autorização	para	o	 levantamento	de	 importâncias	depositadas	em	dinheiro	a	título	de
garantia,	 acompanhada	 de	 declaração	 da	 Contratante,	 mediante	 termo	 circunstanciado,	 de	 que	 a	 Contratada	 cumpriu	 todas	 as	 cláusulas	 do
contrato;

19.14.2. no	prazo	de	90	(noventa)	dias	após	o	término	da	vigência	do	contrato,	caso	a	Administração	não	comunique	a	ocorrência	de	sinistros,
quando	o	prazo	será	ampliado,	nos	termos	da	comunicação,	conforme	estabelecido	na	alínea	"h2"do	item	3.1	do	Anexo	VII-F	da	IN	SEGES/MP	n.
05/2017.

19.14.3. O	garantidor	não	é	parte	para	 figurar	em	processo	administrativo	 instaurado	pela	contratante	com	o	objetivo	de	apurar	prejuízos
e/ou	aplicar	sanções	à	contratada.

19.14.4. A	contratada	autoriza	a	contratante	a	reter,	a	qualquer	tempo,	a	garantia,	na	forma	prevista	no	neste	Edital	e	no	Contrato.

20. CRITÉRIOS	E	ÍNDICES	DE	REAJUSTES

20.1. Os	preços	são	fixos	e	irreajustáveis	no	prazo	de	um	ano	contado	da	data	limite	para	a	apresentação	das	propostas.

20.2. Após	 o	 interregno	 de	 um	 ano,	 os	 preços	 iniciais	 podem	 ser	 reajustados,	 mediante	 a	 aplicação,	 pela	 CONTRATANTE,	 do	 índice
Nacional	de	Preços	ao	Consumidor	Amplo	–	IPCA/IBGE,	exclusivamente	para	as	obrigações	iniciadas	e	concluídas	após	a	ocorrência	da	anualidade.

20.3. Deverá	haver	consulta	formal	à	CONTRATADA	quanto	à	possível	renúncia	ao	direito	ao	reajuste	a	cada	anualidade,	ou	redução	do
percentual	aplicável.

20.4. Nos	reajustes	subsequentes	ao	primeiro,	o	interregno	mínimo	de	um	ano	será	contado	a	partir	dos	efeitos	do	reajuste	anterior.

20.5. No	caso	de	atraso	ou	não	divulgação	do	índice	de	reajustamento,	o	CONTRATANTE	pagará	à	CONTRATADA	a	importância	calculada
pela	última	variação	conhecida,	liquidando	a	diferença	correspondente	tão	logo	seja	divulgado	o	índice	definitivo.	Fica	a	CONTRATADA	obrigada	a
apresentar	memória	de	cálculo	referente	ao	reajustamento	de	preços	do	valor	remanescente,	sempre	que	este	ocorrer.

20.6. Nas	aferições	finais,	o	índice	utilizado	para	reajuste	será,	obrigatoriamente,	o	definitivo.

20.7. Caso	o	índice	estabelecido	para	reajustamento	venha	a	ser	extinto	ou	de	qualquer	forma	não	possa	mais	ser	utilizado,	será	adotado,
em	substituição,	o	que	vier	a	ser	determinado	pela	legislação	então	em	vigor.

20.8. Na	ausência	de	previsão	 legal	quanto	ao	 índice	substituto,	as	partes	elegerão	novo	 índice	oficial,	para	reajustamento	do	preço	do
valor	remanescente,	por	meio	de	termo	aditivo.

20.9. O	reajuste	será	realizado	por	apostilamento.

21. ADEQUAÇÃO	ORÇAMENTÁRIA

21.1. A	pretensa	contratação	está	prevista	no	Acordo	Organizativo	de	Compromisso	(AOC)	de	2025.

22. SUBCONTRATAÇÃO	E	CONSÓRCIOS

22.1. Não	será	permitida	a	subcontratação	do	objeto.

22.2. Não	será	admitida	a	participação	de	consórcio,	uma	vez	que	é	recomendável	quando	o	objeto	considerado	for	“de	alta	complexidade
ou	vulto”,	o	que	não	seria	o	caso	do	objeto	da	pretensa	contratação.	Não	há	nada	que	justifique	a	participação	de	empresas	em	consórcios	no	objeto
em	 apreço.	 Ele	 não	 se	 reveste	 de	 alta	 complexidade,	 tampouco	 é	 serviço	 de	 grande	 vulto	 econômico,	 ou	 seja,	 o	 termo	 de	 referência	 não	 traz
nenhuma	característica	própria	que	justifique	a	admissão	de	empresas	em	consórcio.

23. ALTERAÇÃO	SUBJETIVA

23.1. É	 admissível	 a	 fusão,	 cisão	 ou	 incorporação	 da	 contratada	 com/em	 outra	 pessoa	 jurídica,	 desde	 que	 sejam	 observados	 pela	 nova
pessoa	jurídica	todos	os	requisitos	de	habilitação	exigidos	na	contratação	original,	sejam	mantidas	as	demais	cláusulas	e	condições	do	contrato,	não
haja	prejuízo	à	execução	do	objeto	pactuado	e	haja	a	anuência	expressa	da	Administração	à	continuidade	do	contrato.

24. MATRIZ	DE	RISCOS

24.1. A	presente	contratação	não	prevê	Matriz	de	Riscos.
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25.1. O	Termo	de	Contrato	poderá	ser	rescindido	nas	hipóteses	previstas	nos	arts.	227	e	228	do	RCC	3.0,	sem	prejuízo	da	aplicação	das
sanções	estabelecidas	neste	Termo	de	Referência;

25.2. Os	casos	de	rescisão	contratual	serão	formalmente	motivados	e	registrados	em	processo	administrativo,	assegurando-se	o	direito	à
prévia	e	ampla	defesa.

26. TRATAMENTO	DE	DADOS	PESSOAIS

26.1. No	 tratamento	 de	 dados	 pessoais	 realizado	 em	 decorrência	 da	 relação	 estabelecida	 entre	 as	 partes,	 a	 CONTRATANTE	 e	 a
CONTRATADA	se	comprometem,	conforme	a	Lei	n.º	13.709/2018	(LGPD),	ao	seguinte:

a) adotar	medidas	para	conformidade	de	suas	operações	ao	cumprimento	da	 legislação	de	proteção	de	dados	pessoais	e	das
orientações	emanadas	pela	Autoridade	Nacional	de	Proteção	de	Dados	(ANPD);

b) assegurar	 que	 o	 tratamento	 de	 dados	 pessoais	 será	 limitado	 ao	 mínimo	 necessário	 para	 o	 alcance	 da(s)	 finalidade(s)
proposta(s);

c) manter	registro	das	operações	de	tratamento	de	dados	pessoais	que	realizarem;

d) adotar	medidas	de	segurança,	técnicas,	administrativas	e	organizacionais,	adequadas	para	assegurar	a	proteção	dos	direitos
dos	titulares	de	dados	pessoais;

e) cooperar	 entre	 si	 no	 cumprimento	 das	 obrigações	 referentes	 ao	 exercício	 dos	 direitos	 dos	 titulares	 de	 dados	 pessoais
previstos	na	legislação	em	vigor;

f) orientar	seus	colaboradores,	contratados	ou	prepostos	sobre	os	deveres,	requisitos	e	responsabilidades	decorrentes	da	LGPD,
bem	como	a	não	divulgar	indevidamente	informações	que	envolvam	dados	pessoais	a	que	tenham	acesso;

g) comunicar	à	outra	parte,	por	escrito,	em	prazo	razoável,	qualquer	incidente	de	segurança	que	envolva	dados	pessoais	a	que
tenha	acesso,	tais	como	acessos	não	autorizados	e	situações	acidentais	ou	ilícitas	de	destruição,	perda,	alteração,	comunicação
ou	qualquer	forma	de	tratamento	inadequado	ou	ilícito,	com	as	informações	previstas	no	§	1º	do	art.	48	da	LGPD.

26.2. Especificamente	a	CONTRATADA	se	compromete	ao	seguinte:

a) cientificar-se	da	Política	de	Proteção	de	Dados	Pessoais	da	CONTRATANTE;

b) apresentar	 todos	 os	 dados	 e	 informações	 solicitados	 pela	 CONTRATANTE	 em	 relação	 ao	 tratamento	 de	 dados	 pessoais
realizado	em	decorrência	da	relação	estabelecida	com	a	CONTRATANTE	e/ou	adotar	as	providências	lícitas	por	ela	indicadas;

c) não	 subcontratar	 atividades	 que	 envolvam	 o	 tratamento	 de	 dados	 pessoais,	 salvo	 com	 prévia	 autorização	 por	 escrito	 da
CONTRATANTE	 e,	 nessa	 hipótese,	 exigir	 de	 subcontratados	 o	 cumprimento	 dos	 deveres	 decorrentes	 da	 LGPD	 e	 daqueles
assumidos	neste	instrumento,	permanecendo	integralmente	responsável	por	garantir	a	sua	observância;

d) quando	 verificada	 qualquer	 das	 hipóteses	 de	 término	 do	 tratamento	 de	 dados	 pessoais	 previstas	 no	 art.	 15	 da	 LGPD,
interromper	 o	 tratamento	 e	 eliminar	 completamente	 os	 dados	 pessoais	 e	 todas	 as	 cópias	 porventura	 existentes	 (em	 formato
digital,	físico	ou	outro	qualquer),	autorizada	a	conservação	para	as	finalidades	estabelecidas	no	art.	16	da	LGPD.

27. ANEXOS

27.1. O	 presente	 Termo	 de	 Referência	 foi	 elaborado	 de	 forma	 conjunta	 pela	 Equipe	 de	 Planejamento,	 estando	 em	 consonância	 com	 as
disposições	 legais	 e	 normativas	 aplicáveis,	 com	 o	 interesse	 e	 a	 conveniência	 da	 Administração	 Pública,	 bem	 como	 integra	 o	 processo
administrativo.

27.2. Os	seguintes	anexos	integram	este	Termo	de	Referência:

a) ANEXO	I	–	Modelo	da	Proposta.

b) ANEXO	II	-	Termo	de	Ocorrência.

c) ANEXO	III	-	Modelo	de	Atestado	de	Vistoria.

	

	

Assinado	eletronicamente	pelos	membros	da	equipe	de	planejamento.
	
	

	

Diante	da	necessidade	do	serviço	objeto	desta	contratação	e	após	análise,	aprovo	este	Termo:
	
(assinado	eletronicamente)
Wagner	de	Lima	Cordeiro
Gerente	Administrativo	HC/UFPE	–	Filial	EBSERH
SIAPE	n°	2295815
	
	
(assinado	eletronicamente)
Dr.	Filipe	Carrilho	de	Aguiar
Superintendente	HC/UFPE	–	Filial	EBSERH
SIAPE	nº	1485166
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PEL	Nº	90072/2025

ANEXO	I	DO	TERMO	DE	REFERÊNCIA

MODELO	DA	PROPOSTA

Objeto:	 Contratação	 de	 empresa	 especializada	 para	 prestação	 de	 serviço	 técnico	 especializado	 continuado	 para	 compostagem	 industrial	 de
resíduos	orgânicos,	contemplando:	coleta,	transporte,	transbordo,	tratamento	e	destinação	final	adequada	do	resíduo	remanescente,	para	atender
às	necessidades	do	Hospital	das	Clínicas	da	Universidade	Federal	de	Pernambuco	-	Filial	da	EBSERH.

Item Descrição
Unidade

de
Medida

Quantidade
Valor
Mensal
total	(R$)

Valor
Anual	total

(R$)

1

Serviço	 técnico	especializado	continuado	para	compostagem	 industrial
de	 resíduos	 orgânicos,	 contemplando:	 coleta,	 transporte,	 transbordo,
tratamento	e	destinação	final	adequada	do	resíduo	remanescente,	para
atender	 às	 necessidades	 do	 Hospital	 das	 Clínicas	 da	 Universidade
Federal	de	Pernambuco	-	Filial	da	EBSERH.

kg 12	(doze)
meses 	 	

	

PREÇO	GLOBAL	DA	PROPOSTA		(em	algarismo	e	por	extenso,	correspondente	a	12	(doze)	meses:	R$	…......(...........................................).

VALIDADE	DA	PROPOSTA:		…(..)	dias	corridos	a	partir	da	abertura	deste	Pregão	(conforme	estipulado	no	edital).

DECLARAMOS,	para	os	devidos	 fins,	que	nos	preços	acima	estão	 inclusos	todos	os	custos	necessários	para	a	prestação	do	serviço,	 incluindo	o
fornecimento	 dos	 equipamentos	 e	 demais	 componentes	 da	 solução,	 bem	 como	 todos	 os	 tributos,	 fretes,	 seguros,	 encargos	 trabalhistas,
previdenciários,	comerciais	ou	quaisquer	outras	despesas	que	incidam	ou	venham	a	incidir	sobre	o	objeto	desta	licitação.

ANEXOS	DA	PROPOSTA:

a)	As	ME/EPPs	deverão	enviar	a	documentação	comprobatória	(Certidão	Simplificada	da	Junta	Comercial	ou	Declaração,	sob	as	penas	da	lei,
de	que	cumprem	os	requisitos	legais	para	a	qualificação	como	microempresa	ou	empresa	de	pequeno	porte,	em	especial	o	art.	3º	e	seus	parágrafos
da	Lei	Complementar	123/2006,	estando	aptas	a	usufruir	do	tratamento	favorecido	estabelecido	nos	arts.	42	a	49	daquela	Lei	complementar	–		Art.
13	§	2º	do	Decreto	8.538/2015;	Instrução	Normativa	81/2020	do	DREI)	do	enquadramento	refletido	no	Sistema;	

REPRESENTANTE	LEGAL	QUE	ASSINARÁ	O	CONTRATO	DECORRENTE	DESTA	LICITAÇÃO:

NOME:

NACIONALIDADE:

ESTADO	CIVIL:

FUNÇÃO:

ENDEREÇO	RESIDENCIAL:

CPF	(com	cópia):

R.G./ÓRGÃO	EXPEDIDOR	(com	cópia):

E-mail:

DADOS	DA	EMPRESA:	

RAZÃO	SOCIAL:

CNPJ:

TELEFONE:

E-MAIL:

ENDEREÇO:

BANCO	Nº:

NOME	DO	BANCO:

AGÊNCIA	Nº:

NOME	DA	AGÊNCIA:

CONTA	CORRENTE	Nº:

	

(Local),	..........	de	..............................	de	2025.

	

REPRESENTANTE	LEGAL	DA	EMPRESA
(Nome,	assinatura)
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PEL	Nº	90072/2025

ANEXO	II	DO	TERMO	DE	REFERÊNCIA

TERMO	DE	OCORRÊNCIA

	

REGISTRO	DE	OCORRÊNCIA	Nº	________/HC/UFPE	-	FILIAL	EBSERH

	

CONTRATO	Nº: DATA:
OBJETO	DO	CONTRATO:
	
EMPRESA	CONTRATADA:
	

	

Pontos	irregulares	e	Providencias	requerida	(relacionar	neste
campo	os	itens	que	foram	descumpridos	pela	empresa	e	as

providências	necessárias	para	regularização):
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
Ocorrência:
Prazo	para	cumprimento	das	exigências:

	

Ciência:

Estou	 ciente	 que	 o	 não	 cumprimento	 das	 exigências	 contidas	 neste	 auto,	 ensejará	 a
aplicação	das	sanções	previstas	nas	cláusulas	contratuais	e	legislações	aplicadas.	Estou
ciente	ainda	do	prazo	que	terei	para	cumprir	com	as	exigências	aqui	registradas.

	
Recebi	a	primeira	via	em
____/____/____	às	____/____	(Hora)
	

obs:	Poderá	ser	considerada	a
confirmação	do	recebimento	via	e-mail.

Nome	do	Responsável	pela
empresa:
	
	

Assinatura:	

Fiscal/Gestor	do	contrato	(Carimbo	e	assinatura	ou	assinatura	eletrônica)
	
	

Fonte:	Adaptado	da	NORMA	OPERACIONAL/IFTM	Nº	01,	DE	13	DE	JUNHO	DE	2011.
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PEL	Nº	90072/2025

ANEXO	III	DO	TERMO	DE	REFERÊNCIA

ATESTADO	DE	VISTORIA

	

	

Atestamos	para	fins	de	habilitação	no	Pregão	Eletrônico	nº			/2025,	que	.......................	(nome	e	função),
representando	a	empresa	.................................,	vistoriou	e	tomou	conhecimento	de	todas	as	informações,

peculiaridades	e	condições	locais	para	a	prestação	dos	serviços	e	cumprimento	das	obrigações	objeto	do	citado
Pregão.

	
	

Recife,.........	de	...............	de	2025.
	
	

Hospital	das	Clínicas
(nome,	assinatura	e	carimbo	do	servidor	responsável)

	
	
	
	

Representante	da	Empresa
(assinatura	e	carimbo)

	

	

Documento	assinado	eletronicamente	por	Yndrews	Filliph	Ferreira	Rufino,	Assistente	Administrativo,	em
22/12/2025,	às	11:38,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	art.	6º,	caput,	do	Decreto	nº	8.539,
de	8	de	outubro	de	2015.

A	autenticidade	deste	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.ebserh.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,	informando	o	código	verificador	56532597	e	o	código
CRC	3930B1EA.

Referência:	Processo	nº	23536.016878/2025-81 SEI	nº	56532597
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			ANEXO	III	DO	EDITAL

						PREGÃO	ELETRÔNICO	SRP	Nº	90102/2025

MAPA	DE	RISCO

Objeto	da	contratação:	Contratação	de	empresa	especializada	para	prestação	de	 serviço	 técnico	especializado	continuado	para	 compostagem
industrial	de	resíduos	orgânicos,	contemplando:	coleta,	transporte,	transbordo,	tratamento	e	destinação	final	adequada	do	resíduo	remanescente,
para	atender	às	necessidades	do	Hospital	das	Clínicas	da	Universidade	Federal	de	Pernambuco	-	Filial	da	EBSERH.

	

1. PLANEJAMENTO	DA	CONTRATAÇÃO	E	SELEÇÃO	DE	FORNECEDOR

	

	

RISCO	1
	

Dano:	Erro	na	contratação	por	mal	elaboração	do	Termo	de	Referência	e
descrição	do	objeto
Probabilidade:	(	x)	baixa				(			)	média				(		)	alta

ResponsávelImpacto:										(		)	baixa				(		)	média				(	x	)	alta
	
Ação	Preventiva	01:	Participação	efetiva	do	setor
requisitante	nas	atividades	da	equipe	de	planejamento

Equipe	de
planejamento

Ação	Preventiva	02:	Pesquisar	melhor	alternativa	de
contratação

Equipe	de
planejamento

Ação	de	Contingência	01:	Realizar	novo	processo	licitatório Área
requisitante

	

RISCO	2
	

Dano:	Impugnação	do	certame	e	necessidade	de	relançamento	da	licitação	
Probabilidade:	(		)	baixa				(	x	)	média				(		)	alta ResponsávelImpacto:										(		)	baixa				(		)	média				(	x	)	alta
Ação	Preventiva	01:	Atenção	na	elaboração	dos
documentos	de	planejamento,	eliminando
possíveis	ilegalidades

Equipe	de
planejamento

Ação	Preventiva	02:	Responder	a	todas	as	dúvidas	dos
licitantes

Equipe	de
planejamento

Ação	de	Contingência	01:	Verificar	as	impugnações	e
tomar	providências	no	menor	prazo	possível	para	que	o
certame	seja	realizado

Agente	de
licitações/Equipe
de	planejamento

	

RISCO	3
	

Dano:	Licitação	deserta	ou	fracassada	causando	atraso	na	contratação
Probabilidade:	(	x	)	baixa				(		)	média				(		)	alta ResponsávelImpacto:										(		)	baixa				(		)	média				(	x	)	alta
Ação	Preventiva	01:	Identificação	de	empresas	do	ramo
participantes	de	outros	pregões

Equipe	de
planejamento

Ação	Preventiva	02:	Realizar	consulta	as	empresas	para
cotação	de	preços

Equipe	de
planejamento

Ação	de	Contingência	01:	Republicar	o	pregão Agente	de
licitação
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licitação requisitante

	

	

2. GESTÃO	DO	CONTRATO

	
	
	

RISCO	1
	

Dano:	Má	fiscalização	da	execução	contratual	e	prejuízo	na	prestação	do
serviço
Probabilidade:	(	x	)	baixa				(		)	média				(		)	alta ResponsávelImpacto:										(		)	baixa				(		)	média				(	x	)	alta
Ação	Preventiva	01:	Designar	por	portaria
gestor	e	fiscais	e	entregar	manual	de
fiscalização	sob	protocolo

Área	demandante	/
Unidade	de	Contratos	/
Superintendência

Ação	Preventiva	02:	Oferecer	treinamento	ao
gestor	e	fiscais	do	contrato

Unidade	de
Desenvolvimento	de
Pessoas

Ação	de	Contingência	01:	Substituição	dos
fiscais	do	contrato

Área	demandante	/
Unidade	de	Contratos	/
Superintendência

Ação	de	Contingência	02:	Submeter	os
servidores/empregados	a	PAD/PAS

Superintendente	/
Comissão	de	sindicância

	
	
	

RISCO	2
	

Dano:	Descontinuidade	do	serviço	por	falta	de	recurso	orçamentário
Probabilidade:	(		)	baixa				(	x	)
média				(		)	alta ResponsávelImpacto:										(		)	baixa				(		)
média				(	x	)	alta
Ação	Preventiva	01:	Indicação
Orçamentária

Setor	de	Orçamento	e	Finanças	/	Divisão
Administrativa	e	Financeira

Ação	Preventiva	02:	Realização
de	planejamento	orçamentário

Gerência	Administrativa,	Divisão
Administrativa	e	Financeira	e	Setor	de
Orçamento	e	Finanças

Ação	de	Contingência	01:
Contatar	a	SEDE	buscando
recursos	financeiros

Gerência	Administrativa,	Divisão
Administrativa	e	Financeira	e	Setor	de
Orçamento	e	Finanças

	

	

RISCO	3
	

Dano:	Necessidade	de	aumentar	os	meses	do	serviço.
Probabilidade:	(		)	baixa				(	x	)	média				(		)	alta ResponsávelImpacto:										(		)	baixa				(	x	)	média				(		)	alta
Ação	Preventiva	01:	Utilizar	históricos	de	contratos
anteriores	para	estabelecer	o	quantitativo Área	demandante

Ação	Preventiva	02:	Realização	de	controles. Equipe	de
Planejamento

Ação	de	Contingência	01:	Realizar	aditamento	do
processo	com	supressão	ou	acréscimo	nos	limites
permitidos

Equipe	de
Fiscalização/Unidade
de	Contratos

	
	
	

Equipe	de	planejamento	da	contratação	(assinado	eletronicamente)

	
Mileide	Oliveira	Gonçalves

Chefe	de	setor
Chefe	do	Setor	de	Hotelaria	Hospitalar

HC/UPFE	-	EBSERH
No	impto:
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(assinado	eletronicamente)
Maríllia	Raquel	de	Lima

Chefe	Substituta	do	Setor	de	Hotelaria	Hospitalar
HC/UPFE	-	EBSERH

Siape:	331****
	

(assinado	eletronicamente)
Amanda	Gabriella	da	Silva

Nutricionista	do	Setor	de	Hotelaria	Hospitalar
HC/UPFE	-	EBSERH

Siape:	343****
	

(assinado	eletronicamente)
Raniele	Izaias	da	Silva

Nutricionista
Fiscal	Técnica	de	Contrato

Coordenadora	do	Sondário/Lactário
SIAPE:	327****

	
(assinado	eletronicamente)

Zimonni	Rodolfo	dos	Santos
Analista	Administrativo

SIAPE	196****

	

	

	

	

	

	

	

																																																																															

	

	

	

	

Documento	assinado	eletronicamente	por	Yndrews	Filliph	Ferreira	Rufino,	Assistente	Administrativo,	em
22/12/2025,	às	11:38,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	art.	6º,	caput,	do	Decreto	nº	8.539,
de	8	de	outubro	de	2015.

A	autenticidade	deste	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.ebserh.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,	informando	o	código	verificador	56536144	e	o	código
CRC	DDC26FBD.

Referência:	Processo	nº	23536.016878/2025-81 SEI	nº	56536144
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ANEXO	IV	DO	EDITAL

PREGÃO	ELETRÔNICO	Nº	90102/2025

DECLARAÇÃO	DE	INEXISTÊNCIA	DE	IMPEDIMENTOS

	

RAZÃO	SOCIAL,	inscrita	no	CNPJ	nº	XX.XXX.XXX/XXXX-XX,	declara	para	fins	do	disposto	no	Art.	38	da	Lei	13.303/2016	e	no	Art.	69	do
Regulamento	de	Licitações	e	Contratos	da	EBSERH,	que	NÃO	se	enquadra	em	nenhuma	das	condições	de	impedimento	previstas	no	Art.	69	do
Regulamento	de	Licitações	e	Contratos	da	EBSERH	e	no	ao	art.	18,	XI,	da	Lei	n.º	14.791/2023(	Lei	de	Diretrizes	Orçamentárias).

	

_______________________________________________________________________
Local,	data	da	emissão	(dia/mês/ano)

	
	
	
	

_________________________________________________________________
Assinatura	do	Representante	Legal

	
	
	
	

Documento	assinado	eletronicamente	por	Yndrews	Filliph	Ferreira	Rufino,	Assistente	Administrativo,	em
22/12/2025,	às	11:39,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	art.	6º,	caput,	do	Decreto	nº	8.539,
de	8	de	outubro	de	2015.

A	autenticidade	deste	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.ebserh.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,	informando	o	código	verificador	56536250	e	o	código
CRC	682285AF.

Referência:	Processo	nº	23536.016878/2025-81 SEI	nº	56536250
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
https://sei.ebserh.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

	Edital de Licitação - SEI - Serv. não Cont. 90102.2025 Edital Licitação (56531756)
	Edital de Licitação - SEI - Serv. não Cont. 90102.2025 Edital Licitação (56532495)
	Edital de Licitação - SEI - Serv. não Cont. 90102 Edital Licitação (56532597)
	Edital de Licitação - SEI - Serv. não Cont. 90102.2025 Edital Licitação (56536144)
	Edital de Licitação - SEI - Serv. não Cont. 90102.2025 Edital Licitação (56536250)

